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PREFÁCIO 

No livro Psicologia e Análise do Comportamento: Aplicações à Educação e Saúde organizado por 
Josiane Cecília Luzia, Silvia Murari, Silvia Regina de Souza e eu, é apresentada uma coletânea de capítulos 
que exploram temas relevantes e atuais da Psicologia e da Análise do Comportamento, com foco nas áreas 
de Educação e da Saúde. Ao longo da obra verifica-se o cuidado dos autores em sustentar conhecimento 
teórico-conceitual fundamentado em evidências empíricas, além de incluir alguns capítulos com estudos 
que relatam resultados inéditos. Toda a produção é pautada no rigor metodológico e conceitual, o que 
permite afirmar que a presente obra ultrapassa o conceito de coletânea de temas independentes, pois a 
articulação é feita principalmente com base na filosofia do Behaviorismo Radical. 

Este volume é parte de uma série de livros editados por docentes do Programa de Pós-Graduação 
em Análise do Comportamento e do Departamento de Psicologia Geral e Análise do Comportamento 
da Universidade Estadual de Londrina, em colaboração com profissionais de outras instituições, que 
avaliaram e emitiram pareceres ad hoc. Esse trabalho resulta em uma coleção de referência não apenas para 
pesquisadores e acadêmicos, mas também para o público leigo interessado. O principal objetivo desta obra é 
disseminar a produção científica de analistas do comportamento e de profissionais da área da saúde.

A coletânea inicia contextualizada na pandemia da COVID-19, que trouxe desafios sem precedentes 
para a saúde mental. Assim, no Capítulo 1, de autoria de José Aparecido da Silva, Rosemary Conceição 
dos Santos e Juliana Almeida da Silva, aborda os impactos dessa catástrofe. Por meio de uma abordagem 
narrativa, o autor e as autoras destacam os efeitos diretos e indiretos iniciais da COVID-19 na saúde mental da 
população em geral, influenciados tanto pela propagação do vírus quanto pelas medidas restritivas adotadas 
para controlar e mitigar a disseminação da pandemia em todos os âmbitos. O estudo aponta a relevância do 
cuidado, os efeitos psicológicos que a pandemia provocou e o alerta para o combate a preconceitos. 

No capítulo 2, de autoria de Poliana Fernandes Mesquita Sanches, Silvia Cristiane Murari e Silvia 
Regina de Souza, são apresentas estratégias de capacitação on-line para professores da educação infantil, 
visando o rastreio precoce de sinais de autismo em crianças. Especificamente é proposto e avaliado um 
procedimento de intervenção que ensina professores(as) da Educação Infantil a aplicar e analisar os 
resultados de um instrumento de avaliação do Transtorno do Espectro Autista (TEA) - o Modified Checklist 
for Autism in Toddlers, Revised (M-CHAT-R/F). O capítulo representa uma importante contribuição para 
a formação acadêmico-profissional dos profissionais que estão na linha de frente nas instituições de ensino 
dessa população.

Os universitários também são objeto de estudo nesta obra. No Capítulo 3, de autoria de Gabrielle 
Targino Silva, Ricardo Ferreira de Oliveira e Tainná Barrêto Feitoza, é apresentada uma revisão sistemática 
da literatura sobre habilidades sociais, que são comportamentos que promovem uma boa interação social, 
facilitando relacionamentos saudáveis e produtivos com outras pessoas. A revisão examinou a produção 
de artigos brasileiros, com foco nos temas de saúde e experiências acadêmicas, identificou os instrumentos 
mais frequentemente utilizados para investigar as habilidades sociais e descreveu os principais resultados 
encontrados nos estudos sobre habilidades sociais no contexto acadêmico. Trata-se de uma análise e 
descrição de um corpo do conhecimento relevante sobre habilidades sociais.

O Transtorno do Espectro Autista volta a ser abordado em um estudo descrito no Capítulo 4, de autoria 
de Silvia Cristiane Murari, Nilza Micheletto e Leonardo Adolpho Martins. Considerando que os primeiros 
profissionais a entrarem em contato com a criança são os da atenção primária à saúde, foi realizado um 
estudo sobre a formação acadêmico-profissional dos profissionais que realizam puericultura e foi avaliado 
o conhecimento desses profissionais sobre o TEA. O autor e as autoras apontam que a identificação precoce 
requer que esses profissionais tenham conhecimento sobre o desenvolvimento de comportamentos típicos e 
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atípicos, bem como treinamento específico relacionado ao desenvolvimento na primeira infância e ao TEA. 
Foi concluído que as capacitações realizadas pelos profissionais se configuram como as que são indicadas às 
demandas desses profissionais, no entanto foi sugerido que sejam oferecidas capacitações continuadas que 
aprimorem os conhecimentos e práticas dos profissionais da saúde sobre o TEA.

No Capítulo 5, as autoras Ludmila Zatorre Dantas e Raquel Maria de Melo exploram conceitos relativos 
ao comportamento simbólico, especificamente, a formação de classes de equivalência, responder relacional 
derivado e a transferência ou transformação de função, na análise do comportamento verbal. As autoras 
destacaram que a interação do indivíduo com o ambiente envolve estímulos que, em sua maioria, são 
estabelecidos socialmente e apresentam os pontos convergentes e os divergentes de estudos experimentais 
relativos aos efeitos de estímulos com significados conflitantes na formação de relações verbais. Além disso, 
é enfatizado que estudos translacionais com populações que apresentam comportamento clinicamente 
relevante são imprescindíveis para que se possa analisar comportamentos simbólicos em contexto clínico. 

No Capítulo 6, as autoras Maria Elena Flumignan Garcia e Silvia Aparecida Fornazari apresentam uma 
revisão de literatura referente as consequências da negligência infantil para o desenvolvimento psicossocial. 
A negligência infantil é, geralmente, caracterizada por ações contínuas de omissão não acidentais por parte 
dos responsáveis, que colocam em risco a dignidade, segurança e o desenvolvimento da criança. Crianças 
negligenciadas são privadas de condições adequadas nos cuidados essenciais, como alimentação, vestuário 
adequado, vigilância, proteção, cuidados médicos, educação, afeto e atenção. A revisão de literatura levou as 
autoras a concluírem que a negligência afeta significativamente a vida da criança, resultando em prejuízos 
que podem persistir não apenas durante o período em que a criança sofreu negligência, mas também ao 
longo de sua vida adulta. 

No capítulo 7, as autoras Geovana Rodrigues da Silva e Fabiana Regina Grossi, e o autor Jarbas Reis 
da Paz, considerando o contexto educacional, analisam as operações motivadoras do comportamento de 
estudantes em uma escola no oeste baiano. Mais especificamente o estudo empírico relatado visou avaliar 
as operações motivadoras que influenciam a frequência das respostas de estudar em acadêmicos de um 
centro universitário no Oeste da Bahia. Para alcançar esse objetivo, foram realizadas as seguintes etapas: 
(a) identificação dos estímulos discriminativos (contextos) mais presentes no comportamento de estudar, 
(b) comparação da frequência de comportamentos relacionados ao estudo entre as turmas dos semestres 
iniciais e finais, (c) a análise das operações motivadoras associadas à classe de comportamentos de estudar. 
A conclusão do estudo indica que os diversos eventos no ambiente acadêmico desempenham um papel 
fundamental como contingências motivadoras para o comportamento de estudar.

No Capítulo 8, a autora Amanda Viana dos Santos e o autor Hernando Borges Neves Filho investigaram os 
processos comportamentais envolvidos na construção do repertório de resolução de problemas em crianças. 
O capítulo explora, no contexto de psicoterapia individual, a relação entre variabilidade comportamental, 
recombinação de repertórios, tomada de decisões e o repertório de resolução de problemas. Ao analisar a 
integração desses processos com base em dados da literatura analítico-comportamental, foi proposto um 
protocolo que pode servir como modelo ou guia para a aplicação de metodologias e a integração de diferentes 
processos comportamentais que resultem em tecnologias comportamentais socialmente relevantes. A 
autora e o autor concluíram que partir dessa proposta, é possível planejar intervenções econômicas, eficazes 
e individualizadas na clínica, especialmente no contexto infantil.

Por fim, no Capítulo 9, as autoras Lilian Cerri Mazza e Silvia Regina de Souza apresentam um projeto 
inovador: um jogo digital para educação sexual de crianças e pré-adolescentes - o jogo Caça ao Tesouro: 
Educação Sexual. As autoras descrevem o processo de design iterativo usado no desenvolvimento do 
protótipo do jogo, o que foi feito com base nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Para isso, os 
objetivos gerais para a Educação Sexual estabelecidos pelos PCNs foram decompostos, de forma a explicitar 
os comportamentos que os jogadores devem ser capazes de realizar durante e ao final do jogo. Após essa 
etapa, a tecnologia, o enredo e a mecânica e foram especificados e finalmente o jogo foi avaliado em playtest. 
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As autoras concluíram que o jogo apresentou um aumento no número de respostas corretas, mas ainda 
precisa de correções e que após as correções do jogo, um novo playtest deve ser realizado.

Espero que este livro seja uma fonte valiosa de conhecimento e inspiração para estudantes, profissionais 
da Psicologia voltados para Saúde e Educação e especialmente para analistas do comportamento e todos 
aqueles interessados, que possam se beneficiar pela produção de conhecimento apresentada neste volume.

Verônica Bender Haydu



Resumo
O objetivo deste capítulo, através do método narrativo, é destacar os efeitos diretos e indiretos iniciais da 

COVID-19 em sua manifestação na saúde mental da população geral, provocados tanto pela propagação do 
coronavírus quanto pelas medidas restritivas, tomadas para conter e enquadrar a disseminação da pandemia 
da COVID-19 em todos os seus níveis. Para tanto, pontua as desigualdades nacionais para o enfrentamento 
da doença e o aumento dos sintomas de medo, depressão, ansiedade e estresse na população, responsáveis 
pela interrupção de atividades diárias que impactaram de modo negativo a economia do mundo todo. 
Como resultado, propõe que a pandemia da COVID-19 pode ser entendida como um experimento natural, 
que não teve termo de consentimento e tampouco aprovação de comissão e ética, com profundos efeitos 
prejudiciais que reclamarão, por longo prazo, o ajuste a novas normas de enfrentamento de traumas, bem 
como, a formulação de políticas públicas e de organização de setores da saúde voltados à proteção, em 
tempo real, da população atingida por eventos adversos de grande porte.

Palavras-chave: Pandemia, COVID-19, Saúde Mental, Reações Psicológicas, Normas, Políticas 
Públicas.

O Professor Dr. Richard Horton (Horton, 2020), editor do renomado jornal médico The Lancet, 
em seu marcante livro The COVID-19 Catastrophe, afirmou enfaticamente que, ao longo da pandemia, 
então na sua onda inicial, sentiu-se no meio de uma dramática polarização. De um lado, os cientistas e 
profissionais de saúde desesperadamente tentando entender a COVID-19 e, do outro, os políticos e 
formuladores de políticas públicas buscando, não menos desesperados, responder à pandemia. Para ele, a 
Pandemia da COVID-19 era, naquele momento, uma pandemia de paradoxos. Alguns, infectados com o 
novo coronavírus, sofriam apenas uma leve doença, pouco se abalando com a mesma. Outros, em número 
muito maior, desenvolviam uma doença muito mais severa, requerendo cuidados intensivos e ventilação 
mecânica. Para esses, grande parcela de pessoas, a COVID-19 significava que a morte era seu destino. Essa 
pandemia, descrita e registrada em termos estatísticos diariamente expressos como número de infecções, 
número de pacientes em cuidados críticos e número de mortes, nada mais eram que vidas transformadas 
em sumários matemáticos. Neles, gráficos da epidemia foram configurados e países foram comparados 
considerando suas taxas de número de pessoas infectadas e taxas de mortalidade.

1A CATÁSTROFE DA PANDEMIA DA COVID-19 E SEUS 
IMPACTOS NA SAÚDE MENTAL

José Aparecido da Silva

Universidade de São Paulo

Rosemary Conceição dos Santos

Universidade de São Paulo

Juliana Almeida da Silva

Universidade de São Paulo

E-mail para contato: 
adsilva@ffclrp.usp.br
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Em Gil et al. (2023), relata-se que um agregado de casos atípicos de pneumonia foi registrado na 
cidade de Wuhan, Província de Hubei, na China, em 31 de dezembro de 2019. Posteriormente, constatando-
se que a doença era causada por um novo tipo de coronavírus, o SARS-CoV-2, identificou-se ser este o 
mesmo agente causador da síndrome respiratória aguda severa em uma nova linhagem, cuja composição 
genética era 79% similar à composição genética do SARS-CoV-2003. Nessa nova linhagem, o vírus passava 
a ocasionar a doença oficialmente declarada como COVID-19. Em 30 de janeiro de 2020, a COVID-19 foi 
declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como um Problema Internacional de Emergência de 
Saúde Pública, dado que ela se disseminara para 20 países dentro de apenas um mês. Em 11 de março de 
202O, pelo fato de a COVID-19 ter apresentado um aumento de mais de 13 vezes no número de casos fora 
da China, já afetando 114 nações, e com 118.000 casos registrados, a OMS retificou a informação anterior, 
declarando o surto da COVID-19 como uma pandemia global.

A partir de então, o Painel de Controle da COVID-19 passou a registrar, diariamente, que países dos 
quatro quadrantes do planeta, especialmente das nações da América do Sul, sofriam os piores impactos 
provocados pela pandemia, com destaque para aqueles de renda mais baixa. Indicadores de saúde, sinalizando 
crescentes desigualdades, dentre elas, a falta de preparo para o enfrentamento da doença, a fragilização 
dos sistemas de saúde e as limitadas condições de sobrevivência, resultaram um aumento exponencial 
do número de casos de COVID-19 no Equador, no Brasil, no Peru, na Guatemala e na Argentina, entre 
outros. Atualmente, ocasião em que escrevemos este capítulo, o Brasil alcançava quase 38 milhões de casos 
confirmados e mais de 700 mil óbitos acumulados. Particularmente, em alguns Estados brasileiros, no 
ápice inicial da pandemia, um grande número de hospitais teve seus recursos limitados especialmente onde 
unidades de cuidados intensivos foram necessárias. Em outros Estados, onde as condições de vida eram 
mais pobres, a exacerbação das infecções da COVID-19 também se fez presente (Abad et al., 2020).

Com isso, a Pandemia da COVID-19 já se concretiza como um dos mais adversos impactos em 
diferentes dimensões e aspectos da vida humana, destacando-se seu impacto na saúde mental e bem-estar, 
afetando todos os setores da população. No caso da saúde mental, um aspecto muito importante, emergente 
e de dimensão primária no Brasil, país identificado como nação extremamente desigual em todos os seus 
indicadores sociais, econômicos, de saúde e escolásticos, pontua que a carência nos cuidados de atenção 
primária em saúde mental, no país, tem reforçado a diminuição dos indicadores de qualidade de vida, bem 
como, aumentado os indicadores de morbidade e de mortalidade (Bermejo-Martins et al., 2021).

Evidências mostrando um aumento nos sintomas de medo, depressão, ansiedade e estresse na população, 
variando desde eventos estressantes como medo de infecção, interrupção nas atividades diárias ou medo de 
impacto econômico adverso têm sido constantes. Neste contexto, um dado frequentemente relatado, a saber, 
a associação entre a quarentena e o distanciamento social e a elevada probabilidade de problemas de saúde 
mental, tais como medo e estresse, é reforçado pelo aumento no risco ou de comportamentos não saudáveis, 
como abuso de substâncias como o álcool e outras drogas, obesidade, elevação da busca por jogos online, 
falta de habilidade para lidar com as restrições na atividade religiosa e ideação suicida, os quais configuram o 
Brasil como uma nação despreparada para a crescente e demandante sobrecarga de saúde mental provocada 
pela Pandemia da COVID-19, dado suas limitadas condições e recursos para as intervenções em Saúde 
Mental (Ho et al., 2020).

Neste quadro, um mosaico de problemas de saúde mental e aspectos emocionais têm sido registrados 
como desencadeado pela Pandemia da COVID-19, incluindo seus aspectos fisiopatológicos, bem como, 
as restrições, especialmente comportamentais, impostas para mitigar a propagação do vírus nesse gigante 
desigual chamado Brasil. Medo de infecção, medo da morte, distanciamento social, quarentena, má-
informação, particularmente as fakenews disseminadas pela mídia social, bem como, os desastres econômicos 
e sociais, o fechamento longo das escolas de ensino médio e fundamental e o de muitas universidades, 
entre muitos outros, têm causado uma paisagem dolorida e sombria de estresse psicológico e emocional 
(Demenech et al., 2020).
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Nesse cenário, em que vários eventos de saúde mental grassavam e afetavam a população brasileira, 
além da população global, devido à Pandemia da COVID-19, os mais frequentemente registrados foram o 
medo, a depressão, a ansiedade e o estresse, especialmente entre os jovens adultos. Há também inquéritos 
revelando que seis, em cada dez jovens, na faixa de 15 a 29 anos, revelaram ter sentido ansiedade nos 
últimos 12 meses em razão da pandemia da COVID-19. Medo de infecção e medo de ficar doente devido à 
COVID-19 tendo sido, portanto, os sentimentos mais persistentes das pessoas de quaisquer nacionalidades 
em adição ao fluxo contínuo de notícias e informações relacionadas à COVID-19, por meio da mídia social, 
escrita e televisiva, com hipóteses supondo que o medo da infecção era altamente associado com ansiedade 
e estresse e, em menor extensão, com depressão. Além do mais, depressão, ansiedade e estresse também 
sendo associadas com comportamentos de saúde negativos, tais como, tabagismo, abuso de substâncias, 
obesidade, inatividade física e ideação suicida (Dong & Zheng, 2020).

Nosso propósito neste capítulo é destacar, por meio do método narrativo, os efeitos diretos e indiretos 
da COVID-19 na saúde mental, observados na população geral, provocados tanto pela propagação do 
coronavírus quanto pelas medidas restritivas, tomadas para conter e enquadrar sua disseminação da 
pandemia da COVID-19.

Efeitos Diretos e Indiretos da Covid-19 na Saúde Mental
Pandemias são epidemias em grande-escala afligindo milhões de pessoas em diferentes países, 

algumas vezes espalhando-se através do globo. A pandemia da COVID-19 aqui se enquadra. De acordo 
com Taylor (2019) existem três elementos essenciais que caracterizam uma pandemia: 1) Presença de um 
agente infeccioso (vírus ou bactéria), 2) Inserção num meio ambiente dinâmico envolvendo fatores sociais, 
econômicos, psicológicos, educacionais, políticos, entre outros, que promovem ou dificultam as estratégias 
de enfrentamento por parte do hospedeiro, ou seja, as pessoas infectadas e, 3) as pessoas (hospedeiros), 
aquelas infectadas com maior ou menor gravidade. Em adição, ele afirma que nossa resistência à infecção 
depende da força do nosso sistema imunológico, mas igualmente importantes são os fatores psicológicos 
individuais e coletivos que influenciam como enfrentamos, ou reagimos às ameaças ou à infecção e, também, 
à maneira com que o vírus causador da pandemia se propaga.

Preparação para o manejo de uma pandemia envolve considerável tempo e planejamento. Fruto do 
conhecimento adquirido com o enfrentamento de outras severas pandemias que nos grassou no passado, 
ceifando alguns milhões de pessoas, 4 métodos principais, independente de se ter vacinas ou não para o 
agente principal e suas variantes, têm sido frequentemente usados para manejar, e enquadrar, a propagação 
da infecção. São eles: 1) comunicação do risco, ou seja, educação pública, 2) vacinas e terapias antivirais, 3) 
práticas higiênicas comportamentais e 4) medidas restritivas, tais como isolamento social, fechamento de 
ambientes com grandes agrupamentos de pessoas. Obviamente, para serem eficazes e duradouros, os fatores 
psicológicos necessitam desempenhar um papel essencial no sucesso de cada um desses métodos (Lai et al., 
2020).

Os efeitos de uma pandemia longa e incerta têm duas grandes facetas, tal como as faces de Janus, deus 
mitológico romano bifronte, com uma face voltada para o futuro e outra para o passado (Mascarenhas, 
2009). De um lado, é conhecido que as sequelas da COVID-19, especialmente os danos causados diretamente 
pela infecção do vírus, têm levado à várias complicações, ou mesmo doenças neurológicas, decorrente 
de neuro-inflamações do Sistema Nervoso Central (SNC), associadas a uma infinidade de disfunções 
cognitivas, emocionais e sensoriais, como a perda do olfato, gustação e, até mesmo, perda da mobilidade 
motora e acidente vascular cerebral. De outro lado, o estresse associado ao trabalho, bloqueios e isolamento 
tanto físico quanto social, bem como o distanciamento social e a quarentena prolongada, como respostas 
impostas pelas autoridades sanitárias e governamentais comumente usadas para conter a disseminação do 
Coronavírus (no caso o SARS-CoV-2), também têm afetado substancialmente a saúde mental. Indicadores 
que são da saúde humana, ansiedade, depressão, medo, bem-estar subjetivo, espiritualidade, religiosidade 
e emoções positivas e negativas, incidem acentuadamente, em situações de extrema tensão, em grande 
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parcela das populações, independente da etnia, raça, religião, idade e renda. Lados, estes, portanto, que 
pontuam que uma pandemia, qualquer que seja ela e sua origem, é uma situação dual para todos os cidadãos 
(Megalakaki et al., 2021).

Constatações, essas, que nos permitem avançar na afirmação de que os impactos psicológicos 
da pandemia da COVID-19 são, como na maioria das pandemias, muito mais elevados, pronunciados, 
disseminados e duradouros que os efeitos puramente somáticos da infecção. A pandemia da COVID-19, 
como um experimento natural, sem consentimento prévio e, tampouco, sem aprovação de qualquer 
comissão de ética, muito nos afeitou, continua a nos afetar e muito nos afetará ao longo dos próximos anos 
e décadas. Sem perdão ao vírus.

Como todos sabem, e ou vivenciaram, em menor ou maior intensidade, dependendo de nossas 
diferenças no grau de vulnerabilidade e ansiedade à saúde, a pandemia da COVID-19, que persitiu por mais 
de 3 anos, apresenta sequelas que já levam à várias complicações, especialmente neurológicas, incluindo 
efeitos diretos e indiretos sobre o sistema nervoso central (SNC), em alguns casos, duradouras. De acordo 
com a OMS, são considerados casos de COVID longa aqueles em que os indivíduos, semanas após serem 
diagnósticos com COVID, apresentam sintomas que não podem ser explicados por um diagnóstico 
alternativo. Eles podem persistir desde a doença inicial ou surgir depois da recuperação inicial e impactar a 
rotina dos cidadãos (Madeira et al., 2020; Ministério da Saúde, 2020).

Por sua vez, o estresse associado ao trabalho e a bloqueios e isolamentos tanto físicos quanto sociais, 
bem como, o distanciamento social e a quarentena, enquanto respostas impostas pelas autoridades 
sanitárias e governamentais comumente usadas para conter a disseminação da SARS-CoV-2, também têm 
afetado substancialmente a saúde mental de grande parcela das populações, independentemente da idade. 
Certamente, tais emergências de saúde pública, muitas vezes ditas restrições impositivas ou autoritárias, 
afetaram indivíduos e comunidades, resultando em reações emocionais e comportamentos não saudáveis. 
Além disso, ainda que no momento de redação deste capítulo, as vacinas tenham sido amplamente 
distribuídas e administradas, em quase todos os tecidos sociais, ou populacionais, é claro, e marcante, que 
a hesitação às vacinas existe e persiste, o que pode ser devido a alguma forma de preocupação sobre a 
sua eficácia, contestação sobre os ensaios preliminares e à propagação exagerada e, na maioria das vezes, 
falsas, acerca dos efeitos adversos, ou colaterais, associados à vacinação (Chourpiliadis et al., 2023; National 
Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2020ª; 2020b).

Temos destacado, invariavelmente, o impacto da COVID-19 no Sistema Nervoso Central (SNC), 
chamando a atenção não só para os efeitos diretos e indiretos, além dos que persistem em curto prazo 
e em longo prazo, como, também, para os fatores que contribuem para o declínio na saúde mental das 
pessoas ao longo da pandemia da COVID-19 durante, e após, a administração da vacina. Além disso, 
salientamos as razões para a hesitação vacinal e por que alguns grupos de pessoas são privados de vacinas. 
Em todos esses casos, alguns dos determinantes sociais da saúde mental, e seu impacto nas populações 
desfavorecidas em tempos de crise, podem ajudar os formuladores de políticas públicas a estabelecer planos 
de ações para mitigar a turbulência da saúde mental da pandemia da COVID-19 durante este período e 
aquele que está porvir. Temos, inclusive, destacado, em várias palestras e cursos, ministrados ao longo dos 
3 anos pandêmicos, que a próxima década deveria ser denominada de Década da Saúde Mental, pois os 
problemas de saúde mental, relacionados à pandemia da COVID-19, continuam a se espalhar de forma 
rápida e invisível e, interessante, de forma semelhante à propagação do coronavírus: intensamente (Torales 
et al., 2020).

As medidas de saúde pública necessárias para incentivar o distanciamento social, e reduzir a 
propagação do coronavírus, levaram ao aumento do isolamento social. Nosso isolamento também 
se misturou com a excessiva exposição à implacável cobertura da mídia acerca da pandemia. Nestas 
condições, a combinação de isolamento social, sobrecarga de informações e interrupções na vida cotidiana 
causaram sentimentos crescentes de luto antecipado, preocupação e ansiedade em todo o país. Além disso, 
o aumento da privação social, taxas de desemprego e dificuldades econômicas causadas pela pandemia 
estão potencialmente ligados com o aumento das taxas de suicídio. (Qiu et al., 2020).
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Em adição, as crises de saúde pública pregressas também expuseram e exacerbaram as fraquezas 
do sistema de saúde, o que foi agravado pela pandemia da COVID-19 que repetiu a mesma exposição 
e exacerbação agora junto aos sistemas de apoio à saúde mental. Com isso, a pandemia do COVID-19 
aumentou o estresse em um extremamente fragilizado sistema de saúde mental, criando novos desafios 
para uma faixa mais ampla de brasileiros vulnerabilizados, agravando a pós-pandemia com frequentes 
ondas de crises na saúde mental. Nesse contexto, foram inúmeras as vezes que destacamos a necessidade 
de estruturação dos programas de apoio à atenção à saúde mental em diferentes municípios, pequenos 
ou grandes, incluindo aqueles suportes on-line por meio de telesaúdemental. Ambientes nos quais são 
importantes também a implementação de programas psicológicos de fomento e enriquecimento à resiliência 
afetiva e emocional (Wang et al., 2020).

Interações Sociais e Restrições que Preservam a Vida
Sob tal impacto, importa refletirmos que a diminuição das oportunidades de interação social 

provocadas pelas frequentes, e alongadas, restrições de mobilidade das pessoas, visando mitigar e controlar 
a disseminação do vírus, enfraquecerá os fatores de proteção destas contra problemas psicossociais. Muitos 
procurarão usar álcool, drogas ilícitas ou outras técnicas de enfrentamento mal-adaptativas para escapar 
do sentimento de descontrole, solidão ou ansiedade sobre sua saúde e meios de subsistência econômicos. A 
escola, o trabalho e outros passeios, geralmente apresentando-se como uma pausa em situações domésticas 
estressantes ou abusivas, relataram, desde que as ordens de abrigo em casa foram emitidas, que inúmeros 
países apresentaram um aumento de até 50% nos relatos de violência doméstica, com especialistas em bem-
estar infantil expressando preocupação com o aumento do abuso e negligência infantil (Zimmerman et al., 
2021).

Além disso, aqueles que mais precisam de ajuda são os que possuem e que mais sofrem nessas condições. 
As necessidades socioeconômicas de muitos adultos, na pandemia e no pós-pandemia, os forçaram a 
escolher entre pagar contas ou buscar apoio para suas necessidades de saúde mental. Pessoas sem acesso 
adequado à Internet afirmaram não conseguir acessar visitas virtuais e outras pessoas, em maior número, 
não poder pagar por serviços de saúde mental devido a terem sido dispensadas de seus trabalhos. Além 
disso, aqueles que pertencem às populações mais vulneráveis, étnicos, de gênero ou sexuais, que muitas 
vezes enfrentam maiores barreiras ao atendimento, continuam mais suscetíveis a maus resultados de saúde 
mental, à discriminação e à falta de acesso a serviços (Zeballos Rivas et al., 2021).

Por certo, nossas vidas diárias não retornarão ao que considerávamos “normal” na era pré-COVID-19, 
mas existem muitas oportunidades para atender de modo adequado, atualmente, as necessidades de saúde 
mental da comunidade. Uma vez que as medidas de distanciamento social forçaram médicos e conselheiros 
a realizar visitas virtuais, o sistema médico tem, agora, mais ferramentas disponíveis para alcançar os 
pacientes virtualmente. Os especialistas em saúde mental, continuando a capitalizar o aumento do interesse 
pela telessaúde e explorando outros caminhos para realizar visitas virtuais, especialmente pelo fato de 
uma sessão de telessaúde não precisar se limitar a uma videoconferência, são fatores que se aliam a outros 
métodos de comunicação, nomeadamente mensagens de texto, que, em conjunto, podem ser utilizados 
como outras ferramentas de telessaúde (Pan et al., 2020).

Por adição, serviços do tipo orientações de primeiros socorros em Saúde Mental, por exemplo, também 
podem fornecer atenção à saúde mental de anônimos e de quaisquer outras pessoas com acesso a mensagens 
de texto, a qualquer hora do dia. Outras ferramentas de aconselhamento virtual, incluindo aplicativos de 
bem-estar, mídias sociais e grupos telefônicos, também podem ajudar a fornecer suporte para lidar com 
esta crise. Neste contexto, a falta de equidade na prestação de serviços de saúde mental, sejam virtuais 
ou presenciais, não deve ser negligenciada, pois quem não tiver acesso à internet, ou a outros serviços e 
dispositivos de telecomunicações, não terão acesso a tais fatores sociais de saúde, bem-estar mental e saúde 
física, por estarem todos interligados, o que leva essas pessoas a necessitar serem constantemente avaliadas 
e tratadas em conjunto. Abordagens baseadas em equidade sendo necessárias, portanto, para garantir que 
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os serviços de saúde mental sejam universalmente acessíveis, independentemente de raça, renda, idioma, 
idade, capacidade física ou conhecimento técnico (Xiao et al., 2020).

Novos Passos que Garantem Sobrevivência Segura
Cumpre lembrar que, recomendações adicionais ainda podem ser implementadas no momento em 

que este capítulo está sendo escrito. Isso inclui a criação de uma campanha de saúde mental anti-estigma 
para incentivar as pessoas a discutir suas preocupações de saúde mental e oferecer exames gratuitos de 
saúde mental para todas as crianças em idade escolar. Os trabalhadores comunitários locais, enquanto 
pontos de contato para iniciar a triagem universal para populações vulneráveis, com as quais as despensas 
de alimentos e outras organizações de apoio já estão em contato frequente, devem ser garantidos. O trabalho 
futuro, concentrando-se no desenvolvimento de maneiras de monitorar a saúde mental das comunidades 
e verificando o impacto da COVID-19 na integração da saúde comportamental aos serviços de atenção 
primária, e abordagens dos fatores sociais da saúde em conjunto com os serviços de saúde mental, são 
essenciais. Atuantes, abordam os fatores de risco social para a saúde, alavancam o progresso atual com 
iniciativas visando a melhoria da saúde geral em populações vulneráveis (Taylor, 2021).

Assim apresentado, a pandemia da COVID-19, com profundos impactos na saúde mental de toda a 
sociedade, e efeitos prejudiciais, diretos ou indiretos, como o isolamento social na saúde mental, sobreviverá 
ao vírus e continuará a apresentar desafios relacionados ao distanciamento social, ao ajuste a novas 
normas e ao enfrentamento do trauma de suportar uma pandemia. Entretanto, antevistas nesse momento, 
tais constatações são oportunidades para formuladores de políticas públicas, e organizações de saúde, 
concentrarem seus esforços igualmente em encontrar uma maneira em que todos possam se vacinar contra 
a COVID-19 e garantir que as necessidades de saúde mental das pessoas sejam atendidas o mais amplamente 
possível. Importante destacar que, entendendo que o desenvolvimento da vacina contra a COVID-19 tenha 
sido alcançado em tão curto período de tempo, menos de 10 meses, e corrobore que a grande vencedora 
da batalha contra a COVID-19 foi a inteligência humana, parabenizar a todos os cientistas, de todos os 
quadrantes do planeta que colaboraram para tal concretização, é imprescindível (Da Silva et al., 2021).

Conclusão
Assim apresentados, constata-se que os impactos da pandemia da COVID-19 em variados tecidos 

sociais, provocados pelas medidas restritivas e de isolamento social implementadas já no início da pandemia, 
entre outros, atuaram negativamente sobre a saúde mental da população no mundo todo. E, ainda que 
esse impacto para as doenças psíquicas ainda esteja sendo mensurado, torna-se necessário tanto o cuidado 
com a mesma, em suas diversas particularidades, quanto o combate a preconceitos que acompanham quem 
desenvolve algum problema emocional e psicológico. O lema é, por certo, que todos façam a sua parte, seja 
pra si, seja pra o próximo.
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Resumo 
O objetivo deste trabalho foi desenvolver e avaliar uma capacitação on-line para professores de crianças 

de 6 - 36 meses, de modo a ensiná-los a aplicar e analisar os resultados do instrumento M-CHAT-R/F 
(Modified Checklist for Autism in Toddlers, Revised). A capacitação on-line foi realizada com 15 professores 
de dois Centros de Educação Infantil (CEI). Inicialmente, os professores responderam a um Formulário 
(Pré-intervenção) que avaliou seus conhecimentos acerca dos temas que seriam abordados. Em seguida, 
foram realizados cinco encontros, cujos objetivos eram: (a) descrever o Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), (b) descrever os marcos do desenvolvimento infantil e os sinais precoces de TEA, (c) descrever 
características do M-CHAT-R/F, (d) analisar e organizar os dados obtidos com a aplicação do M-CHAT-R/F 
e a dar devolutiva aos pais, e (e) avaliar os resultados da capacitação e aplicar o Formulário de Feedback da 
Capacitação (Escala Likert). Ao final, o mesmo formulário aplicado inicialmente foi reaplicado (Formulário 
Pós-intervenção). Os dados obtidos com os formulários da Pré e Pós-intervenção indicaram que houve um 
aumento na porcentagem de respostas corretas após a capacitação, de 78,5% na condição Pré-intervenção 
para 91,2% na condição Pós-intervenção. Destaca-se a importância de capacitar profissionais da educação 
a identificarem sinais precoces de TEA por meio de instrumentos validados de rastreio, pois isso aumenta a 
probabilidade de encaminhamento precoce e melhores prognósticos.

Palavras-chave: Capacitação de professores, Transtorno do Espectro Autista, M-CHAT-R.

A prevalência de crianças com diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA) tem 
aumentado ao longo dos últimos anos (Christensen et al., 2016; Maenner et al., 2020). Dentre os critérios 
diagnósticos de TEA estão déficits nos comportamentos de comunicação e interação social, além de padrões 
repetitivos e restritos de comportamentos (American Psychiatric Association [APA], 2013). Considerando 
que tais características podem ser observadas precocemente em crianças e que profissionais capacitados 
a identificá-las podem auxiliar no processo de rastreio e encaminhamento a intervenções precoces, 
compreende-se que a capacitação de professores para o rastreio de sinais precoces de TEA pode contribuir 
para melhores resultados das intervenções e, consequentemente, melhor prognóstico para crianças 
diagnosticadas. 

O TEA é caracterizado por cinco critérios diagnósticos, são eles: (a) déficits persistentes na comunicação 
social e na interação social em diversos contextos, (b) padrões repetitivos e restritos de comportamento, 
interesses ou atividades. Esses critérios devem (c) estar presentes desde o início da infância, (d) causar 
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prejuízo clinicamente significativo no funcionamento social, profissional ou em outras áreas e (e) não serem 
explicados por atraso global do desenvolvimento ou deficiência cognitiva e intelectual (APA, 2013). Esses 
comportamentos e déficits podem ser observados precocemente no período do desenvolvimento e causam 
prejuízos relevantes nas diversas áreas da vida do indivíduo. 

De acordo com dados de pesquisas como a de Maenner et al. (2020) estima-se que para cada 1000 
crianças nascidas em 2021, 23 tenham recebido o diagnóstico de TEA. Houve, portanto, um aumento 
na prevalência desse diagnóstico de 57,3% em relação a 2016 – que era de 14.6 diagnósticos para cada 
1000 crianças (Christensen et al., 2016). Esse aumento pode estar relacionado com diversos fatores, tais 
como: mudanças nos critérios diagnósticos, substituição diagnóstica (e.g., quando há reavaliação e troca 
de um diagnóstico anterior por diagnóstico de TEA), aumento na oferta de serviços de educação e saúde 
especializados, diminuição da idade diagnóstica e maior conscientização pública sobre o transtorno (Zeidan 
et al., 2022).

Como não existem exames laboratoriais que identificam o TEA, o seu diagnóstico é realizado com 
base em avaliações clínicas. O processo de diagnóstico envolve coleta de informações sobre o histórico 
médico e de desenvolvimento da criança, instrumentos de avaliação padronizados e validados (e.g., ADOS-
2 - Autism Diagnostic Observation Schedule Second Edition, Lord et al., 2012 e CARS2 - Childhood Autism 
Rating Scale, Second Edition, Schopler et al., 2010), entrevistas com cuidadores, além de observações diretas 
do comportamento da criança (APA, 2013; Assumpção & Kuczynski, 2018; Cervantes et al., 2016). O 
diagnóstico pode ser firmado apenas por profissionais da medicina, preferencialmente especialistas, como 
neurologistas, psiquiatras ou pediatras. No entanto, dada a complexidade e variabilidade do TEA, exige-se 
uma abordagem multidisciplinar na avaliação diagnóstica (APA, 2013; Assumpção & Kuczynski, 2018). 
Profissionais, como psicólogos, terapeutas ocupacionais, professores e fonoaudiólogos, devem participar do 
processo de avaliação para se fechar um diagnóstico. 

Um diagnóstico precoce possibilita intervenções precoces e melhores prognósticos para a criança. 
Contudo, esse diagnóstico é dependente da vigilância do desenvolvimento infantil por meio do qual se 
pode observar e identificar os sinais de alerta do TEA, nos primeiros anos de vida da criança. Os sinais 
podem ser observados a partir dos 6 meses de idade, tornando-se mais evidentes entre 12 e 24 meses de 
idade (APA, 2013; Zwaigenbaum et al., 2013). Entende-se por diagnóstico precoce aquele que ocorre por 
volta dos 3 anos de idade. Atualmente, a idade média para o diagnóstico é de 3 a 5 anos (Maenner et al., 
2020). Destaca-se que a vigilância do desenvolvimento infantil consiste em monitorar o desenvolvimento 
da criança, identificar fatores de risco e encaminhar essa criança para avaliações e intervenções profissionais 
especializadas, o que pode ou não levar a um diagnóstico de TEA. 

Os primeiros sinais considerados de alerta para o TEA envolvem o atraso no desenvolvimento da 
linguagem. Tal atraso é acompanhado por ausência de interesse social (e.g., preferência por manter-se 
afastado de contexto onde há várias pessoas ou crianças da mesma idade, baixa frequência ou ausência 
do comportamento de responder ao próprio nome, comportamentos de atenção compartilhada ausentes 
ou pouco frequentes), comportamentos repetitivos envolvendo movimentos corporais e/ou uso atípico de 
objetos (e.g., empilhar/sequenciar brinquedos ao invés de brincar com eles, inspeção visual intensa, ações 
repetitivas como bater e girar) e regulação emocional atípica, descrita como uma dificuldade em gerenciar 
as emoções (APA, 2013; Zwaigenbaum et al., 2013). 

Existem instrumentos validados para a identificação dos sinais do TEA e o M-CHAT (Modified Checklist 
for Autism in Toddlers, Robins et al., 1999) é um deles. O M-CHAT foi desenvolvido para rastreamento 
precoce de comportamentos característicos do TEA. É uma ferramenta de uso rápido e acessível, que auxilia 
profissionais na avaliação de comportamentos relacionados ao TEA. Em 2009, o M-CHAT foi revisado o 
que resultou em uma nova versão, o M-CHAT-R/F (Robins et al., 2009). Ele foi validado para a identificação 
precoce de sinais do TEA em crianças de 16 a 30 meses (Robins et al., 2014) e traduzido e validado para o 
Brasil por Losapio et al. (2022). 

O M-CHAT-R/F é um instrumento composto por dois estágios. O primeiro possui 20 itens cujas 
respostas são do tipo “passou” ou “falhou”. O segundo estágio consiste em um questionário de follow up, 
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para obtenção de informações adicionais sobre os itens com resposta “falhou”. O M-CHAT-R/F possui uma 
linguagem clara e concisa e é de fácil aplicação, o que permite sua utilização por profissionais da saúde, 
psicólogos, professores e até pais, desde que orientados para tal.

Por estarem em contato direto e diário com diversas crianças, professores de Educação Infantil podem 
detectar casos suspeitos. Além disso, o ambiente escolar é um local de intensa interação social, possibilitando 
aos professores um acesso direto aos comportamentos e sinais precoces do TEA. Entretanto, a falta de tempo 
é um dos principais desafios encontrados pelos profissionais da primeira infância no acompanhamento do 
desenvolvimento infantil (Banerjee & Luckner, 2013). Sendo o M-CHAT-R/F um instrumento validado, 
de rápida aplicação, de baixo custo e de fácil compreensão, sua aplicação por professores pode ser útil para 
realizar o acompanhamento dos sinais precoces do TEA. Ao aplicarem o M-CHAT-R/F, os professores podem 
aumentar a probabilidade de encaminhamentos, diagnóstico e intervenções precoces e, consequentemente, 
aumentar as chances de melhores prognósticos para a criança. Considerando a importância do rastreamento 
de sinais precoces do TEA e o papel que os professores podem ter nesse processo, este estudo teve por 
objetivo desenvolver e avaliar uma capacitação de professores de crianças de 6 - 36 meses, de modo a ensiná-
los a aplicar o instrumento M-CHAT-R/F e a analisar os resultados obtidos com a aplicação.

Método 
Esse estudo relata as atividades realizadas no estágio obrigatório do 4º ano do curso de Psicologia da 

Universidade Estadual de Londrina, sob orientação de duas professoras supervisoras, coautoras do capítulo. 
O produto foi uma capacitação para professores da Educação Infantil (CEI) para o rastreio de sinais precoces 
do TEA, por meio do instrumento M-CHAT-R/F. 

Participantes

Quinze professores de dois CEIs, responsáveis por crianças de 0 a 3 anos de idade. A capacitação foi 
desenvolvida e aplicada no primeiro semestre de 2021, período de pandemia da COVID-19 e, portanto, as 
atividades do estágio estavam sendo realizadas de forma on-line.

Materiais 

Foram utilizados os seguintes materiais e recursos on-line: Google Classroom, Google Meet, formulários 
do Google Forms, jogo na plataforma Kahoot!, Google Jamboard, plataforma Nuvem de Palavras do 
Mentimeter e slides. O Google Classroom e Google Meet foram utilizados em todos os encontros, os demais 
recursos foram utilizados em dias específicos da capacitação. 

Google Classroom
O  Google Classroom é uma plataforma de gerenciamento de ensino e aprendizagem, por meio da qual 

podem ser marcados encontros, distribuir atividades e materiais didáticos e dar feedbacks. É um espaço 
on-line muito utilizado por professores como recurso para realização de aulas, em especial, durante a 
pandemia da COVID-19. Para a presente capacitação, o  Google Classroom foi utilizado como ferramenta de 
comunicação entre capacitadores e professores, no qual foram disponibilizados: (a) cronograma com datas e 
horários dos encontros; (b) orientação sobre a capacitação e seus objetivos; (c) orientações individuais para 
cada encontro; (d) materiais extras referentes a cada encontro; (e) gravações dos encontros. Além disso, a 
plataforma foi utilizada para o envio de comunicados e do link de acesso da sala de encontros. 

Google Meet
É uma plataforma de videoconferências, que permite reunir diversas pessoas de maneira on-line. Possui 

recursos de áudio, vídeo, legenda, compartilhamento de tela e gravação. Todos os encontros da capacitação 
foram realizados no  Google Meet, com o mesmo link de acesso. 
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Google Jamboard
É um aplicativo que simula um quadro em branco em versão digital que pode ser compartilhado e 

editado por diversas pessoas. Pode-se escrever, desenhar, inserir imagens, entre outros recursos. 

Nuvem de Palavras do Mentimeter
Mentimeter é uma plataforma digital e colaborativa, que possibilita criar apresentações em slides e a 

interação em tempo real de diversas pessoas. Um dos recursos do Mentimeter é a Nuvem de Palavras, na 
qual o administrador escreve uma pergunta e as palavras respondidas pelos participantes aparecem em 
tempo real em um slide, sendo que as palavras mais frequentes são apresentadas com letra maior. 

Plataforma Kahoot!
É uma plataforma colaborativa de jogos educativos que pode ser acessada de qualquer dispositivo 

com internet. É possível criar diversos modelos de jogos por meio de perguntas, como verdadeiro ou falso, 
resposta digitada, múltipla escolha, enquete entre outros. 

Slides
Foram desenvolvidos pelos capacitadores, a partir de referências bibliográficas estudadas na disciplina 

de estágio, e revisados pelas supervisoras do estágio. Nos slides foram usados recursos audiovisuais, como 
vídeos e imagens ilustrativas. 

Instrumentos de Avaliação

Formulários de Avaliação (Pré-intervenção e Pós-intervenção)
Os Formulários de Avaliação Pré-intervenção e Pós-intervenção consistiram no mesmo instrumento, 

mas aplicados em momento diferentes. Ambos continham 13 perguntas com respostas do tipo múltipla 
escolha (Apêndice 1). Não havia feedback das respostas no Formulário de Avaliação Pré-intervenção. No 
Formulário de Avaliação Pós-intervenção, disponibilizou-se o feedback das respostas, via mecanismo 
próprio do Google Forms, imediatamente após seu preenchimento.

Sondas
Foram aplicadas quatro atividades de Sonda, com o objetivo de verificar a aprendizagem dos 

participantes em cada encontro. A Sonda 1, aplicada ao final do primeiro encontro, consistiu em um 
formulário do Google Forms com seis questões equivalente às seis primeiras perguntas dos Formulários de 
Avaliação (Pré-intervenção e Pós-intervenção - Apêndice 1). A Sonda 2 consistiu no jogo na plataforma 
Kahoot!, no qual foram feitas 10 perguntas com respostas do tipo múltipla escolha referentes à temática 
discutida no segundo encontro. A Sonda 3 consistiu em um formulário do Google Forms com três questões 
abertas: “Qual a importância dos instrumentos de rastreamento?”; “Qual o objetivo do M-CHAT-R/F?”; e 
“Qual a diferença entre um instrumento de rastreio e um de diagnóstico?”. No quarto encontro aplicou-se o 
Formulário de Avaliação Pós-intervenção (Apêndice 1).

Formulário de Feedback da Capacitação
Consistiu em um formulário do Google Forms em Escala Likert de 1 a 7 com 14 perguntas, para 

avaliação geral da capacitação. As perguntas foram: “O quanto está claro a intervenção que apresentamos 
nessa capacitação?”; “Quão aceitável você considera a intervenção apresentada nessa capacitação para 
identificar as dificuldades das crianças do CEI?”; “Qual a sua intenção de continuar utilizando a intervenção 
que você aprendeu nessa capacitação?”; “A partir dos comportamentos observados nas crianças do CEI, o 
quão razoável lhe parece a intervenção?”; “Quão provável seria você continuar com essa intervenção após a 
capacitação?”; “Quanto de desvantagem você acha que existe em seguir a intervenção?”; “Quão provável que 
essa capacitação promova melhoras permanentes no seu comportamento?”; “Qual o seu nível de confiança 
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de que a capacitação será eficaz?”; “O quanto a aplicação do M-CHAT-R/F pode perturbar a rotina dos (das) 
professores (as) no geral?”; “O quanto você gostou das atividades realizadas nessa capacitação?”; “Quão 
provável que haja efeitos colaterais indesejáveis como resultado dessa capacitação?”; “Quanto de desconforto 
é possível que você experiencie durante a realização da intervenção apresentada na capacitação?”; “Quão 
bem a intervenção sugerida pela capacitação se encaixa na sua rotina de professora?”; e “Qual o seu nível de 
preocupação em relação aos problemas comportamentais das crianças do CEI?”.

Elaboração e Desenvolvimento da Capacitação

A capacitação consistiu em cinco encontros on-line, com 2 h de duração cada, totalizando 10 h de 
capacitação síncrona. As atividades foram realizadas uma vez por semana, em horário acordado com a 
diretora das CEIs e os professores. 

Elaboração da Capacitação
Inicialmente realizou-se uma reunião para levantamento de demandas com a equipe pedagógica do 

CEI. Como resultado foram apresentadas como demandas principais: (a) a identificação, pelos professores, 
de comportamentos relacionados ao TEA em crianças ainda não diagnosticadas, (b) dúvidas sobre como 
proceder a partir de tal identificação e como falar com pais para encaminhamentos e (c) a dificuldade em 
trabalhar com essas crianças. 

Com base nas demandas apresentadas pela equipe decidiu-se iniciar o trabalho a partir do atendimento 
das demandas A e B. Em seguida foram definidos os comportamentos-objetivo de ensino terminal e 
intermediários. O estabelecimento de comportamentos-objetivo de ensino é importante pois sua elaboração 
permite uma descrição operacionalizada e específica do que constitui os objetivos de ensino de um programa. 
Por meio deles estabelece-se como foco os comportamentos que o aprendiz deverá ser capaz de apresentar 
ao final do processo de ensino e não apenas os conteúdos a serem trabalhados (Cortegoso & Coser, 2011; 
Kienen et al., 2020). A Tabela 1 apresenta o comportamento-objetivo terminal e os comportamentos-
objetivo intermediários.

Tabela 1
Comportamentos-Objetivo da Intervenção

Comportamento-objetivo terminal

Identificar sinais de TEA em crianças de zero a três anos por meio da aplicação e análise dos resultados do 
M-CHAT-R/F

Comportamento-objetivo intermediários

Descrever o conceito de Transtorno do Espectro Autista
Descrever o conceito de marcos do desenvolvimento infantil 
Identificar os principais sinais precoces de TEA em crianças de 0 a 24 meses
Descrever os principais aspectos do M-CHAT-R/F
Aplicar o M-CHAT-R/F  
Registrar os dados obtidos por meio da aplicação do M-CHAT-R/F 
Organizar e analisar os dados coletados 
Dar devolutiva aos pais

Foi realizada uma nova reunião com a equipe pedagógica do CEI, para apresentação da proposta 
de capacitação e os comportamentos-objetivos a serem ensinados. Com a concordância da equipe sobre 
os comportamentos-objetivo, realizou-se a definição das unidades de ensino e sua sequência (Tabela 2). 
O critério para o estabelecimento das unidades e sequência foi a abrangência dos comportamentos. Os 
comportamentos que são pré-requisitos para outros foram considerados menos abrangentes e, portanto, 
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foram ensinados nas primeiras sessões da capacitação. Os comportamentos que precisavam que outros 
comportamentos (pré-requisitos) fossem ensinados antes deles eram considerados mais abrangentes e 
foram trabalhados no final da capacitação (e.g., para identificar os principais sinais precoces de TEA em 
crianças de 0 a 24 meses, é necessário como pré-requisito descrever o Transtorno do Espectro Autista). 

Tabela 2
Unidades e Sequência de Ensino

Unidade de Ensino Comportamentos-objetivo

Unidade 1 1. Descrever o conceito de Transtorno do Espectro Autista
1.1 Identificar entre diferentes definições a definição de TEA mais recente
1.2 Descrever a história do conceito
1.3 Identificar dados epidemiológicos mais recentes
1.4 Caracterizar o processo de diagnóstico do TEA
1.5 Descrever a importância do diagnóstico precoce

Unidade 2 2. Descrever o conceito de marcos do desenvolvimento infantil 
3. Identificar os principais sinais precoces de TEA em crianças de 0 a 24 meses

Unidade 3 4. Descrever os principais aspectos do M-CHAT-R/F

Unidade 4 5. Aplicar o M-CHAT-R/F
6. Registrar dados obtidos por meio da aplicação do M-CHAT-R/F 
7. Organizar e analisar os dados coletados 
8. Dar devolutiva aos pais

As unidades de ensino foram divididas entre os estudantes capacitadores. Cada unidade ficou sob 
responsabilidade de uma dupla de estudantes. Sob orientação das supervisoras, foram realizadas reuniões 
de planejamento para: (a) definição dos conteúdos a serem discutidos em cada encontro; (b) definição de 
estratégias de ensino e (c) elaboração de slides, vídeos, atividades e formas de avaliação. Após a finalização 
do planejamento dos encontros foram realizadas aulas testes, nas quais as supervisoras de estágio assistiam 
à aula planejada para o encontro, dando feedback sobre aspectos que poderiam ser melhorados.

Os quatro primeiros encontros iniciaram com exposição dos conteúdos teóricos seguidos de atividades 
práticas. Foram utilizados instrumentos de avaliação de aprendizagem em três momentos: antes do início 
da capacitação (Formulário de Avaliação Pré-intervenção); durante a capacitação (Sondas) e ao final da 
capacitação (Formulário de Avaliação Pós-Intervenção). Usou-se ainda um Formulário de Feedback da 
Capacitação. Uma síntese da capacitação está descrita na Tabela 3. 
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Tabela 3 
Síntese da Capacitação: Encontros, Objetivo dos Encontros, Conteúdos e Avaliações

Encontro Comportamento-Objetivo Conteúdo Avaliações

Pré-
Capacitação

- -
Formulário de 

Avaliação
(Pré-Intervenção)

1 Descrever o conceito de TEA

Histórico do conceito de autismo; 
diferenças do TEA no DSM-4 e no 
DSM-5; leis relacionadas às pessoas 
com TEA; etiologia do transtorno; 
dados epidemiológicos; características 
do processo de diagnóstico do TEA; e 
diagnóstico precoce.

Sonda 1
(Formulário)

2

Descrever o conceito de 
marcos de desenvolvimento 
infantil

Identificar os principais sinais 
precoces de TEA em crianças 
de 0 a 24 meses

Marcos do desenvolvimento infantil; 
principais sinais de alerta para TEA em 
crianças de 0 a 24 meses; rastreamento 
precoce e diagnóstico de TEA; e 
intervenção precoce.

Sonda 2
(jogo na plataforma 

Kahoot!)

3
Descrever os principais 
aspectos do M-CHAT-R/F

Descrição do M-CHAT-R/F; histórico do 
M-CHAT-R/F; definição de instrumento 
de rastreio e instrumento diagnóstico e 
principais diferenças.

Sonda 3
(Formulário)

4

Aplicar o M-CHAT-R/F

Registrar os dados obtidos 
por meio da aplicação do 
M-CHAT-R/F 

Organizar e analisar os dados 
coletados

Dar devolutiva aos pais

Objetivos da aplicação do M-CHAT-
R/F e as características que devem ser 
respeitadas em sua aplicação; definição 
de devolutiva; organização de dados, 
elaboração de gráficos e tabelas; 
posturas profissionais adequadas no 
momento de realizar uma entrevista de 
devolutiva.

Formulário de 
Avaliação

(Pós-intervenção)

5
Avaliar os resultados da 
capacitação 

Apresentação dos dados do formulário 
de Avaliação de pré e pós-intervenção 
e dos dados obtidos com as Sondas.

Formulário de 
Feedback da 
Capacitação

Desenvolvimento da Capacitação

Ao início dos encontros pediu-se autorização dos professores para gravar a videoconferência. Essas 
gravações eram disponibilizadas no Google Classroom para todos os participantes da capacitação, com o 
objetivo de que professores que não estivessem presentes no dia pudessem assistir aos encontros.

Encontro 1. Ao final desse encontro os professores deveriam ser capazes de descrever o conceito 
de Transtorno do Espectro Autista. Inicialmente, realizou-se uma avaliação dos conhecimentos prévios 
dos professores sobre o TEA usando a Nuvem de Palavras do Mentimeter. Foi dada a seguinte instrução: 
“Escrevam no painel do Mentimeter 3 palavras que vocês entendem estar relacionadas ao TEA”. As respostas 
apareciam escritas anonimamente em um slide compartilhado. Ao final da atividade, foi tirada uma foto do 
slide que é apresentada na Figura 1. 
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Figura 1
Atividade na Nuvem de Palavras

Em seguida, os seguintes conteúdos foram discutidos com os professores: histórico do conceito de 
autismo, as diferenças do TEA no DSM-4 e no DSM-5, as leis relacionadas às pessoas com TEA, a etiologia 
do transtorno, dados epidemiológicos, características do processo de diagnóstico do TEA e a importância 
do diagnóstico precoce. Após a discussão, apresentou-se o slide com as palavras do Mentimeter. Perguntou-
se aos professores se depois da discussão realizada eles manteriam as mesmas palavras anteriormente 
escritas. Após a resposta dos professores discutiu-se com eles as mudanças realizadas. Ao final do encontro, 
foi aplicada a Sonda 1. O link do formulário do Google Forms foi enviado aos participantes por meio do 
chat do Google Meet. Foi dada a seguinte instrução: “Separamos os últimos 15 minutos da aula para vocês 
responderem a um formulário. Respondam ao formulário até o final da aula, sem consultas”.

Encontro 2. Ao final desse encontro, os professores deveriam ser capazes de descrever o conceito de 
marcos do desenvolvimento infantil e identificar os principais sinais precoces de TEA em crianças de 0 
a 24 meses. Para análise dos conhecimentos prévios dos professores sobre comportamentos marcos do 
desenvolvimento e sinais precoces de TEA, o encontro foi iniciado com uma pergunta “O que eu sei sobre?”, 
apresentada por meio do Google Jamboard. Em seguida foram apresentados cinco quadros no Google Jamboard 
contendo questões a serem respondidas pelos professores: “O que são marcos do desenvolvimento?”; “O que 
é esperado que uma criança de 1 ano faça?”; “O que é esperado que uma criança de 2 anos faça?”; “O que é 
esperado que uma criança de 3 anos faça?”; e “Quais são os sinais precoces do TEA?”. Usando o teclado de 
seus computadores, os professores responderam às perguntas nos quadros do Jamboard com textos curtos. 
As respostas foram discutidas e retomadas ao longo da apresentação dos conteúdos teóricos. 

Os conteúdos teóricos apresentados no encontro foram: definição e exemplificação de marcos do 
desenvolvimento infantil, principais sinais de alerta para TEA em crianças de 0 a 24 meses; definição e 
diferenças entre rastreamento precoce e diagnóstico de TEA; importância da intervenção precoce. Os 
conteúdos foram discutidos com apoio de slides, imagens e vídeos. Ao final do encontro, foi realizado um 
jogo na plataforma Kahoot! (Sonda 2), com 10 perguntas referentes ao encontro (Tabela 4).

Encontro 3. Ao final desse encontro os professores deveriam ser capazes de descrever os principais 
aspectos do M-CHAT-R/F. Dessa forma, os conteúdos teóricos deste encontro foram: descrição do M-CHAT-
R/F; histórico do M-CHAT-R/F; definição e diferenças de instrumento de rastreio e instrumento diagnóstico. 
Enquanto atividade prática, foi realizada uma dinâmica de role-playing, com objetivo de simular uma 
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situação de aplicação de forma que dúvidas pudessem surgir. Foi solicitada a participação de um professor 
para exercer o papel de aplicador do instrumento, enquanto os estudantes capacitadores responsáveis pelo 
encontro exerciam o papel de pais e/ou cuidadores. Ao final do encontro, foi disponibilizado aos professores 
um formulário (Sonda 3) com perguntas relacionadas ao conteúdo ensinado. 

Encontro 4. Ao final desse encontro os professores deveriam ser capazes de aplicar o M-CHAT-R/F e 
registrar, analisar e organizar os dados coletados bem como, dar a devolutiva aos pais. Enquanto conteúdos 
teóricos, foram apresentados os objetivos da aplicação do M-CHAT-R/F e as características que devem ser 
respeitadas em sua aplicação, a definição de devolutiva, como organizar dados em gráficos e tabelas e quais 
posturas são adequadas no momento de realizar uma entrevista de devolutiva. 

Enquanto atividade prática, realizou-se uma dinâmica de apresentação de slides com quatro situações 
hipotéticas passíveis de ocorrerem em uma devolutiva (de resistência dos pais, de posturas inadequadas e 
de dúvidas). As situações são apresentadas na Figura 2. Cada uma das situações foi discutida em conjunto 
com os professores, i.e., como as situações poderiam ser alteradas, quais as melhores formas de lidar com 
tais comportamentos e como responder a certas perguntas. Ao final do encontro foi aplicado o Formulário 
de Avaliação Pós-intervenção.

Figura 2
Dinâmica de Situações Hipotéticas

Encontro 5. Neste encontro, os professores deveriam avaliar os resultados da capacitação. Foram 
apresentados e discutidos os resultados dos Formulário de Avaliação de Pré e Pós-intervenção, além dos 
dados relacionados às sondas. Ao final do encontro, foi aplicado um formulário de feedback da capacitação.

Resultados 
O formulário de avaliação Pré-intervenção foi respondido por 14 professores e o de Pós-intervenção 

por 13 professores. Na condição de Pré-intervenção, os professores obtiveram uma média de 64,77% de 
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acertos (variando de 7,4% a 100% de acertos por questão). Nas Questões 6, 7, 8, 10, 11, 12 e 13 a média de 
acertos ficou abaixo de 75%. Essas questões avaliavam os conhecimentos prévios dos professores em relação 
aos assuntos: profissionais responsáveis pelo diagnóstico de TEA (Questão 6); M-CHAT-R/F (Questões 
7, 8, 11, 12 e 13); e sinais precoces de TEA (Questão 10). As questões com média de acertos acima de 
80% referiam-se à definição, terminologia, aspectos críticos para o diagnóstico do TEA e posturas para a 
comunicação de resultados obtidos (Questões 1, 2, 3, 4, 5 e 9). Destaca-se que a média de acertos foi de 100% 
na Questão 1, tanto na condição de Pré-intervenção como na de Pós-intervenção.

No formulário de Pós-avaliação, os professores apresentaram uma média de 89,94% de acertos. Apenas 
na Questão 12, sobre a idade para aplicação do M-CHAT-R/F, a média de acertos ficou abaixo de 75%. As 
demais questões foram respondidas com uma média de acertos superior a 80%, sendo que para as Questões 
6, 8 e 11, os participantes apresentaram 100% de acerto. A Figura 3 apresenta as médias de acertos de cada 
questão dos formulários de avaliação de Pré e Pós-intervenção.

Figura 3
Resultados dos Formulários de Avaliação Pré e Pós-intervenção

Quanto às sessões de Sonda, na Sonda 1, respondida pelos 14 participantes após o Encontro 1, a 
porcentagem média de acerto foi de 94,43%. Nas Questões 1 e 4, os professores obtiveram 100% de acertos; 
nas Questões 2, 3 e 5 a média de acertos foi de 93,3%; na Questão 6, a média de acertos foi de 86,7%. Nas 
questões equivalentes à Sonda 1 no formulário de Pré-Intervenção (Questões 1 à 6) os professores obtiveram 
uma média de acertos que variou de 100% a 57,10%. 

Da Sonda 2, jogo na plataforma Kahoot!, participaram 14 professores. A média de acertos nas questões 
do jogo foi de 64,1%. Três professores entraram no jogo, mas tiveram dificuldades em responder às questões 
por falta de estabilidade da internet. Suas porcentagens de acertos ficaram em 0%, 10% e 10%, o que baixou a 
porcentagem média de acertos de cada questão de um modo geral. Com exceção desses professores, a média 
de acertos de cada professor ficou acima de 70%. A Tabela 4 apresenta os resultados do jogo na plataforma 
Kahoot!. 
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Tabela 4
Resultados do Jogo na Plataforma Kahoot! por Questão

Questão Porcentagem de acertos

Marcos do desenvolvimento podem ser definidos 67%

Quais foram os domínios dos marcos do desenvolvimento discutidos no 
encontro de hoje

67%

Conhecer os marcos do desenvolvimento infantil é relevante para 60%

São exemplos específicos do domínio Motor 73%

É importante conhecer e estudar os sinais de alerta para 60%

Os primeiros sinais de alerta para o TEA podem ser identificados a partir 47%

São sinais de alerta para o TEA em bebês de até seis meses 67%

São sinais de alerta para o TEA em crianças de até 2 anos 60%

É um sinal de alerta para o TEA 73%

O diagnóstico de TEA é realizado por meio de 67%

A Sonda 3, formulário do Google Forms com três questões abertas, foi respondida por sete professores. 
A Tabela 5 apresenta as questões do formulário, as respostas esperadas para cada questão em formato de 
palavras-chave e o número de respostas em que foram empregadas essas palavras ou palavras similares. 
Com exceção de “Aplicação rápida e simples”, as respostas dos professores citaram todas as palavras-chaves 
estabelecidas e esperadas pelos capacitadores.

Tabela 5
Resultados da Sonda 3

Questão Palavras-chave esperadas
Número de respostas que apresentaram 

as palavras-chave ou similares

Qual a importância 
dos instrumentos de 
rastreamento?

Sinais de alerta 6

Identificar precocemente 2

Aplicação rápida e simples 0

Rastrear, observar, avaliar, investigar 6

Qual o objetivo do 
M-CHAT-R/F?

Rastrear 6

Sinais de alerta 2

Possíveis casos de TEA 5

Qual a diferença 
entre um 
instrumento de 
rastreio e um 
diagnóstico?

Falsos positivos 1

Custo 2

Tempo de aplicação 1

Aplicabilidade 4
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O Formulário de Feedback da Capacitação foi respondido por nove professores. A Tabela 6 indica a 
porcentagem de resposta dos professores para cada pergunta.

Tabela 6
Resultados do Formulário de Feedback: Porcentagem de Professores que Assinalaram 
Cada Item Para Cada uma das Questões

Questão Resposta

1
Nem um 
pouco

2 3 4
Neutro

5 6 7 
Muito

1
O quanto está claro a intervenção que 
apresentamos nessa capacitação?

0 0 0 0 0 44,4 55,6

2
Quão aceitável você considera a intervenção 
apresentada nessa capacitação para identificar 
as dificuldades das crianças do CEI?

0 0 0 0 0 33,3 66,7

3
Você tem intenção de continuar utilizando 
a intervenção que você aprendeu nessa 
capacitação?

0 0 0 0 0 11,1 88,9

4
A partir dos comportamentos observados nas 
crianças do CEI, o quão razoável lhe parece a 
intervenção?

0 0 0 0 0 33,3 66,7

5
Quão provável seria você continuar com essa 
intervenção após a capacitação?

0 0 0 11,1 11,1 0 77,8

6
Quanto de desvantagens você acha que existe 
em seguir a intervenção?

77,8 0 11,1 0 0 11,1 0

7
Quão provável é que essa capacitação promova 
melhoras permanentes no seu comportamento?

0 0 0 0 0 11,1 88,9

8
Qual o seu nível de confiança de que a 
capacitação será eficaz?

0 0 0 0 22,2 33,3 44,4

9
Quanto ter que aplicar o M-CHAT-R/F pode 
perturbar a rotina dos(as) professores(as) no 
geral?

44,4 0 0 44,4 22,2 0 0

10
Quanto você gostou das atividades realizadas 
nessa capacitação?

0 0 0 0 11,1 11,1 77,8

11
Quão provável você acha que efeitos colaterais 
indesejáveis possam resultar dessa capacitação?

77,8 0 0 22,2 0 0 0

12
Quanto de desconforto é possível que você 
experiencie durante a realização da intervenção 
apresentada na capacitação?

11,1 22,2 11,1 44,4 11,1 0 0

13
Quão bem a intervenção sugerida pela 
capacitação se encaixa na sua rotina de 
professora?

0 0 0 11,1 22,2 11,1 55,6

14
Qual o seu nível de preocupação em relação 
aos problemas comportamentais das crianças 
do CEI?

0 0 0 11,1 22,2 33,3 33,3
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Discussão 
O presente estudo buscou desenvolver e avaliar uma capacitação on-line para professores de crianças de 

6 - 36 meses, de modo a ensiná-los a aplicar e analisar os resultados do instrumento M-CHAT-R/F (Modified 
Checklist for Autism in Toddlers, Revised). O M-CHAT-R/F é um instrumento que permite o rastreamento 
precoce de comportamentos característicos do TEA (Robins et al., 2014; Losapio et al., 2022). Identificar 
comportamentos característicos do TEA no início da infância é importante, pois aumenta a probabilidade 
de encaminhamentos para avaliações profissionais especializadas e, em caso de diagnóstico, de um melhor 
prognóstico para a criança. Capacitar professores a usarem o M-CHAT-R/F pode auxiliá-los a identificarem 
os sinais de TEA e também possíveis déficits em marcos do desenvolvimento. A partir dessa identificação, os 
professores podem desenvolver, de forma preventiva, atividades que diminuam tais déficits. Ressalta-se que 
pais e professores têm um importante papel na identificação de sinais precoce de TEA, já que eles passam 
mais tempo com as crianças, o que aumenta a probabilidade de observações dos comportamentos (Couto 
et al., 2019). 

No que se refere aos professores, embora cada vez mais informações sejam disponibilizadas sobre 
o TEA, ainda é recorrente relatos sobre sua necessidade de formação continuada devido às informações 
limitadas que eles têm sobre o tema (Cruz, 2022; Fornazari et al., 2012; Magalhães et al., 2017). Os dados 
obtidos com o formulário de Pré-intervenção deste estudo, por exemplo, indicam que muitos professores 
desconheciam o M-CHAT-R/F. Ainda, aproximadamente 23% dos professores erraram uma ou mais 
questões do formulário referentes a conhecimentos gerais sobre o TEA. Esses dados corroboram, em parte, 
o exposto pelos autores supracitados sobre déficits na formação dos professores no referente ao TEA e a 
importância de capacitações nessa área. 

Programas de capacitação de professores têm sido conduzidos (Benitez & Domeniconi, 2014; Cruz, 
2022; Gomes & Nunes, 2014; Oliveira et al., 2021; Souza et al., 2019). Muitos desses programas foram 
realizados de forma presencial (Benitez & Domeniconi, 2014; Gomes & Nunes, 2014; Oliveira et al., 2021; 
Souza et al., 2019). Com o início da pandemia surgiu um desafio: como oferecer capacitações em um 
período em que as interações sociais foram restringidas? As capacitações on-line surgiram como resposta a 
esse desafio. De acordo com Banerjee e Luckner (2013), a falta de tempo é uma das principais dificuldades 
de profissionais da primeira infância no acompanhamento do desenvolvimento infantil. Capacitações 
realizadas de modo on-line auxiliam os professores nesse aspecto, uma vez que não há necessidade de 
deslocamento para as escolas. Além disso, quando bem elaboradas, podem contribuir para o ensino ou 
aprimoramento de comportamentos. 

Um aspecto a ser considerado na capacitação realizada refere-se ao uso de diferentes procedimentos 
para o ensino e a avaliação dos conteúdos ensinados, por exemplo, o uso do jogo na plataforma Kahoot!, 
Jambord etc. O emprego de jogos e de estratégias gamificadas (i.e., o uso de elementos do design de jogos 
em contextos alheios aos jogos) para o ensino pode promover o engajamento em atividades acadêmicas 
(Fieldkircher & Souza, 2022). Ao longo da capacitação, os professores participaram com alta frequência das 
atividades propostas (e.g., de 15 professores participantes da capacitação, 14 responderam o formulário de 
avaliação de Pré-intervenção; 13 responderam o formulário de Pós-intervenção; 14 responderam a Sonda 
1 e a Sonda 2; 7 responderam a Sonda 3; e 9 responderam o Formulário de Feedback da Capacitação), com 
baixa taxa de absenteísmo ao longo dos encontros. 

Outro aspecto da intervenção a ser considerado refere-se ao uso das sondas. A realização de sondas 
é importante, pois elas fornecem uma medida dos efeitos de uma dada sessão de capacitação. Além 
disso, avaliações em diferentes momentos e formatos permitem verificar se os objetivos de cada sessão 
foram atingidos (Cortegoso & Coser, 2011). Destaca-se que as sondas foram programadas de forma a 
disponibilizarem feedback imediato, informando possíveis correções, complementos ou modificações e a 
minimizarem a aversividade das tarefas. Elas foram realizadas em formatos de jogos e formulários – aspectos 
que, segundo Cortegoso e Coser (2011), são importantes para a realização de avaliações, principalmente, 
avaliações sobre o andamento do processo de ensino. 
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Por fim, os dados do formulário de Pós-intervenção indicam que houve aumento na taxa de acertos 
quando se comparam as respostas dadas no Formulário de Pré- intervenção com as do Formulário de Pós-
intervenção. Na condição de Pós-intervenção, os professores tiveram uma média de acertos acima de 80% 
em todas as questões, com exceção da Questão 12. Destaca-se o desempenho dos professores nas Questões 
1, 6, 8 e 11, com 100% de acerto no formulário de Pós-intervenção. Essas questões referiam-se à emissão de 
diagnóstico de TEA e ao instrumento M-CHAT-R/F. Esses dados corroboram o que a literatura tem apontado 
sobre conhecimentos limitados dos professores sobre o TEA e a importância de formação continuada e 
capacitações (Cruz, 2022; Fornazari et al., 2012; Magalhães et al., 2017). Destaca-se a importância dessa 
capacitação enquanto formação continuada, já que pode ser realizada de forma online, com professores de 
CEIs diferentes. 

Apesar dos resultados supracitados, destaca-se a importância de aperfeiçoamentos da capacitação. 
Dados da literatura (Nale, 1998; Lopes et al., 2021) indicam, por exemplo, que capacitações ministradas com 
base apenas em conceitos e teorias são importantes, mas insuficientes para que o aprendiz (por exemplo, 
cuidador ou professor) seja capaz de desempenhar determinados comportamentos de forma eficaz. A 
intervenção descrita neste capítulo foi desenvolvida basicamente por meio de palestras, embora tenha 
usado de recursos como o role-playing para ensinar algumas habilidades. O momento da pandemia e o uso 
da internet contribuiu para que a intervenção fosse elaborada dessa maneira. Próximos estudos, contudo, 
poderiam usar outras estratégias para o ensino.

O Behavioral Skills Training (BST), por exemplo, tem sido citado como uma ferramenta científica com 
rigor metodológico que poderia ser usada para o ensino (Amoras et al., 2022; Lopes et al., 2021; Matos & 
Matos, 2018; Matos et al., 2020). O BST compreende quatro componentes: (a) instruções sobre princípios 
de Análise do Comportamento Aplicada (ABA) para o ensino comportamentos-alvos; (b) modelação 
(demonstração de comportamentos que devem ocorrer durante o ensino); (c) ensaio ou prática dos 
comportamentos pelos aprendizes durante o ensino comportamental e (d) feedback de desempenho dos 
aprendizes em relação aos comportamentos-alvo ensinados. O uso do BST de forma on-line, entretanto, 
ainda está em estudo (Matos et al., 2021a; Matos et al., 2021b).

Para próximas capacitações, ainda, seria importante que os professores aplicassem o M-CHAT-R/F 
em pais, bem como registrassem, analisassem os dados e realizassem a devolutiva aos pais. Tais aplicações 
poderiam ser assistidas e supervisionadas pelos capacitadores, visando a modelar e a dar feedback dos 
comportamentos dos professores. Sugere-se, também, que os formulários e as sondas sejam realizados com 
identificação dos professores, para que seja possível uma análise de resultados individualizada e feedbacks 
mais precisos. Por último, seria importante selecionar os conteúdos da capacitação após a aplicação do 
formulário Pré-intervenção pois, desta forma, os comportamentos-objetivos seriam estabelecidos a partir 
de uma demanda identificada frente as respostas do formulário. 

Conclusão
O presente estudo descreve uma capacitação on-line possível e eficaz, com potencial para 

aperfeiçoamentos, desenvolvida para professores de crianças de 6 - 36 meses, de modo a ensiná-los 
a aplicar e analisar os resultados do instrumento M-CHAT-R/F. Tal modelo de capacitação on-line 
possibilitou a participação de professores de dois CEIs diferentes, como também o desenvolvimento 
de um trabalho de estágio no contexto da pandemia da COVID-19. Recomenda-se aperfeiçoar a 
capacitação utilizando-se de estratégias reconhecidas pela literatura, como é o caso do Behavioral Skills 
Training (BST), inclusive testando sua aplicação de forma on-line. Destaca-se, por fim, a importância do 
desenvolvimento de trabalhos que tenham como objetivo a capacitação de professores de CEIs para o 
rastreamento de sinais precoces de TEA, possibilitando identificações, diagnósticos e intervenções precoces. 
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Apêndice 1
Formulário de Avaliação (Pré e Pós-intervenção)

1.	 Atualmente qual o termo mais adequado para se referir ao autismo:
a.	 Transtorno de Asperger.

b.	 Autismo ou esquizofrenia infantil.

c.	 Transtorno do Espectro Autista (TEA).

d.	 Transtorno Desintegrativo da infância.

2.	 Atualmente o autismo é entendido com:
a.	 Doença

b.	 Transtorno de neurodesenvolvimento.

c.	 Transtorno de personalidade.

d.	 Ausência de comunicação verbal.

3.	 O aspecto crítico para o diagnóstico de TEA é:
a.	 Exame genético e de imagem (tomografia).

b.	 Exame de imagem (Raio X, tomografia, ressonância) e de sangue.

c.	 Observação dos comportamentos da criança por um profissional qualificado.

d.	 Nenhuma das alternativas anteriores.

4.	 Assinale as alternativas verdadeiras no referente ao TEA:
a.	 O termo autismo foi utilizado pela primeira vez há menos de 20 anos, sendo considerado um termo 

recente.

b.	 Autismo é um transtorno do desenvolvimento, caracterizado por: (a) déficits sociais e de comunicação e 

(b) padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades.

c.	 O principal tratamento disponível para pessoas com diagnóstico de TEA é feito por meio do uso de 

medicamentos.

d.	 O rastreio e análise de sinais precoces e comportamentos indicativos de TEA podem (e devem) ser 

realizados por uma equipe multiprofissional.

e.	 O TEA é uma condição permanente que acompanha a pessoa por todas as etapas da vida, mas há 

intervenções terapêuticas que melhoram a qualidade de vida dos pacientes.

5.	 O transtorno do espectro autista é um transtorno:
a.	 Infantil: só está presente na infância.

b.	 Adulto: só está presente na vida adulta.

c.	 Infantil e adulto: está presente tanto em crianças quanto em adultos, mas o diagnóstico só pode ser feito 

na infância.

d.	 Infantil e adulto: está presente tanto em crianças quanto em adultos e o diagnóstico pode ser realizado 

em crianças e adultos.

6.	 Legalmente o profissional que pode emitir o diagnóstico de TEA é:
a.	 Médico (pediatra, psiquiatra, neurologista).

b.	 Psicólogo e o médico.

c.	 Professores e psicólogos.

d.	 Psicólogos, médicos e professores.

7.	 Como você descreveria um local considerado adequado para a aplicação do M-CHAT-R/F?
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8.	 Como você explicaria para um pai/cuidador a função e a importância da aplicação do 
M-CHAT-R/F?

9.	 Quais posturas são fundamentais para um profissional que realiza a comunicação dos 
resultados obtidos?

a.	 Ter uma comunicação clara.

b.	 Não olhar a pessoa nos olhos para não intimidá-la.

c.	 Demonstrar compreender as preocupações das pessoas que estão recebendo os resultados.

d.	 Informar que está aberto a receber perguntas e esclarecer dúvidas.

e.	 As palavras utilizadas devem ser necessariamente técnicas, para não haver confusão.

f.	 O profissional deve dar preferência a termos diretos e sinceros, mesmo que seja desrespeitoso.

g.	 As palavras devem ser escolhidas de modo a serem claras, acessíveis e com sensibilidade e respeito pelos 

envolvidos no processo.

h.	 Cumprir seu papel informativo, com atenção e respeito com os envolvidos.

10.	São considerados sinais precoces de TEA:
a.	 Atraso na fala.

b.	 Frequência alta de vocalizações repetitivas e estereotipadas.

c.	 Déficit em apontar para objetos e pessoas.

d.	 Alta frequência de sorriso social.

e.	 Expressões emocionais e afetivas intensas.

f.	 Dificuldade em responder ao nome.

g.	 Facilidade em brincar com pares.

h.	 Todas as anteriores.

11.	Assinale a(s) alternativa(s) correta(s). É recomendado que o M-CHAT-R/F seja aplicado 
por:

a.	 Pais ou cuidadores.

b.	 Profissionais da área da saúde (médicos, enfermeiros, etc.).

c.	 Professores.

d.	 Psicólogos.

e.	 Todas as alternativas anteriores.

12.	A aplicação do M-CHAT-R/F é recomendada para crianças de:
a.	 0 a 36 meses.

b.	 12 a 18 meses.

c.	 Somente para crianças de 24 meses.

d.	 0 a 24 meses.

e.	 16 a 30 meses.

f.	 18 a 30 meses.

13.	Qual a função do M-CHAT-R/F? Assinale a(s) alternativa(s) correta(s).
a.	 Rastreamento precoce de sinais de TEA.

b.	 Diagnosticar o maior número de casos de TEA.

c.	 Encaminhamento para profissionais especializados

d.	 Identificar a melhor medicação para crianças com diagnóstico de TEA.

e.	 Todas as respostas anteriores.

continuação do Apêndice 1



3

Resumo
O presente capítulo tem por objetivos analisar a publicação de artigos brasileiros acerca das habilidades 

sociais (HS) de discentes universitários, considerando os eixos saúde e vivências acadêmicas; identificar 
os principais instrumentos utilizados na investigação das habilidades sociais de universitários; descrever 
os achados dos estudos sobre habilidades no ambiente acadêmico. Foi realizada uma busca na Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS), Periódicos Eletrônicos em Psicologia (PePSIC) e Scientific Electronic Library Online 
(SciELO), utilizando-se os descritores “habilidades sociais” and “universitários” and “psicologia”. Foram 
encontrados 75 artigos, filtrados seguindo os critérios de inclusão: trabalhos publicados em Português, texto 
disponível por completo em suporte eletrônico, publicação em periódicos nacionais, ano de publicação 
entre 2012 e 2022, artigos cuja amostra fossem exclusivamente universitários. Foram incluídos 19 artigos. 
A revisão foi realizada seguindo o protocolo PRISMA. Foram criadas três categorias: (a) HS e saúde; (b) HS 
e vivências acadêmicas; (c) Intervenções e desenvolvimento de HS. Os artigos, de forma geral, indicaram 
que um bom repertório social pode ser considerado um fator importante para a saúde, qualidade de vida, 
boa adaptação e vivências no meio universitário, bem como, intervenções que visem a desenvolver as HS de 
universitários são importantes para esse público, visto que trazem benefícios.

Palavras-chave: Habilidades Sociais, Psicologia, Universitários.

As habilidades sociais podem ser consideradas comportamentos sociais que contribuem para 
uma boa desenvoltura social e que vão favorecer relações saudáveis e produtivas com as demais pessoas 
(Del Prette & Del Prette, 2017b). Caballo (1996) escreve que a área das habilidades sociais teve uma maior 
divulgação nos anos 70, tendo os seus fundamentos determinados para desenvolvimento e investigação 
sobre o construto das Habilidades Sociais durante a referida década. Continuamente, ocorreu a inclusão 
progressiva dos resultados obtidos nas outras áreas da Psicologia na década de 80, estabelecendo de forma 
categórica a incorporação de diversos elementos de orientação cognitiva. O autor ainda conceitua o termo 
comportamento socialmente habilidoso, como o comportamento emitido por um indivíduo situado em um 
contexto interpessoal, onde há expressão de sentimentos, atitudes, opiniões e direitos de forma apropriada à 
situação e que frequentemente resolve problemas imediatos da situação, além de minimizar a possibilidade 
de problemas futuros. 

Del Prette e Del Prette (2017a) afirmaram que as habilidades sociais são comportamentos aprendidos 
ao longo da vida e são situacionais-culturais, ou seja, vão depender de valores, normas e regras de uma 
cultura ou subcultura que se encontre em vigência. Conceituam também o repertório de habilidades sociais 
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como o conjunto das habilidades que a pessoa pode desempenhar. Del Prette e Del Prette (2014) definem 
habilidades sociais como a existência de diferentes classes de comportamentos sociais no repertório do 
indivíduo para encarar de maneira pertinente as demandas de situações interpessoais, indicando que a 
competência social tem um sentido avaliativo que concerne aos efeitos do desempenho social nas vivências 
do indivíduo. 

Se faz relevante pesquisar o tema, uma vez que essas competências são necessárias tanto no contexto 
acadêmico quanto no trabalho (Del Prette & Del Prette, 2003), sendo um campo onde a ciência psicológica 
pode colaborar com teorias e com práticas. Algumas revisões no contexto nacional (Borba et al., 2019; 
Bortolatto et al., 2021; Gomes & Hayasida, 2021; Gouveia & Polydoro, 2020), indicam a importância das 
habilidades sociais para universitários, ressaltando a necessidade de mais estudos que ampliem a discussão 
da temática, contribuindo com o avanço e aperfeiçoamento das intervenções em habilidades sociais. Isto 
posto, a presente revisão estende o debate, enfatizando a relação das habilidades sociais com os eixos da 
saúde e vivências acadêmicas.

Habilidades Sociais e Análise do Comportamento

Considerando as definições de habilidades sociais citadas anteriormente, é pertinente considerar a 
aproximação entre o campo das habilidades sociais e a Análise do Comportamento. Bolsoni-Silva e Carrara 
(2010), destacaram esse paralelo, afirmando que os conceitos de habilidades sociais e de competência social 
fazem referência a comportamentos que aumentam a probabilidade de resolver problemas, sem causar 
prejuízo às outras pessoas, o que tem relação direta com pressupostos éticos skinnerianos, visto que produz 
reforçadores presentes e futuros. Os autores concluíram que o repertório de comportamento socialmente 
habilidoso (ou não habilidoso), é uma forma de designar comportamentos compatíveis ou não com funções 
sociais acolhidas no grupo social. Compreendendo, diante dessa dinâmica, as habilidades sociais como 
uma dimensão ético-moral, remetendo a uma escolha do que ensinar ou não, como fazê-lo e que metas 
selecionar para melhorar o repertório das habilidades dos indivíduos. 

Del Prette e Del Prette (2010) reconheceram que a classe geral das habilidades sociais se trata de um 
constructo, bem como demais comportamentos, que é inferido a partir das relações funcionais das respostas 
de duas pessoas ou mais em interação, cujas respostas de uma antecedem ou são consequentes as da outra. 
Apontaram ainda que a interface entres os dois campos – Habilidades Sociais e Análise do Comportamento 
– continua manifestando pontos instigadores para investigação prática e elaboração teórica. Faria (2009) 
também estabelece uma aproximação teórica entre esses campos, ao passo em que afirma que as habilidades 
sociais são comportamentos sociais, pois demandam uma contingência que gera consequências para 
comportamentos interacionais e pela existência de classes de respostas que têm consequências frente a 
essas contingências. Del Prette e Del Prette (2017a), indicaram que no que se refere às habilidades sociais, 
topografia e função se relacionam, pois pequenas alterações na forma do desempenho, podem comprometer 
ou facilitar a funcionalidade do mesmo. 

Há de se considerar ainda a relevância do repertório de habilidades sociais como um fator de promoção 
de saúde, como apontaram Watanabe et al. (2020), que ao realizarem uma revisão de artigos interligando 
Habilidades Sociais e saúde, encontraram estudos que apontavam uma correlação entre repertório mais 
desenvolvido de habilidades e benefícios com influência direta na saúde e na qualidade de vida: resultados 
melhores nas relações parentais, desempenho no contexto do trabalho, menos sintomas depressivos, melhor 
desempenho nas relações interpessoais no trabalho, dentre outros. 

Habilidades Sociais e Contexto Acadêmico

Del Prette e Del Prette (2014) indicaram contextos que são favoráveis para o desenvolvimento 
de habilidades sociais, destacando o âmbito familiar, escolar e de trabalho. A família apresenta diversas 
relações que suscitam demandas interpessoais (relações marido-mulher, pais-filhos etc.), de maneira que as 
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habilidades para lidar com essas relações podem gerar tanto satisfação quanto conflito. No ambiente escolar 
também se dão diferentes interações sociais de caráter educativo, onde as qualidades dessas interações se 
fazem componente relevante dos seus objetivos e no aperfeiçoamento do desenvolvimento educacional. 
Referente ao contexto do trabalho, há uma atuação profissional que compreende interações interpessoais 
nas quais habilidades sociais serão necessárias, componentes da competência técnica e interpessoal, para as 
muitas etapas do processo produtivo. Tendo em vista tais aspectos, percebe-se que esses contextos motivam 
o desenvolvimento de várias habilidades sociais, considerando as diversas relações que os permeiam. 

Reis et al. (2012) especificaram que as relações interpessoais no contexto escolar abrangiam variáveis 
que impactavam no processo de aprendizagem dos discentes, especialmente no que diz respeito às relações 
entre professores e alunos, pois é na escola que se constroem vínculos pelo processo de aprendizagem. 
No contexto universitário, Del Prette e Del Prette (2003) defenderam pelo menos três classes gerais de 
capacitação a serem levadas em contas nos cursos: (a) a capacidade analítica, que diz respeito a conhecimentos 
teóricos, raciocínio, pensamento crítico, etc.; (b) a capacidade instrumental, referente ao domínio das 
técnicas específicas ao exercício profissional; e (c) a competência social, concernente ao desempenho social 
que atende as demandas do trabalho. Os autores indicaram ainda, a importância do desenvolvimento das 
habilidades sociais, especialmente as de demandas da transição entre universidade e mercado de trabalho, 
por meio da avaliação de um programa de treinamento de habilidades sociais aplicado com discentes de 
diferentes cursos. 

Bolsoni-Silva e Loureiro (2016) também discutem o impacto que o repertório de habilidades sociais 
apresenta para os universitários, constatando que pode inclusive ser um fator preditor de depressão nessa 
população. Assim, percebe-se o quanto é relevante o trabalho com habilidades sociais, possibilitando uma 
melhor compreensão de como essas habilidades têm relação com as vivências e o bem-estar de universitários. 
Diante desses aspectos, a pergunta norteadora dessa pesquisa interroga: como as habilidades sociais se 
interligam com a saúde e as vivências acadêmicas? Objetivou-se analisar a publicação de artigos brasileiros 
acerca das habilidades sociais (HS) de discentes universitários, considerando os eixos saúde e vivências 
acadêmicas; identificar os principais instrumentos utilizados na investigação das habilidades sociais de 
universitários; descrever os achados dos estudos sobre habilidades no ambiente acadêmico. 

Aspectos Metodológicos
A presente revisão foi realizada seguindo o protocolo PRISMA, conforme as diretrizes estabelecidas 

por Page et al. (2022). A busca nas plataformas foi feita em abril de 2022, tendo sido atualizada em agosto de 
2023, nas bases de dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Periódicos Eletrônicos em Psicologia (PePSIC) 
e Scientific Electronic Library Online (SciELO). Analisaram-se artigos com textos completos em português, 
disponíveis de forma gratuita e on-line, entre os anos de 2012 e 2022. A busca foi realizada com os seguintes 
descritores e operadores booleanos: “habilidades sociais AND universitários AND psicologia”. 

Foram incluídos na revisão os artigos empíricos que seguiam os seguintes critérios: (a) trabalhos 
publicados em português, (b) texto disponível por completo em suporte eletrônico, (c) publicação em 
periódicos nacionais, (d) ano de publicação entre 2012 e 2022, (e) artigos cuja amostra fossem exclusivamente 
universitários. Como critério de exclusão teve-se: (a) monografias, teses, dissertações, capítulos e revisões 
de literatura. Foram consideradas para análises as informações referentes à número de participantes, 
instrumentos utilizados, método e resultados. Para apresentar as análises realizadas, foram criadas três 
categorias: (a) Habilidades sociais e saúde; (b) Habilidades sociais e vivências acadêmicas; (c) Intervenções 
e desenvolvimento de habilidades sociais.
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Figura 1
Fluxograma da Coleta de Dados

Resultados
Dentre os 75 artigos encontrados, 19 foram selecionados e lidos na íntegra. Na Tabela 1, estão dispostos 

dados referentes à caracterização dos artigos incluídos.

Artigos encontrados nas plataformas:

SciELO (n=3)

PePSIC (n=13)

BVS (n=59)

Total (n=75)
Artigos excluídos a partir do título/ 

resumo ou duplicação:

SciELO (n=2)

PePSIC (n=10)

BVS (n=45)

Total (n=57)

Artigos excluídos a partir dos 
critérios de inclusão/exclusão 

(publicação em periódicos 
nacionais):

BVS (n=1)

Total (n=1)

Artigos com potencial de inclusão:

SciELO (n=1)

PePSIC (n=3)

BVS (n=16)

Total (n=20)

Artigos incluído na revisão:

SciELO (n=1)

PePSIC (n=3)

BVS (n=15)

Total (n=19)
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Tabela 1
Caracterização dos Artigos Incluídos

Autores Objetivos
Nº de participantes e 

instrumentos utilizados

Angélico et 
al. (2012a)

Comparar e caracterizar o repertório de Habilidades 
Sociais, apresentado por estudantes universitários, 
portadores de TAS e não portadores, frente a uma 
situação experimental estruturada, denominada 
Teste de Simulação de Falar em Público (TSFP)

26 participantes

Mini-SPIN

Entrevista Clínica Estruturada para o 
DSM-IV

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-
Del-Prette)

Teste de Simulação de Falar em Público 
(TSFP)

Angélico et 
al. (2012b)

1.Verificar se as manifestações comportamentais do 
TAS, identificadas por meio do IHS-Del-Prette, estão 
associadas às manifestações clínicas, detectadas 
com a aplicação do Inventário de Fobia Social (SPIN), 
em estudantes universitários; 2. Avaliar a validade 
concorrente entre o IHS-Del-Prette e o Inventário de 
Fobia Social (SPIN); 3. Aferir a validade discriminativa 
e preditiva do IHS-Del-Prette no diagnóstico do TAS; 
4. Verificar o poder discriminativo dos itens que 
compõem o IHS-Del-Prette para rastreamento do 
TAS.

1006 participantes

Social Phobia Inventory (SPIN)

Mini-SPIN

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-
Del-Prette)

Entrevista Clínica Estruturada para o 
DSM-IV

Pellegrini et 
al. (2012)

O estudo fundamentou-se na possível correlação 
das variáveis Habilidades Sociais, administração de 
tempo e estresse em calouros universitários.

83 participantes

Inventário de Sintomas de Stress de 
Lipp – ISSL

Inventário de Habilidades Sociais - IHS 
- Del Prette

Inventário de Administração do Tempo 
– ADT (adaptado)

Couto et al. 
(2012)

Identificar os padrões típicos de interações 
interpessoais de universitários e suas relações com as 
habilidades sociais

542 participantes

Inventário de Habilidades Sociais 
(IHS-Del-Prette)

Checklist de Relações Interpessoais – 
II (CLOIT-II)

Pureza et al. 
(2012)

Apresentar e analisar uma proposta de THS em 
grupo do Serviço de Atendimento e Pesquisa em 
Psicologia (SAPP), desenvolvido no Laboratório de 
Intervenções Cognitivas (LABICO) da Faculdade de 
Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul, com o objetivo de desenvolver 
habilidades interpessoais na população universitária 
que apresentava sintomas de transtorno de 
ansiedade social ou fobia social

8 participantes

Questionário de Ansiedade Social 
para Adultos

(CASO-A30)

Escala de Ansiedade Social Liebowitz: 
A Escala de Liebowitz

Inventário de Ansiedade de Beck 
(BAI)

Inventário de depressão de Beck 
(BDI-II)

ASR (Adult Self-Report)

Cunha et al. 
(2012)

Investigar a relação entre consumo de álcool de 
risco, incluindo padrão binge, e repertório de 
Habilidades Sociais em uma amostra de universitários

113 participantes

Inventário de Habilidades Sociais (IHS)

Alcohol Use Disorders Identification 
Test (AUDIT)

Feitosa 
(2013)

Explorar correlações entre Habilidades Sociais e 
neuroticismo

1031 participantes

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-
Del-Prette)

Escala Fatorial de Neuroticismo (EFN)

A Tabela 1 continua na próxima página
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Soares et al. 
(2015)

Caracterizar os universitários com relação ao 
repertório de Habilidades Sociais e às vivências 
acadêmicas, examinar a relação entre esses 
construtos e comparar diferenças por gênero e curso

202 participantes

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-
Del-Prette)

Escala de Avaliação da Vida Acadêmica 
(EAVA)

Questionário de Vivência

Acadêmica (QVA-r)

Bolsoni-Silva 
e Matsunaka 
(2017)

Comparar três momentos (início, meio e término) 
de um estágio supervisionado em psicologia 
clínica comportamental - que ensina o Treino de 
Habilidades Sociais - quanto a indicadores de saúde 
mental (ansiedade e depressão), Habilidades Sociais, 
consequências e sentimentos de estudantes de 
psicologia

15 participantes

Inventário de Habilidades Sociais IHS-
Del Prette

QHC - Questionário de Habilidades 
Sociais, Comportamentos e Contextos 
para Universitários

Lopes et al. 
(2017)

Avaliar o impacto de Programa de Desenvolvimento 
Interpessoal Profissional (PRODIP) sobre o repertório 
de Habilidades Sociais de estudantes universitários 
de vários cursos de graduação em Ciências Exatas 
inseridos em um programa de estágio na etapa final 
da graduação

35 participantes

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-
Del-Prette)

Silva et al. 
(2017)

Analisar o poder preditivo das Habilidades Sociais 
aferidas por autorrelato e dos comportamentos 
sociais não verbais avaliados pelos pares em um 
grupo enquanto explicativas da aceitação e rejeição 
em estudantes universitários para sair e estudar

128 participantes

Inventário de Habilidades Sociais – IHS-
Del-Prette

Checklist de Comportamentos 
Socialmente Aceitos

Angélico et 
al. (2018)

(a) verificar as possíveis associações entre as 
manifestações subjetivas e comportamentais 
da ansiedade, apresentadas por estudantes 
universitários do curso de Psicologia frente a uma 
situação experimental de simulação do falar em 
público, denominada Teste de Simulação de Falar 
em Público (TSFP); e (b) verificar se os grupos com 
e sem plateia diferem em relação aos marcadores 
comportamentais de ansiedade e autoavaliações 
ao falar em público exibidos frente à situação 
experimental

72 participantes

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-
Del-Prette)

Self Statements During Public Speaking 
Scale (SSPS)

Teste de Simulação de Falar em Público 
(TSFP)

Protocolo de Registro do Falar em 
Público

Soares et al. 
(2019)

Comparar as variáveis adaptação acadêmica, 
expectativas acadêmicas, maturidade para escolha 
profissional, Habilidades Sociais e satisfação com 
a experiência acadêmica em alunos do primeiro, 
segundo e terceiro períodos do curso de Psicologia

426 participantes

Questionário de Vivências Acadêmicas 
(QVA-r)

Escala de Expectativas Acadêmicas de 
Estudantes Ingressantes na Educação 
Superior

Escala de Maturidade para a Escolha 
Profissional (EMEP)

Inventário de Habilidades Sociais (IHS)

Bauth et al. 
(2019)

Caracterizar e comparar o repertório de habilidades 
sociais de universitários iniciantes (segundo 
período) e concluintes (décimo período) de 
diferentes cursos de graduação, e identificar fatores 
sociodemográficos e ocupacionais associados às 
habilidades sociais

165 participantes

Inventário de Habilidades Sociais

Continuação da Tabela 1

A Tabela 1 continua na próxima página
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Angélico e 
Bauth (2020)

a) verificar possíveis diferenças entre os grupos com 
e sem plateia em relação aos níveis de ansiedade 
subjetiva experimentada frente a uma situação 
experimental de falar em público; e b) verificar as 
associações entre as manifestações subjetivas e 
comportamentais de ansiedade apresentadas pelos 
participantes diante da situação experimental

72 participantes

Inventário de Ansiedade de Beck (BAI)

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-
Del-Prette)

Escala de Auto-Avaliação ao Falar em 
Público (Self Statements During Public 
Speaking Scale - SSPS)

Protocolo de Registro do Falar em 
Público (PRFP)

Cardoso et 
al. (2020)

Avaliar o repertório de Habilidades Sociais de 
estudantes de Ciências Exatas antes e após uma 
disciplina de Relações Interpessoais

21 participantes

Questionário de Avaliação Final 
da Disciplina (QAFD) Inventário de 
Habilidades Sociais (IHS)

Nogueira et 
al. (2020)

Investigar: (a) se Habilidades Sociais e expectativas 
acadêmicas em estudantes de enfermagem e em 
alunos de outros cursos da área da saúde, (Medicina, 
Odontologia, Fisioterapia e Biologia) do primeiro 
e do último ano se relacionam; b) comparar se os 
estudantes de enfermagem e alunos de outros 
cursos da área da saúde do primeiro ano apresentam 
mais expectativas acadêmicas do que os do último 
ano; (c) identificar se alunos de enfermagem têm 
repertório de Habilidades Sociais mais elaborados do 
que estudantes de outras áreas da saúde

200 participantes

Inventário de Habilidades Sociais-IHS

Questionário de Envolvimento 
Acadêmico-QEA

Leme et al. 
(2020)

Avaliar os efeitos de um programa de habilidades 
sociais, com caráter exploratório, sobre o repertório 
social, a autoeficácia e a percepção de apoio social 
de estudantes do curso de pedagogia de uma 
universidade pública no Estado do Rio de Janeiro

22 participantes

Inventário de Habilidades Sociais (IHS-
Del-Prette)

Escala de Autoeficácia

Segunda versão do Questionário na 
Juventude Brasileira

Soares et al. 
(2021)

Verificar se as variáveis expectativas acadêmicas, 
satisfação com a experiência acadêmica, maturidade 
para a escolha profissional e Habilidades Sociais 
explicam a variável critério adaptação acadêmica em 
estudantes do primeiro ano do curso de Psicologia

212 participantes

Questionário de Vivências Acadêmicas 
(QVA-r)

Escala de Expectativas Acadêmicas de 
Estudantes Ingressantes na Educação

Superior (EEAEIES)

Escala de Satisfação com a Experiência 
Acadêmica (ESEA)

Escala de Maturidade para a Escolha 
Profissional (EMEP)

Inventário de Habilidades Sociais (IHS)

Quanto aos principais instrumentos utilizados na investigação das habilidades sociais de universitários, 
o Inventário de Habilidades Sociais (IHS-Del-Prette) foi mencionado em 18 dos 19 artigos e o QHC - 
Questionário de Habilidades Sociais, Comportamentos e Contextos para Universitários, foi mencionado 
em um artigo. Outros instrumentos que mediram construtos relacionados com as habilidades sociais são 
apresentados na Tabela 2.

Continuação da Tabela 1
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Tabela 2
Instrumentos que Mediram Construtos Relacionados com Habilidades Sociais

Instrumento
Quantidade de artigos 

em que aparece

Questionário de Vivências Acadêmicas (QVA-r) 3

Escala de Auto-Avaliação ao Falar em Público (Self Statements During 
Public Speaking Scale - SSPS)

2

Escala de Expectativas Acadêmicas de Estudantes Ingressantes na Educação 
Superior (EEAEIES) 

2

Escala de Maturidade para a Escolha Profissional (EMEP) 2

Protocolo de Registro do Falar em Público (PRFP) 2

Teste de Simulação de Falar em Público (TSFP) 2

ASR (Adult Self-Report) 1

Checklist de Comportamentos Socialmente Aceitos 1

Checklist de Relações Interpessoais - II (CLOIT-II) 1

Escala de Ansiedade Social Liebowitz: A Escala de Liebowitz 1

Escala de Autoeficácia 1

Escala de Avaliação da Vida Acadêmica (EAVA) 1

Escala de Satisfação com a Experiência Acadêmica (ESEA) 1

Escala Fatorial de Neuroticismo (EFN) 1

Mini-SPIN 1

Questionário de Ansiedade Social para Adultos (CASO-A30) 1

Questionário de Envolvimento Acadêmico-QEA 1

Segunda versão do Questionário na Juventude Brasileira 1

SPIN 1

Levando em conta a análise dos temas discutidos, os artigos foram agrupados em três categorias que 
serão discutidas adiante: habilidades sociais e saúde; habilidades sociais e vivências acadêmicas; intervenções 
e desenvolvimento de habilidades sociais; conforme está disposto na Tabela 3.
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Tabela 3
Categorização dos Artigos Incluídos na Revisão

HS e saúde HS e vivências acadêmicas
Intervenção e 

desenvolvimento de HS

Angélico et al. (2012a) Couto et al. (2012) Pureza et al. (2012)

Angélico et al. (2012b) Soares et al. (2015) Bolsoni-Silva e Matsunaka (2017)

Cunha et al. (2012) Silva et al. (2017) Lopes et al. (2017)

Pellegrini et al. (2012) Bauth et al. (2019) Cardoso et al. (2020)

Feitosa (2013) Soares et al. (2019) Leme et al. (2020)

Angélico et al. (2018) Nogueira et al. (2020)

Angélico e Bauth (2020) Soares et al. (2021)

Habilidades Sociais e Saúde 

Angélico et al. (2012a) compararam e caracterizaram o repertório de habilidades sociais de estudantes 
universitários, portadores de Transtorno de Ansiedade Social (TAS) e não portadores, em relação a uma 
situação experimental estruturada, denominada no estudo de Teste de Simulação de Falar em Público 
(TSFP). Os autores demonstraram que a ansiedade experimentada pelos indivíduos em situações de falar 
em público é manifestada por comportamentos que podem passar por uma avaliação confiável, indicando 
também que o TSFP pode ser usado em programas de Treinamento de Habilidades Sociais (THS) no 
ambiente educacional. Foi indicado que quanto mais elaborado o repertório de habilidades sociais de um 
sujeito, menor seria a probabilidade de ele atender os critérios de rastreamento de indicadores diagnósticos 
para o TAS, sendo o IHS-Del-Prette uma ferramenta útil para o tratamento desse transtorno.

Angélico et al. (2012b) verificaram se as manifestações comportamentais do TAS, identificadas pelo 
IHS-Del-Prette, estão associadas às manifestações clínicas, detectadas com a aplicação do Inventário de 
Fobia Social (SPIN), em discentes universitários; os participantes foram agrupados como casos (n = 45) e 
não-casos de TAS (n = 41), por meio de avaliação clínica sistemática. Os resultados indicaram que quanto 
mais elaborado o repertório de habilidades sociais de um sujeito, menor a probabilidade de ele satisfazer 
os critérios de rastreamento de indicadores diagnósticos para o TAS, o que confirmou a hipótese inicial do 
estudo que as manifestações comportamentais identificadas pela aplicação do IHS-Del-Prette, de fato estão 
associadas às manifestações clínicas detectadas pela aplicação do SPIN. 

Cunha et al. (2012) investigaram a relação entre abuso ou dependência de álcool e a ocorrência de 
prejuízo em habilidades sociais em universitários, concluindo que apesar de suas análises não encontrarem 
associações significativas, houve presença de déficit em habilidades sociais associado ao consumo de álcool 
de risco em certo número de participantes do estudo, não devendo a associação entre essas variáveis ser 
desconsiderada.

Pellegrini et al. (2012) fundamentaram seu estudo na possível correlação entre as variáveis das 
habilidades sociais, administração de tempo e estresse em discentes universitários que estavam iniciando 
seu percurso universitário. Os autores constataram a ocorrência de estresse, déficit em habilidades sociais e 
administração de tempo ineficaz, apontando o comprometimento da saúde. 

Feitosa (2013) explorou as correlações entre habilidades sociais e neuroticismo, indicando que pessoas 
com menos habilidades sociais possuem tendência a experimentar com maior frequência, experiências 
cognitivo-afetivas negativas, o que reforça a visão de que habilidades sociais podem ser fatores de proteção 
e promoção de saúde. 
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Angélico et al. (2018) realizaram um estudo de delineamento experimental com universitários, 
referente a falar em público com e sem a presença de plateia. Tiveram por objetivo comparar a frequência dos 
marcadores comportamentais de ansiedade entre grupos com e sem plateia, diante da situação experimental 
do falar em público. Foi constatado que quanto mais elaborado o repertório de habilidades sociais de um 
sujeito, mais positiva é a sua avaliação de seu desempenho na tarefa de falar em público.

O estudo de Angélico e Bauth (2020) verificou as possíveis diferenças entre grupos com e sem plateia em 
relação aos níveis de ansiedade subjetiva experimentada em uma situação experimental de falar em público, 
verificando as associações entre as expressões subjetivas e comportamentais de ansiedade dos participantes 
diante da situação experimental. Os autores concluíram que quanto mais aprimorado o repertório geral de 
habilidades sociais e de falar em público, mais positivas são as cognições referentes a essa tarefa, e menor a 
ansiedade vivenciada nessas situações. 

Habilidades Sociais e Vivências Acadêmicas 

Couto et al. (2012), verificaram como as interações interpessoais de universitários se interligavam com 
as habilidades sociais, investigando também evidências de validade para o instrumento Checklist de Relações 
Interpessoais-II (CLOIT-II). Os autores indicam, a partir dos resultados do IHS-Del-Prette e do CLOIT-II, 
que posições interpessoais hostis e submissas se associam com um restrito repertório de habilidades sociais. 
Posições amigáveis e dominantes, associam-se a um repertório mais amplo. Os resultados também validam 
o CLOIT-II. 

Soares et al. (2015), caracterizaram universitários com relação ao repertório de habilidades sociais e às 
vivências acadêmicas, examinando a relação entre os construtos e comparando diferenças levando em conta 
variáveis como o gênero e o curso. O estudo apontou diferenças significativas entre os escores médios do 
Questionário de Vivência Acadêmica (QVA-r), Escala de Avaliação da Vida Acadêmica (EAVA) e Inventário 
de Habilidades Sociais (IHS-Del Prette), em relação ao gênero e por curso, o que pode predispor políticas 
específicas por parte das Instituições de Ensino Superior para seus diferentes públicos de discentes. 

Silva et al. (2017) analisaram o poder preditor das habilidades sociais medidas por autorrelato e de 
comportamentos sociais não verbais analisados pelos pares em um grupo, enquanto fatores influenciadores 
da aceitação e rejeição em universitários para sair e estudar. Os autores apontam que o comportamento 
não verbal possui tendência a explicar mais variabilidade da aceitação e da rejeição social se comparado 
com as medidas de autorrelato, bem como, que existem diferenças em posturas que minimizam a rejeição e 
provocam aceitação. 

Bauth et al. (2019) compararam e caracterizaram o repertório de habilidades sociais de discentes 
iniciantes e concluintes de diversos curso de graduação, identificando também fatores sociodemográficos 
e ocupacionais que estão associados às habilidades sociais. Os 165 participantes responderam ao IHS-
Del-Prette e a um questionário sociodemográfico e ocupacional. A maior porcentagem de discentes com 
repertório deficitário, encontrava-se no segundo período da graduação (iniciantes), em contraponto a um 
repertório mais elaborado observado nos alunos concluintes. Discentes com renda própria demonstraram 
um melhor escore global e fatores 1 - Enfrentamento e autoafirmação com risco, 3 - Conversação e 
desenvoltura social e 4 - Auto exposição a desconhecidos e situações novas.

Soares et al. (2019) identificaram diferenças entre alunos dos três primeiros períodos do curso de 
Psicologia em relação às variáveis adaptação e expectativas acadêmicas, maturidade para escolha profissional, 
habilidades sociais e satisfação com a experiência acadêmica. Os autores sugerem que os discentes 
ingressantes, no primeiro período do curso, apresentam uma compreensão menos realista e alta expectativa 
em relação ao curso, o que gradativamente vai diminuindo, podendo significar uma compreensão mais 
amadurecida da vida universitária.

Nogueira et al. (2020) buscaram investigar se as habilidades sociais e expectativas acadêmicas em 
discentes de enfermagem e de outros cursos da área da saúde, do primeiro e do último ano se relacionam, 
comparando se os discentes ingressantes apresentavam mais expectativas acadêmicas do que os concluintes, 
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além de identificar se discentes de enfermagem apresentaram repertório de habilidades sociais mais 
elaborados do que os demais. Os autores demonstraram que concluintes de enfermagem apresentavam 
mais habilidades sociais, indicando que este aumento tenha ocorrido possivelmente por processo de 
aprendizagem no decorrer da formação. 

Soares et al. (2021) verificaram se as variáveis expectativas acadêmicas, satisfação com a experiência 
acadêmica, maturidade para a escolha profissional e habilidades sociais explicavam a variável critério 
adaptação acadêmica em discentes do primeiro ano de Psicologia. Dentre os achados dos autores, destaca-
se o fato de que estudantes ingressantes que demonstram boas habilidades para lidarem com pessoas 
desconhecidas em diferentes contextos, tendem a uma melhor adaptação ao ambiente universitário. Além 
disso, experiências anteriores ao ingresso na graduação, que oferecem informações e orientações sobre a 
escolha da graduação, favorecem fatores relacionados à adaptação acadêmica, como autoconhecimento, 
expectativas acadêmicas, o conhecimento da realidade e a satisfação com a formação. 

Intervenções e Desenvolvimento de Habilidades Sociais 

Pureza et al. (2012) apresentaram uma proposta de Treinamento de Habilidades Sociais (THS) em 
grupo para discentes universitários que apresentassem sintomas de ansiedade social. Foram realizadas 10 
sessões semanais de 1 hora e 20min, tendo sido realizada avaliação ao início e ao fim do treinamento, com os 
seguintes instrumentos: Questionário de Ansiedade Social para Adultos (CASO-A30), Escala de Ansiedade 
Social Liebowitz: A Escala de Liebowitz, Inventário de Ansiedade de Beck (BAI), Inventário de depressão 
de Beck (BDI-II) e o ASR (Adult Self-Report). Os resultados apontam que, após a intervenção, aqueles 
que finalizaram o treinamento reduziram de forma significativa os sintomas da ansiedade social. Porém, a 
amostra reduzida (n= 8) pode ser apontada como uma limitação do estudo.

Bolsoni-Silva e Matsunaka (2017) realizaram uma comparação de três momentos (início, meio e 
término) de um Estágio Supervisionado em Psicologia Clínica Comportamental - onde havia o treino 
de habilidades sociais – em relação a indicadores de saúde mental, habilidades sociais, consequências e 
sentimentos de discentes de Psicologia. Foi observado pelas autoras, a partir da comparação dos pré-testes 
e pós-testes com o instrumento QHC-Universitários, que os discentes apresentaram melhora do repertório 
de habilidades sociais e dos indicadores de saúde mental, além de redução dos comportamentos não 
habilidosos e de sentimentos negativos nas interações sociais em outros contextos (família, amigos, colegas, 
namorados), havendo uma generalização do repertório aprendido no estágio para a vida pessoal, sendo 
forte a contribuição da universidade para a vida profissional e pessoal dos discentes.

Lopes et al. (2017) avaliaram um programa de treinamento de habilidades sociais, o Programa de 
Desenvolvimento Interpessoal Profissional (PRODIP), com discentes universitários de cursos de Ciências 
Exatas que estavam inseridos em um programa de estágio no fim da graduação. Os resultados indicaram a 
potencialidade do PRODIP enquanto estratégia de promoção de habilidades sociais relevantes, na transição 
dos discentes para o mercado de trabalho, cabendo destacar que três meses após o programa, os discentes 
que melhoraram com a intervenção mantiveram suas aprendizagens em habilidades sociais.

Cardoso et al. (2020) aplicaram uma disciplina de Relações Interpessoais em discentes de Ciências 
Exatas, avaliando o repertório de habilidades sociais, antes e depois dessa aplicação, comparando esse 
repertório e identificando padrões de respostas nas autoavaliações ao final da disciplina. Os achados 
indicaram ganhos significativos no escore geral de habilidades sociais dos discentes, o que apontou também 
que a disciplina pode ser considerada uma estratégia de promoção de habilidades sociais. 

Leme et al. (2020) avaliaram os efeitos de um programa de habilidades sociais na eficácia, repertório 
social e percepção de apoio social de 22 graduandos de pedagogia. O programa tinha caráter semanal, com 
sete encontros de duas horas cada. Foram realizados pré-teste e pós-teste com os instrumentos: Inventário 
de Habilidades Sociais (IHS-Del-Prette), Escala de Autoeficácia e a Segunda versão do Questionário na 
Juventude Brasileira, além de um questionário sociodemográfico. Foi observado aumento em alguns 
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fatores de habilidades sociais e aumento das crenças de autoeficácia depois da intervenção. Os participantes 
demonstraram percepção de suporte familiar e da comunidade no pós-teste.

Discussão
Os artigos da categoria Habilidades Sociais e Saúde, de forma geral, indicam que o que pode ser 

considerado como um dos fatores relevantes para a saúde dos universitários, é um repertório social mais 
desenvolvido, o que impacta em menos ansiedade diante de diversas tarefas, como por exemplo falar em 
público, uma melhor administração do tempo, que acarreta menor estresse e menor sofrimento psicológico. 

Lima et al. (2019), apontaram que programas que viabilizam uma adaptação saudável dos graduandos 
às universidades e faculdades, podem proporcionar um quadro de saúde psicológica mais satisfatório para 
os acadêmicos, além de outros benefícios. Moreira et al. (2019) também indicaram que um repertório 
deficitário de habilidades sociais foi um fator preditor em relação à ansiedade em universitários, enfatizando 
que intervenções que visam a desenvolver habilidades sociais são importantes, tendo em vista que um bom 
repertório social é necessário para uma melhor adaptação no meio acadêmico e para um bom desempenho. 
Watanabe et al. (2020), também demonstraram que um melhor repertório de habilidades sociais resulta em 
benefícios que vão impactar positivamente de forma direta na saúde e qualidade de vida. 

Os artigos da categoria Habilidades Sociais e Vivências Acadêmicas, associaram vivências acadêmicas 
e habilidades sociais, em sua maioria, indicando que discentes que possuem repertórios sociais mais 
bem desenvolvidos parecem experienciar menos negativamente as vivências acadêmicas, passando por 
diferentes situações nesse contexto. Soares et al. (2016) afirmaram que as relações no contexto universitário 
têm influência tanto nas vivências quanto nos resultados acadêmicos, impactando também na adaptação a 
esse meio. Lima et al. (2019), atentam a importância de as IES disporem de meios que auxiliem os discentes 
nas suas diferentes necessidades, desde as acadêmicas até as de relações interpessoais, tendo em vista que 
elas impactam no rendimento e vivências.

Os artigos da categoria Intervenções e Desenvolvimento de Habilidades Sociais, trouxeram intervenções 
que visaram o desenvolvimento de habilidades sociais de universitários, que foram satisfatórias quanto a 
esse objetivo, proporcionando uma melhoria no repertório dos participantes e demonstrando a importância 
dessas intervenções. Ramos et al. (2018), discutem intervenções psicológicas implementadas com 
universitários, tendo uma delas realizado uma oficina de habilidades sociais. Os resultados da oficina foram 
considerados positivos na avaliação dos participantes e eles também sinalizaram o bom desempenho dos 
alunos terapeutas, a importância dos temas discutidos e o recebimento de suporte adequado no andamento 
dos atendimentos. Del Prette e Del Prette (2003), destacaram também a importância de promover habilidades 
sociais, especialmente no caso de discentes que estão nessa transição entre universidade e mercado de 
trabalho, já que essas competências serão úteis na atuação profissional.

Considerações Finais
A partir dos resultados da presente revisão, é importante discutir como a promoção das habilidades 

sociais de universitários é uma temática de grande importância, já que elas não só promovem benefícios 
para a saúde e bem-estar dos estudantes, como também são essenciais na atuação profissional (Del Prette & 
Del Prette, 2003; Cunha et al., 2012; Pellegrini et al., 2012; Feitosa, 2013; Angélico et al., 2018; Angélico & 
Bauth, 2020). Possibilitar o desenvolvimento das habilidades sociais parece contribuir positivamente para 
diversos aspectos da vida dos discentes, o que pode ser levado em consideração pelas instituições, como uma 
estratégia para uma melhor formação profissional. Ao profissional da psicologia que atua nesses contextos 
educacionais, pode ser útil possibilitar vivências que intervenham nas habilidades sociais.

A partir dos resultados dos estudos acerca de se trabalhar as habilidades sociais no ambiente acadêmico, 
a maioria deles relaciona as habilidades sociais a saúde mental indicando que um bom repertório dessas 
habilidades pode ser considerado um fator relevante para uma boa qualidade de vida. Assim, considerando 
a pergunta norteadora, pode-se afirmar que um repertório amplo de habilidades sociais está relacionado a 
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benefícios a saúde e qualidade de vida, além de impactar positivamente nas vivências acadêmicas, tendo em 
vista que o ambiente acadêmico implica em relações interpessoais, onde essas habilidades são necessárias. 

Considerando os dados apresentados no presente capítulo, cabe reafirmar a relevância e necessidade 
da promoção de habilidades sociais no contexto universitário, visando proporcionar aos estudantes a 
possibilidade de expandir seus repertórios tendo em vista que tais habilidades serão necessárias na atuação 
profissional. Este estudo sintetiza parte do conhecimento já produzido no que diz respeito às habilidades 
sociais. Além disso, demonstra os impactos de se intervir as habilidades sociais, enfatizando a necessidade 
dessa temática ser abordada e adotada nas instituições educacionais.

 Destaca-se o uso de poucas bases de dados como um fator limitante da presente revisão, mas, cabe 
salientar também que ela contribui com uma sistematização do que já foi produzido nesse campo, apontando 
possíveis lacunas e probabilidades para futuras pesquisas na área. Sugere-se a futuros pesquisadores e autores 
que realizem pesquisas na área considerando outras bases de dados, interligando a literatura nacional e 
internacional, comparando essas produções e indicando semelhanças e diferenças. 

Referências
Angélico, A. P., & Bauth, M. F. (2020). Avaliação da ansiedade de estudantes de psicologia em situações 

experimentais de falar em público. Psicol., Ciênc. Prof., 40, 1-14. https://doi.org/10.1590/1982-
3703003214267 

Angélico, A. P., Bauth, M. F., & Andrade, A. K. (2018). Estudo experimental do falar em público com e sem 
plateia em universitários. Psico-USF, 23(2). https://doi.org/10.1590/1413-82712018230213. 

Angélico, A. P., Crippa, J. A. S., & Loureiro, S. R. (2012b). Utilização do inventário de habilidades sociais no 
diagnóstico do transtorno de ansiedade social. Psicologia: Reflexão e Crítica, 25(3), 467-476. https://doi.
org/10.1590/S0102-79722012000300006 

Angélico, A. P., Crippa, J. A., & Loureiro, S. R. (2012a). Transtorno de ansiedade social e habilidades sociais 
de falar em público: Estudo experimental. Estudos e Pesquisas em Psicologia (Versão Online), 12(1), 
10-35. http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1808-42812012000100002&lng=
pt&tlng=pt 

Bauth, M. F., Rios, A. C., Lima, D. C., & Resende, K. I. D. S. d. (2019). Avaliação das habilidades sociais de 
universitários ingressantes e concluintes. Contextos Clínicos, 12, 104-123. https://doi.org/http://dx.doi.
org/10.4013/ctc.2019.121.05 

Bolsoni-Silva, A. T., & Carrara, K. (2010). Habilidades sociais e Análise do Comportamento: Compatibilidades 
e dissensões conceitual-metodológicas. Psicologia em Revista, 16, 330-350. https://doi.org/http://dx.doi.
org/10.5752/P.1678-9563.2010v16n2p330 

Bolsoni-Silva, A. T., & Loureiro, S. R. (2016). O impacto das habilidades sociais para a depressão em estudantes 
universitários. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 32(4), 1-8. https://doi.org/10.1590/0102.3772e324212. 

Bolsoni-Silva, A. T., & Matsunaka, M. P. d. S. (2017). O papel da supervisão em terapia comportamental 
quanto à promoção de habilidades sociais em estagiários de psicologia. Gerais: Revista Interinstitucional 
de Psicologia, 10(2), 204-214. http://pepsic.bvsalud.org/pdf/gerais/v10n2/06.pdf 

Borba, C. d. S., Hayasida, N. M. d. A., & Lopes, F. M. (2019). Ansiedade social e habilidades sociais em 
universitários. Psicol. Pesqui., 13(3), 119-136. https://doi.org/10.34019/1982-1247.2019.v13.27052 

Bortolatto, M. d. O., Assumpção, F. P. d., Limberger, J., Menezes, C. B., Andretta, I., & Lopes, F. M. (2021). 
Treinamento em habilidades sociais com universitários: Revisão sistemática da literatura. Psico, 52(1), 
1-13. https://doi.org/http://dx.doi.org/10.15448/1980-8623.2021.1.35692 

Caballo, V. E. (1996). Manual de técnicas de terapia e modificação do comportamento (Marta Donila Claudin, 
Trad.). Santos.



54

CAP 3 Silva  .  Oliveira  .  Feitoza  

Cardoso, B. L. A., Guerra, L. L. d. L., & Sousa, J. M. d. (2020). Efeitos de uma disciplina de relações 
interpessoais no repertório social de estudantes de exatas. Psico, 51, 1-13. https://doi.org/http://dx.doi.
org/10.15448/1980- 8623.2020.3.34055 

Couto, G., Vandenberghe, L., Tavares, W. M., & Silva, R. L. F. C. (2012). Interações e habilidades sociais entre 
universitários: Um estudo correlacional. Estudos de Psicologia (Campinas), (29), 667–677. https://doi.
org/10.1590/S0103-166X2012000500003 

Cunha, S. M., Peuker, A. C., & Bizarro, L. (2012). Consumo de álcool de risco e repertório de habilidades 
sociais entre universitários.  Psico,  43(3), 289-297. https://revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/
revistapsico/article/view/7076 

Del Prette, A., & Del Prette, Z. A. P. (2003). No contexto da travessia para o ambiente de trabalho: Treinamento 
de habilidades sociais com universitários. Estudos de Psicologia, 8, 413-420. https://www.scielo.br/j/
epsic/a/LYGcT4j3TjL7Y8vcKz8y9BJ/?format=pdf&lang=pt 

Del Prette, A., & Del Prette, Z. A. P. (2014). Psicologia das relações interpessoais: Vivências para o trabalho 
em grupo (11th ed.). Vozes.

Del Prette, A., & Del Prette, Z. A. P. (2017a). Competência social e habilidades sociais: manual teórico-prático. 
Vozes.

Del Prette, A., & Del Prette, Z. A. P. (2017b). Psicologia das habilidades sociais na infância: Teoria e prática. 
Vozes. https://www.google.com.br/books/edition/Psicologia_das_habilidades_sociais_na_in/VjI5D 

Del Prette, Z. A. P., & Del Prette, A. (2010). Habilidades sociais e análise do comportamento: Proximidade 
histórica e atualidades. Perspectivas, 1(2), 104-115. http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_
arttext&pid=S2177-35482010000200004&lng=pt&tlng=pt. 

Faria, R. V. d. (2009). Habilidades sociais e assertividade: Uma leitura analítico comportamental [Tese de 
doutorado, Centro Universitário de Brasília]. Repositório UniCEUB. https://repositorio.uniceub.br/
jspui/bitstream/123456789/2739/2/20511618.pdf 

Feitosa, F. B. (2013). Habilidades sociais e sofrimento psicológico. Arq. bras. psicol, 65, 38-50. http://pepsic.
bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1809-52672013000100004&lng=pt&tlng=pt. 

Gomes, B. M. C., & Hayasida, N. M. d. A. (2021). Habilidade social de falar em público dos universitários: 
Revisão de literatura. Revista Saúde e Desenvolvimento Humano, 9(3), 1-8. https://doi.org/http://dx.doi.
org/10.18316/sdh.v9i3.5375 

Gouveia, T. G., & Polydoro, S. A. J. (2020). Programas de habilidades sociais para universitários: Uma revisão 
de literatura. Educação, Psicologia e Interfaces, 4(1), 160-174. https://doi.org/10.37444/issn-2594-5343.
v4i1.225 

Leme, V. B. R., Fernandes, L. D. M., Rocha, C. S. d., & Serqueira, A. P. (2020). Programa de habilidades 
sociais com estudantes de pedagogia. Revista Brasileira de Terapias Cognitivas, 16, 50-58. https://doi.
org/http://dx.doi.org/10.5935/1808-5687.20200008 

Lima, C. d. A., Soares, A. B., & Souza, M. S. d. (2019). Treinamento de habilidades sociais para universitários 
em situações consideradas difíceis no contexto acadêmico. Psicologia Clínica, 31(1), 95-121. https://doi.
org/http://dx.doi.org/10.33208/PC1980-5438v0031n01A05 

Lopes, D. C., Dascanio, D., Ferreira, B. C., Del Prette, Z. A. P., & Del Prette, A. (2017). Treinamento de 
habilidades sociais: Avaliação de um programa de desenvolvimento interpessoal profissional para 
universitários de ciências exatas. Interação em Psicologia, 21, 55-65. https://revistas.ufpr.br/psicologia/
article/view/36210/32912 

Moreira, I. D., Huebra, L. d. S., Silva, J. S. d., & Damasceno, M. R. (2019). Habilidades sociais e saúde mental 
de universitários da FACIG, nos cursos da área de exatas. In L. P. Silvestre (Org.), As ciências humanas 
e sociais aplicadas e a competência no desenvolvimento humano 2: [recurso eletrônico] (vol. 02, pp. 95-
105). Atena. https://www.atenaeditora.com.br/catalogo/post/habilidades-sociais-e-saude-mental-de-
universitarios-da-facig-nos-cursos-da-area-de-exatas 



55

CAP 3 Silva  .  Oliveira  .  Feitoza  

Nogueira, C. C. d. C., Soares, A. B., Monteiro, M., & Medeiros, H. C. P. (2020). Habilidades sociais e 
expectativas acadêmicas em estudantes de enfermagem. Estudos e Pesquisas em Psicologia, 20(1), 99–
118. https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revispsi/article/view/50792/33422#:~:text=Os%20
concluintes%20de%20enfermagem%20apresentaram,a%20realiza%C3%A7%C3%A3o%20de%20
atividades%20acad%C3%AAmicas. 

Page, M. J., McKenzie, J. E., Bossuyt, P. M., Boutron, I., Hoffmann, T. C., Mulrow, C. D., Shamseer, L., 
Tetzlaff, J. M., Akl, E. A., Brennan, S. E., Chou, R., Glanville, J., Grimshaw, J. M., Hróbjartsson, A., Lalu, 
M. M., Li, T., Loder, E. W., Mayo-Wilson, E., McDonald, S., ... Moher, D. (2022). A declaração PRISMA 
2020: diretriz atualizada para relatar revisões sistemáticas. Epidemiologia e Serviços de Saúde, 31(2). 
https://doi.org/https://dx.doi.org/10.1590/s1679-49742022000200033 

Pellegrini, C. F. d. S., Calais, S. L., & Salgado, M. H. (2012). Habilidades sociais e administração de tempo no 
manejo do estresse. Arq. bras. psicol, 64(3), 110-129. http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_ar
ttext&pid=S1809-52672012000300008 

Pureza, J. d. R., Rusch, S. G. d. S., Wagner, M., & Oliveira, M. d. S. (2012). Treinamento de habilidades 
sociais em universitários: uma proposta de intervenção. Revista Brasileira de Terapias Cognitivas, 8, 
2-9. https://doi.org/10.5935/1808-5687.2012000 

Ramos, F. P., Andrade, A. L. D., Jardim, A. P., Ramalhete, J. N. L., Pirola, G. P., & Egert, C. (2018). Intervenções 
psicológicas com universitários em serviços de apoio ao estudante. Rev. bras. orientac. prof, 19(2), 221-
232. https://doi.org/http://dx.doi.org/1026707/1984-7270/2019v19n2p221 

Reis, V. T. d. C., Prata, M. A. R., & Soares, A. B. (2012). Habilidades sociais e afetividade no contexto escolar: 
Perspectivas envolvendo professores e ensino-aprendizagem. Psicologia Argumento, 30, 347- 357. 

https://periodicos.pucpr.br/psicologiaargumento/article/view/23290/22363 
Silva, A. G. d., Bartholomeu, D., & Montiel, J. M. (2017). Habilidades sociais e comportamento social não 

verbal: Implicações para a aceitação e rejeição na universidade. Estud. psicol, 22(1), 17-27. https://doi.
org/http://dx.doi.org/10.22491/1678-4669.20170003 

Soares, A. B., Gomes, G., Maia, F. d. A., Gomes, C. A. O., & Monteiro, M. C. (2016). Relações interpessoais 
na universidade: O que pensam estudantes da graduação em psicologia? Est. Inter. Psicol, 7(1), 56-76.

http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2236-64072016000100005&lng=pt&nrm=i
so 

Soares, A. B., Lima, C. d. A., Monteiro, M. C., Sousa, B. d. A., Santos, G. G. B. d., & Rodrigues, I. d. S. (2021). 
Adaptação acadêmica de estudantes de primeiro ano de psicologia. Estudos e Pesquisas em Psicologia 
(Versão Online), 2. https://doi.org/10.12957/epp.2021.61054 

Soares, A. B., Mourão, L., Santos, A. A. A. d., & Mello, T. V. d. S. (2015). Habilidades sociais e vivência 
acadêmica de estudantes universitários. Interação Psicol, 19(2), 211-223. https://revistas.ufpr.br/
psicologia/article/view/31663/29355 

Soares, A., Lima, C. A., Santos, G., & Silva, I. (2019). Diferenças de adaptação acadêmica entre estudantes 
do curso de psicologia. Revista Psicologia em Pesquisa, 13(3), 93-118. https://doi.org/10.34019/1982-
1247.2019.v13.27231 

Watanabe, A. L. A., Colere, J., & Martins, P. S. (2020). O desenvolvimento de Habilidades Sociais como 
recurso de promoção à saúde e qualidade de vida. Revista Gestão e Saúde, 22(2), 96-110. https://doi.
org/10.17648/1984-8153-rgs-v2n22-8 



4

Resumo
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno sem etiologia definida. O grau de seu 

comprometimento depende, em parte, do quão precocemente os primeiros sinais de seu desenvolvimento 
são detectados e de a criança ser encaminhada para acompanhamento. Os primeiros profissionais a terem 
contato com a criança são os da atenção primária à saúde. A identificação precoce requer dos profissionais 
conhecimento sobre o desenvolvimento de comportamentos típicos e atípicos, treinamento específico sobre 
o desenvolvimento da primeira infância e sobre o TEA. A proposta deste trabalho foi a de investigar a 
formação acadêmico-profissional de profissionais que realizavam puericultura e os seus conhecimentos 
sobre o TEA. Foram participantes da pesquisa, 07 profissionais; 01 pediatra, 01 enfermeiro e 05 auxiliares de 
enfermagem. Os dados foram obtidos por meio de um de roteiro de entrevista, o qual versava sobre formação 
profissional, treinamento ou capacitação para realização de atendimentos de puericultura, materiais de 
orientação e conhecimentos sobre TEA. Os dados mostraram que os profissionais fizeram pós-graduação, 
mas, nenhuma sobre desenvolvimento infantil ou TEA e disseram não ter recebido treinamento para a 
realização da puericultura. Com relação ao TEA, eles apontaram alguns comportamentos característicos e 
variáveis genéticas, emocionais e ambientais como causas. Conclui-se que as capacitações realizadas pelos 
profissionais podem ser consideradas aspectos positivos. Contudo, não se configuram como as indicadas às 
demandas desses profissionais. Sugere-se que sejam oferecidas capacitações continuadas que aprimorem os 
conhecimentos e práticas sobre o TEA.

Palavras-chave: Formação profissional, Profissionais da saúde, Transtorno do Espectro Autista.

O Transtorno do Espectro Autista (TEA), segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de 
Transtornos Mentais (DSM-V TR) (APA, 2023), é definido por um conjunto de déficits persistentes na 
comunicação e interação social em múltiplos contextos, acompanhados de padrões restritivos e repetitivos 
de comportamento, interesses e atividades. Na perspectiva de um espectro e de uma condição do indivíduo, 
não é, portanto, considerado uma doença. Os comportamentos que compõem os critérios de diagnóstico 
podem ser observados, geralmente, entre 12 e 24 meses de vida, mas podem ser notados antes da criança 
completar um ano, especialmente se o atraso no desenvolvimento for grave.

Os números indicadores de casos de TEA nos últimos anos chamam a atenção. A prevalência apontada 
pelo Centers for Disease Control and Prevention (CDC, 2023) foi de 1 para cada 36 crianças, acompanhadas 
no período de 2010-2018. Em estudo de revisão, Salgado et al. (2022) mostram que o aumento crescente 
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da incidência e do diagnóstico é corroborado por outras literaturas. As hipóteses vão desde mudanças em 
critérios diagnósticos nos manuais de saúde mental, reflexo do crescente número de pesquisas relacionadas 
à temática, até a falta de preparo de profissionais na realização do diagnóstico, resultando em diagnósticos 
incorretos.

Diferentes áreas (por exemplo, biologia, genética, epigenética, psicologia, entre outros) têm dedicado 
esforços na busca pela etiologia do TEA (Acab & Muotri, 2015; Beltrão-Braga & Muotri, 2017; Dinstein, 
et al., 2011; Drash & Tudor, 2004; Herndon et al., 2009; Marklova et al., 2000). Apesar de não haver, até 
o momento, uma etiologia definitiva, estudos apontam para a presença de fatores ambientais e genéticos. 
Como exemplo de fatores ambientais são indicados, infecções, uso de determinados medicamentos ou 
intercorrências durante a gestação e idade dos pais (Ribeiro et al. 2021). Frare et al. (2020) indica que estudos 
na área biológica mostram uma clara contribuição de fatores genéticos para o TEA, com uma herdabilidade 
de mais de 80%. Em função destes resultados, tem sido cada vez mais aceita a interação gene-ambiente 
na patogênese da predisposição de TEA. Quanto mais se conhecer sobre as condições que resultam em 
comportamentos que compõem o quadro do TEA, mais precoce tornar-se-á a intervenção e mais estratégias 
preventivas serão desenvolvidas. Essa é a melhor justificativa para se investir em pesquisa. 

A precocidade do diagnóstico é um fator essencial quando o assunto em questão é o TEA. Pesquisas 
apresentam dados consistentes que sustentam a indicação de que quanto mais cedo se começa a intervenção, 
melhores são os resultados e os ganhos na qualidade de vida dos indivíduos diagnosticados com TEA 
e de seus familiares (Dias et al., 2022; Reis & Lenza, 2020; Taques & Rodrigues, 2006). Entretanto, 
diagnóstico e intervenção precoces são dependentes de uma ação anterior, qual seja, o acompanhamento do 
desenvolvimento infantil, conhecido também como puericultura. Segundo a Secretaria da Saúde do Estado 
do Paraná (2021, n.p) “Puericultura consiste em um acompanhamento periódico visando a promoção e 
proteção da saúde de crianças e adolescentes, sendo possível identificar precocemente qualquer distúrbio 
de crescimento, desenvolvimento físico e mental, nutricional, dentre outros”. Dessa forma, qualquer sinal 
indicativo de défices pode ser identificado e encaminhamentos realizados. A identificação precoce do TEA 
passa a ser, neste contexto, condição fundamental para um prognóstico favorável ao indivíduo diagnosticado, 
principalmente no contexto da Atenção Primária em Saúde (APS) (Pereira et al., 2021).

A identificação precoce do TEA pode ser realizada com vistas a uma vigilância (puericultura) ou 
rastreamento do desenvolvimento infantil (Medeiros et al., 2023; Lampreia, 2009). O Brasil é, segundo 
dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), o único país que dispõe de um sistema de saúde público 
universal, integral e gratuito – Sistema Único de Saúde (SUS) - com mais de 150 milhões de usuários (IBGE, 
2019). O SUS está presente em todas as unidades federativas do Brasil e conta com estrutura e profissionais 
de diferentes áreas. O Ministério da Saúde, via SUS, preconiza que programas de vigilância infantil sejam 
realizados em todas as Unidades Básicas de Saúde (UBS) por ser considerada como a oportunidade ideal 
para avaliação e encaminhamento precoce a tratamentos especializados, como é o caso de crianças no 
TEA (American Academy of Pediatrics - AAP, 2001; Murari, 2014; Pereira et al., 2021). Contudo, tais ações 
requerem dos profissionais conhecimento sobre o desenvolvimento de comportamentos típicos e atípicos, 
treinamento específico sobre o desenvolvimento da primeira infância, sobre o TEA e experiência clínica 
com crianças (AAP, 2001; Brasil, 2021; Filipeck et al., 1999).

Apesar das recomendações sobre as qualificações dos profissionais responsáveis pela vigilância 
do desenvolvimento infantil, pesquisas apontam para um cenário preocupante sobre tais qualificações 
e, consequentemente, à identificação precoce de comportamentos do TEA (Pitz et al., 2021; Polidoro et 
al., 2022). Segundo Marinus et al. (2022), a visão de profissionais, como médicos e enfermeiros, sobre o 
desenvolvimento, ainda está fundamentada em um paradigma biológico da infância, que direciona a 
avaliação para as medidas antropométricas, em detrimento das questões comportamentais e sociais. Os 
autores discutem ainda que os materiais que subsidiam a consulta de puericultura, como a Caderneta 
de Saúde da Criança (CSC), podem oferecer ao profissional dúvidas a respeito do desenvolvimento 
infantil. O argumento é que os responsáveis pela vigilância do desenvolvimento infantil não são treinados 
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adequadamente para observação dos marcos do desenvolvimento, nem são instruídos em como registrar 
tais observações de maneira clara e correta. 

Estudos realizados nos últimos 10 anos em 21 países ao redor do mundo têm analisado os instrumentos 
que avaliam o conhecimento de profissionais em saúde sobre o TEA. Dessas pesquisas, 52% foram 
conduzidas na América do Norte, 14% na região do Mediterrâneo Oriental, 12% na Europa, 9% no Pacífico, 
9% na África, 3% no Sudeste Asiático, e apenas 1% das pesquisas foi realizado na América do Sul (Harrison 
et al., 2016). Os resultados demonstram grandes disparidades em relação ao conhecimento sobre TEA em 
todo o mundo, além de revelarem a necessidade de um instrumento padronizado para a avaliação dos 
conhecimentos sobre o TEA em profissionais da educação e da saúde.

Considerando-se a necessidade de pesquisas brasileiras que investiguem o preparo dos profissionais 
acerca da temática, que os programas de vigilância são indicados como a oportunidade ideal para 
profissionais da saúde identificarem precocemente possíveis sinais de TEA e que tal identificação requer 
profissionais com conhecimentos e qualificações específicas, os objetivos deste trabalho foram: (a) investigar 
a formação acadêmico-profissional de auxiliares de enfermagem, enfermeiros e pediatras de uma UBS, por 
meio de entrevista; e (b) investigar os seus conhecimentos sobre o TEA.

Método

Local

A coleta de dados foi realizada em uma UBS, de uma cidade do interior do Paraná (aproximadamente 
500 mil habitantes) localizada em uma região na qual se concentra uma população de baixa e média renda. 
Esta unidade foi escolhida para o desenvolvimento do trabalho pois, nela se realizava o maior número de 
atendimentos de puericultura comparada a outras unidades, segundo a Secretaria de Saúde do município 
onde se localizava a UBS.

Participantes

Foram entrevistados sete profissionais, um pediatra, um enfermeiro (coordenador da UBS) e cinco 
auxiliares de enfermagem. Três auxiliares possuíam diploma de curso técnico em enfermagem e destes, dois 
tinham formação de terceiro grau. Um era formado em fisioterapia e outro em enfermagem, ambos fizeram 
o curso depois de terem sido contratados como auxiliares. Todos esses profissionais possuíam algum curso 
de pós-graduação ou capacitação, exceto dois auxiliares que possuíam apenas curso técnico de auxiliar de 
enfermagem.

Materiais

Equipamento
Tablet da marca Apple (iPad) com o aplicativo Sound Note instalado. Esse aplicativo permitiu a gravação 

de áudio e registro simultâneos das entrevistas;

Roteiro de Entrevista 
A elaboração do roteiro foi orientada pelas informações da literatura sobre aspectos das práticas e 

formação dos profissionais para a identificação precoce de sinais do TEA. As questões do roteiro versaram 
sobre formação profissional, treinamento ou capacitação para realização de atendimentos de puericultura, 
materiais de orientação para realização de puericultura e para registro dos atendimentos, conhecimentos 
sobre TEA, procedimentos de conduta em caso de suspeita ou confirmação de TEA.
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Procedimento

O primeiro passo foi solicitar à coordenadora da UBS permissão para que as entrevistas fossem 
realizadas durante o período de trabalho, quando houvesse disponibilidade de tempo por parte dos 
profissionais. Dessa forma, as atividades diárias não seriam prejudicadas. Na época em que as entrevistas 
foram feitas trabalhavam na unidade um pediatra, quatro enfermeiros e 14 auxiliares de enfermagem. 
Esses profissionais foram escolhidos para participar da pesquisa pois, segundo o Protocolo de Avaliação 
da Criança utilizado na UBS, a puericultura é uma das atividades atribuídas ao auxiliar de enfermagem 
e ao enfermeiro. Quando a criança é de risco, é o pediatra quem assume o acompanhamento, portanto, o 
pediatra também foi convidado a tomar parte da amostra de entrevistados.

Do total de 12 profissionais convidados, sete concordaram em participar da entrevista. O número de 
profissionais entrevistados foi definido pela disponibilidade deles em participar. Com a concordância da 
data e horários definidos, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido lhes foi entregue para leitura e 
coleta de assinatura. Todas as entrevistas foram realizadas em salas de atendimento nas instalações da UBS 
e duraram em média 30 minutos. Todas foram gravadas em um iPad, o qual continha também o roteiro de 
perguntas que orientou a pesquisadora nas entrevistas. Posteriormente as entrevistas foram transcritas e 
seus dados analisados.

Resultados e Discussão
A Tabela 1 apresenta o tempo de formação dos profissionais no momento da entrevista, o tempo que 

atuam na UBS na qual a pesquisa foi realizada e os cursos de graduação e de pós-graduações ou capacitações 
que já realizaram. Observa-se na Tabela 1 que o tempo de formado variou entre 6 e 32 anos e o tempo de 
trabalho na UBS variou entre 1 mês e 20 anos.

Os profissionais P3 e P5, apesar de contratados como auxiliares de enfermagem, têm formação de 
terceiro grau, respectivamente, em enfermagem e fisioterapia. O tempo de formação dos profissionais foi 
contado a partir do término da graduação ou do curso técnico realizado. Investigou-se, nas entrevistas com 
os profissionais, sobre as pós-graduações realizadas e nota-se, na Tabela 1, que cinco dos sete profissionais 
(P1, P2, P3, P5 e P7) capacitaram-se após seus cursos de formação. Apesar da maior parte dos profissionais 
(cinco de sete) terem feito cursos ao longo de seu tempo de formado, nenhum é sobre desenvolvimento 
infantil. O Ministério da Saúde indica que o profissional de saúde, da área de atenção primária, deve ter 
conhecimentos sobre o desenvolvimento infantil típico e atípico, bem como experiência clínica e formação 
específica sobre características do desenvolvimento na primeira infância (Brasil, 2021).

Tabela 1
Função, Tempo de Formado, Tempo de Atuação Profissional na UBS, Cursos e Níveis de 
Graduação e Pós-Graduação Realizados Pelos Profissionais Entrevistados

Profissionais 
da saúde

Função
Tempo de 
formado

Tempo 
na UBS

Curso Nível

P1 Pediatra 19 anos 17 anos

Medicina Graduação

Medicina da Família Especialização

Auditoria SUS Especialização

Saúde Pública Mestrado

P2 Enfermeira 12 anos 1 mês

Enfermagem Graduação

Saúde Coletiva Especialização

Saúde da Família Especialização

Tabela 1 continua na próxima página
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P3
Auxiliar de 

Enfermagem
23 anos 20 anos

Técnico em 
enfermagem

Técnico

Enfermagem Graduação

Saúde Coletiva Especialização

P4
Auxiliar de 

Enfermagem
32 anos 20 anos

 Auxiliar de 
enfermagem

Técnico

P5
Auxiliar de 

Enfermagem
12 anos 7 anos

Técnico em 
enfermagem

Técnico

Fisioterapia Graduação

Cardiologia Especialização

P6
Auxiliar de 

Enfermagem
7 anos 7 anos

 Auxiliar de 
enfermagem

Técnico

Técnico em 
enfermagem

Técnico

P7
Auxiliar de 

Enfermagem
6 anos 1 ano

Primeiros socorros 
SAMU

Curso de capacitação

Uma limitação deste estudo é referente a investigação sobre as pós-graduações realizadas pelos 
profissionais. Durante as entrevistas não foi perguntado o ano exato em que o profissional fez a pós, a 
instituição e o nome do programa, impossibilitando assim, averiguar o conteúdo programático, se este era 
apenas teórico ou se envolvia práticas, carga horária específicas e geral. Contudo, de maneira geral, cursos de 
mestrado em Saúde Pública, como o feito pelo pediatra, tem como objetivo primordialmente, a formação de 
pesquisadores e docentes (Santos et al., 2019). De pano de fundo e com um viés secundário, tem como meta 
a formação e o fortalecimento de políticas públicas e da qualidade de serviços. Somado a posição secundária 
que esses tópicos ocupam na formação em Saúde Pública, é destacado que no Mestrado Acadêmico em 
Saúde Pública a sentença “Melhoria da saúde da criança e da mulher” apareceu apenas uma vez, em 557 
Trabalhos de Conclusão de Cursos (TCCs) resgatados (Santos et al., 2019). Tal achado demonstra que, 
mesmo com um mestrado, é necessária uma formação específica em desenvolvimento infantil, uma vez que 
o programa de pós-graduação stricto sensu não prioriza a temática.

Os profissionais P2 e P3 (formados em enfermagem) relataram ter realizado especialização em Saúde 
Coletiva e Saúde da Família. Em um estudo realizado por Scherer et al. (2016) foi analisado os impactos 
para os egressos de uma pós-graduação na atuação de profissionais da saúde. Os resultados apontam uma 
forte mudança no plano conceitual, no que se refere a uma visão mais humanizada de suas ações com a 
comunidade, a valorização da família, a construção de vínculo com os usuários, ao reconhecimento da 
importância de saber ouvir a comunidade, ao trabalho em equipe e à busca por novas formas de abordagem 
comunitária e intersetorial. Contudo, apesar dos egressos terem relatado melhoras em sua atuação 
profissional, também relatam dificuldades de colocar em prática o que aprenderam na teoria. As barreiras 
apontadas foram de ordem burocráticas e com relação à visão dos gestores sobre as funções desenvolvidas 
em uma UBS. 

Com relação aos auxiliares de enfermagem, eles são os profissionais responsáveis pela realização de 
cinco dos 10 atendimentos estabelecidos no Protocolo de Avaliação da Criança da UBS1, evidenciando a 
importância desse profissional na vigilância do desenvolvimento e na identificação precoce do TEA. O 
Ministério da Saúde, em documento que aborda a política nacional de educação permanente em saúde 
(2009), defende que: 

1  Material elaborado por uma equipe multiprofissional (medicina, enfermagem, fisioterapia, nutrição e fonoaudiologia) da Secretaria 
Municipal de Saúde de uma cidade do interior do Paraná. Este material é usado nas UBS para os atendimentos de puericultura.

Continuação da Tabela 1
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A formação dos trabalhadores de nível técnico é um componente decisivo para a efetivação da 

política nacional de saúde, capaz de fortalecer e aumentar a qualidade de resposta do setor da 

saúde às demandas da população, tendo em vista o papel dos trabalhadores de nível técnico no 

desenvolvimento das ações e serviços de saúde (p.25).

E, ainda, que todo município deve formular e promover a gestão da educação permanente em saúde 
orientada pela integralidade da atenção à saúde. 

Profissionais com déficits em formação sobre desenvolvimento infantil e vigilância do desenvolvimento 
é uma realidade, também, em outras regiões do Brasil. Trabalhos realizados no estado de São Paulo (Della 
Barba, 2002) e em Belém do Pará (Figueiras et al., 2003) apontam que a formação dos profissionais daquelas 
localidades é deficiente na área de desenvolvimento infantil e na vigilância do desenvolvimento. Os dados de 
Della Barba (2002) indicam que os currículos dos cursos de graduação objetivam preparar os profissionais 
para a avaliação de patologias e o tema desenvolvimento é pouco trabalhado. Os trabalhos sugerem a 
necessidade de sensibilização e capacitação dos profissionais para a prática de vigilância. 

Os dados apresentados na Tabela 2 referem-se às informações sobre treinamento ou curso de capacitação 
para a realização da puericultura, após a entrada do profissional na UBS. Nota-se que seis auxiliares de 
enfermagem disseram não ter recebido treinamento ou curso que os preparasse para os atendimentos de 
puericultura. Todos trabalhavam naquela unidade por períodos que variavam de 1 a 20 anos. Nos termos 
de suas respostas, durante esse período não lhes foram oferecidos treinamentos e capacitações continuadas, 
como proposto pelo Ministério da Saúde (2021).

Tabela 2
Respostas dos Profissionais à Entrevista Sobre a Realização da Puericultura e Sobre o 
Protocolo

Questão Tipo de resposta e frequência Profissional

Quando você veio trabalhar 
nesta UBS recebeu algum 
tipo de treinamento ou 
curso para a realização da 
puericultura?

Não (6)
AE (P3, P4, P5, P6, P7)

Enfermeira

Houve oficinas que prepararam os enfermeiros 
e estes deveriam preparar os auxiliares

(1) Pediatra

Como você aprendeu a fazer 
puericultura?

Fazendo uma oficina em outro trabalho (1) AE (P4)

Perguntando ou vendo outros colegas fazerem (2) AE (P6, P7)

Durante a formação acadêmica (4)

AE (P3, P5)

Enfermeira

Pediatra

Você conhece o protocolo 
que orienta o profissional na 
realização da Puericultura?

Sim (6)

AE (P3, P4, P5 P7)

Enfermeira

Pediatra

Não (1) AE (P6)

Nota. AE = auxiliar de enfermagem
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O pediatra relatou que, quando o Protocolo de Avaliação da Criança foi implantado22 pela Secretaria 
de Saúde, o município ofereceu aos enfermeiros treinamento e eles deveriam repassar aos auxiliares de 
enfermagem de sua UBS o que haviam aprendido. Entretanto, após esse episódio, nenhum outro treinamento 
foi realizado, nem mesmo quando da chegada de novos profissionais à UBS. Essa informação, no entanto, 
não foi confirmada pelos auxiliares de enfermagem e o enfermeiro relatou não ter recebido ou oferecido 
treinamentos. 

Quando foi perguntado aos participantes da pesquisa sobre como aprenderam a fazer puericultura, 
um auxiliar de enfermagem (P4) relatou ter realizado uma oficina quando trabalhou em outra UBS. As 
oficinas geralmente são realizadas durante o período de trabalho com duração de aproximadamente 4 
horas. Interessante notar que P4 relatou trabalhar na UBS investigada há 20 anos. Dois auxiliares (P6 e P7) 
relataram ter aprendido a fazer puericultura perguntando aos colegas e/ou os vendo realizá-la. A maior 
parte dos profissionais (dois auxiliares de enfermagem – P3 e P5, o enfermeiro e o pediatra) disse que 
aprenderam a fazer puericultura durante sua formação acadêmica. Nota-se que esses profissionais são os 
que possuem curso superior.

Investigou-se, ainda, se os profissionais conheciam o Protocolo de Avaliação da Criança que orientava 
os atendimentos de puericultura daquela UBS. Exceto um auxiliar de enfermagem (P6), os outros relataram 
que sim. O P6 relatou nunca ter manuseado o protocolo, disse saber que ele existe e onde fica guardado, 
mas não conhece seu conteúdo. Os relatos indicaram que todos os profissionais consideraram o protocolo 
um bom instrumento; contudo, muito extenso e confuso nas orientações. É importante destacar aqui que 
a qualidade dos materiais de orientação também é considerada um fator importante para a qualidade do 
trabalho profissional no que diz respeito à vigilância do desenvolvimento infantil. Segundo Figueiras et 
al. (2003), um material de vigilância do desenvolvimento infantil deve conter informações básicas sobre 
o desenvolvimento dos primeiros anos de vida da criança: informações claras, descritivas e objetivas que 
orientem os profissionais a identificarem atrasos ou desvios do desenvolvimento infantil, por meio da 
observação da criança ao longo dos atendimentos de rotina na UBS. Deve conter ainda, orientações sobre 
como questionar os pais sobre a rotina da criança e sobre suas interações sociais, assim como orientações 
aos pais para promoverem ações que contribuam com o desenvolvimento saudável de seu filho. Um bom 
manual deve dar suporte ao profissional nas decisões a serem tomadas com relação à criança, o que não 
parece ser o caso do material usado na UBS, segundo relato dos profissionais entrevistados.

Os dados da Tabela 3 referem-se aos resultados sobre o conhecimento dos profissionais a respeito 
do TEA. Para investigar esse tipo de conhecimento, a pesquisadora inquiriu os entrevistados se haviam 
recebido informações sobre o TEA. Três profissionais (pediatra e os auxiliares P4 e P5) responderam que 
sim, somente durante a graduação. 

2  Segundo informações contidas no protocolo a sua implementação foi realizada 5 anos antes da data de realização desta pesquisa. 
Entende-se assim que, durante 5 anos, nenhum outro treinamento foi realizado.
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Tabela 3
Respostas dos Profissionais às Questões Sobre o TEA

Questão Tipo de resposta e frequência Profissional

Durante sua formação obteve 
algum conhecimento sobre 
autismo?

Sim, mas de forma superficial (3)
AE (P4, P5)

Pediatra

Não (3) AE (P3, P6, P7)

Não se lembra (1) Enfermeira

Durante o tempo que trabalha 
na UBS teve algum curso, 
oficina sobre autismo?

Não (7) Todos

Quais os comportamentos de 
uma criança com autismo?

Olhar (4) AE (P3, P6, P7) e pediatra

Isolamento (3) AE (P3, P4, P5)

Problemas de fala (2) AE (P7) e enfermeiro

Não responder ao nome (1) Pediatra

Agressividade (1) Pediatra

Audição aguçada (1) AE (P7)

O que você acha que causa o 
autismo?

Falta de estimulação; uso de 
drogas

(1) AE (P4)

Não sabe (4)
AE (P3, P6, P7)

Enfermeiro

Problema emocional da criança (1) AE (P5)

Talvez genética e 
comportamento

(1) Pediatra

Durante o tempo que trabalha 
na UBS já atendeu ou ouviu 
falar de alguma criança 
diagnosticada com autismo ou 
com suspeita de? 

Ouviram falar (2) AE (P4, P7)

Não (4)
AE (P3, P5, P6)
Enfermeiro

Dois diagnosticados e um em 
suspeita

(1) Pediatra

Caso houvesse uma suspeita 
de que a criança pudesse 
ser autista qual seria seu 
encaminhamento?

Comunicaria a pediatra (4)
AE (P3, P4, P6)

Enfermeiro

Comunicaria uma enfermeira (1) AE (P7)

Encaminharia para neurologista 
e psicólogo

(1) AE (P5)

Encaminharia para especialista e 
neurologista

(1) Pediatra

Nota. AE = auxiliar de enfermagem

Esses relatos corroboram os achados de Della Barba (2002) e Figueiras et al. (2003), que apontam a 
fragilidade dos cursos de formação em prover conhecimentos sobre desenvolvimento infantil. A enfermeira 
disse não se lembrar dessas informações durante a graduação e três auxiliares de enfermagem (P3, 
P4 e P7) afirmaram nunca ter recebido nenhuma informação sobre o TEA. Durante o período em que 
trabalharam na UBS, os profissionais foram unânimes em afirmar não terem sido informados, orientados ou 
capacitados sobre o TEA. Para os profissionais entrevistados, os comportamentos que caracterizam sinais 
do TEA foram: (a) o olhar, (b) isolamento, (c) problemas de fala e (d) não responder ao nome quando 
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chamado, (e) agressividade e (f) audição aguçada. Nota-se que, mesmo sem um treinamento especializado 
sobre TEA, todos os comportamentos apontados pelos entrevistados podem ser observados em crianças 
diagnosticadas. Contudo, isso é insuficiente para que se garanta a identificação precoce do TEA. Muitos 
outros comportamentos, principalmente os mais precoces, como ausência do sorrir contingente a uma ação 
do outro, do balbuciar, do apontar, da presença de estereotipias, entre outros, não foram citados. Também não 
foram apontadas condições médicas correlacionadas. Com relação às causas do TEA, quatro profissionais 
disseram não saber e três apontaram, entre as possibilidades, variáveis genéticas, emocionais e ambientais.

Considerações Finais
A vigilância do desenvolvimento pode ser descrita como um conjunto de atividades relacionadas à 

promoção e identificação de problemas durante a atenção primária à criança. Essas atividades envolvem o 
monitoramento do desenvolvimento pela obtenção de informações sobre o histórico completo da criança, 
as preocupações dos pais e observações dos comportamentos da criança de forma longitudinal. O objetivo é 
detectar o mais precocemente possíveis défices de desenvolvimento e sinais de riscos de incapacidades, para 
assegurar encaminhamentos e intervenções precoces. Vale destacar, que o Ministério da Saúde dispõe para 
os profissionais da atenção básica de todo país a Caderneta da Criança: Passaporte da Cidadania (Brasil, 
2020), um material com informações importantes para o acompanhamento do desenvolvimento infantil 
(Marinus et al., 2022). Contudo, estudos apontam que o sucesso da vigilância depende da qualificação e 
da prática dos profissionais envolvidos e de seus procedimentos serem baseados em dados de pesquisas 
empíricas (Pereira et al., 2021). O uso adequado da caderneta, pelos profissionais nos atendimentos de 
puericultura, pode promover práticas educativas, mas é imperativo que tais profissionais estejam preparados 
para fazê-lo. A caderneta não pode ser vista como apenas um formulário a ser preenchido mas, como 
instrumento de educação, comunicação, vigilância e promoção da saúde para tanto é fundamental que as 
capacitações ensinem os profissionais a perceberem as particularidades e condições de cada família (nível 
de escolaridade, conhecimentos e compreensão sobre o processo saúde-doença) e sejam de fato ensinados 
a orientar para que suas interações no processo de puericultura produzam, nos pais, comportamentos de 
cuidados de seus filhos (Silva et al. 2015).

Os dados obtidos nesta pesquisa indicam que os profissionais não possuem especialização ou 
capacitação formais na área de desenvolvimento infantil e nem treinamento para os atendimentos de 
puericultura. Seus conhecimentos sobre os sinais do TEA concentraram-se na atipicidade do olhar, no 
isolamento e nos problemas de fala da criança. Contudo, a fonte dessas informações era, na maior parte, 
informal: ouviram falar a respeito na televisão, na revista ou em conversa com o vizinho. A literatura 
recomenda que todo profissional da atenção primária à saúde (pediatras, enfermeiros, neurologistas, 
psiquiatras, psicólogos, audiologistas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas) tenha 
capacitação em desenvolvimento típico e atípico e esteja familiarizado com os sinais do TEA (Brasil, 2021, 
Filipeck et al., 1999; Ibañez et al., 2019).

A literatura consultada não aborda de forma direta profissionais com formação técnica. Contudo, 
como se observou nos dados deste trabalho, os auxiliares de enfermagem estão na linha de frente dos 
atendimentos de puericultura. O Protocolo de Avaliação da Criança, utilizado na UBS investigada, prevê 
para esses profissionais praticamente o mesmo número de atendimentos previstos aos enfermeiros e ao 
pediatra para crianças até 18 meses de vida. Além disso, o Ministério da Saúde (Brasil, 2021) recomenda a 
promoção da educação permanente aos profissionais de nível técnico, dada a sua importância na vigilância 
a promoção à saúde da criança. Por essa razão é importante que sejam oferecidos a esses profissionais cursos 
de capacitação que aprimorem seus conhecimentos e práticas com relação ao desenvolvimento infantil de 
modo geral. 

As capacitações realizadas pelos profissionais investigados podem ser consideradas aspectos positivos 
no sentido que toda e qualquer formação sempre trará algum aperfeiçoamento à prática do profissional. 
Contudo, por se tratar de serviço público, os recursos devem ser usados de forma responsável e parcimoniosa. 
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As capacitações, quando ofertadas, devem atender às demandas impostas pelas características do trabalho 
que o profissional desempenha. No caso desta pesquisa, seriam capacitações cujos conteúdos versassem 
prioritariamente sobre desenvolvimento infantil típico e atípico, em particular, sobre o TEA e que 
contemplassem aspectos práticos e teóricos. É importante também destacar aqui, que as capacitações tenham 
como prioridade, além da avaliação da criança, aprendizagens que permitam aos profissionais orientar pais, 
de forma que eles possam, além de levar seus filhos regularmente aos atendimentos de puericultura, dar 
prosseguimento a vigilância infantil fora do contexto médico. 
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Resumo
Este capítulo tem como objetivo descrever e discutir pontos convergentes e divergentes de estudos 

experimentais que investigaram os efeitos de estímulos com significados conflitantes na formação de 
relações verbais, utilizando diferentes procedimentos. Um deles é o Pareamento ao Modelo, que resulta 
na formação de classes de estímulos equivalentes após o treino de, pelo menos, duas relações condicionais 
com um elemento em comum. Esses estudos têm revelado que participantes, com história de aprendizagem 
específica com esses estímulos, frequentemente apresentam desempenhos com menor precisão nos testes 
de formação de classes de equivalência, quando estímulos com significados conflitantes são utilizados nos 
treinos e testes. Resultados semelhantes tem sido observados com o Procedimento de Avaliação Relacional 
Implícita (IRAP). Participantes com depressão tendem a exibir latências de resposta diferentes, dependendo 
da relação entre os estímulos na tarefa do IRAP: semelhantes (positivo-positivo e negativo-negativo) ou 
conflitantes (positivo-negativo e negativo-positivo). Portanto, o significado do estímulo parece interferir 
na formação de novas relações verbais em ambos os procedimentos. Entretanto, observa-se divergências 
quanto ao tipo de relação entre os estímulos. Quando foram usados apenas estímulos com valência positiva, 
observou-se uma probabilidade maior de formação de classes de equivalência e latências de resposta menores 
para a maioria dos participantes. Portanto, palavras positivas parecem ser mais relacionadas a outras 
com valências similares em comparação com aquelas com valências diferentes. Isso indica que estímulos 
com significados emocionais conflitantes exercem maior controle sob o responder dos participantes, 
principalmente aqueles que relatam comportamentos clinicamente relevantes.

Palavras-chaves: equivalência de estímulos, relações derivadas, estímulos com significado, IRAP.

A interação do indivíduo com o ambiente envolve estímulos que, em sua maioria, são estabelecidos 
socialmente. A capacidade de responder a estímulos específicos determinados pela comunidade verbal tem 
sido definida como comportamento simbólico (de Rose & Bortoloti, 2007). Por meio dessa interação, o 
indivíduo aprende a relacionar estímulos que não apresentam semelhança física entre si, tais como palavras 
e imagens. Assim, estímulos verbais podem passar a produzir respostas emocionais, como alegria, tristeza 
ou medo, dependendo do tipo de função que foi estabelecida no ambiente social. 

A aquisição de função por parte de um estímulo pode ocorrer por meio de condicionamento respondente 
e operante. No condicionamento respondente, um estímulo inicialmente neutro se torna condicionado 
quando é emparelhado com um estímulo incondicionado, passando a eliciar as mesmas respostas do 

INVESTIGAÇÕES SOBRE OS EFEITOS DE ESTÍMULOS 
COM SIGNIFICADOS CONFLITANTES NA FORMAÇÃO 
DE NOVAS RELAÇÕES VERBAIS

Ludmila Zatorre Dantas

Universidade de Brasília

Raquel Maria de Melo

Universidade de Brasília

E-mail para contato: 
ludmiladantas@gmail.

com



69

CAP 5 Dantas  .  Melo

estímulo incondicionado. Adicionalmente, estímulos fisicamente semelhantes ao condicionado, também 
podem adquirir essa mesma função. Contudo, a função de eliciação pode ser estabelecida na ausência de 
emparelhamento direto ou qualquer semelhança física entre os estímulos envolvidos. No condicionamento 
operante, os estímulos adquirem funções dependendo do tipo de consequência que segue a ocorrência da 
resposta na presença de determinado contexto ou estímulo antecedente. De acordo com de Rose (2016), a 
discriminação condicional é caracterizada quando a consequência do responder depende de um estímulo 
que estabelece um contexto para a seleção e manutenção de uma resposta. 

Por meio do ensino de discriminações condicionais, Sidman e Tailby (1982) observaram a ocorrência 
de relações emergentes entre estímulos verbais (e.g., figura e palavra) em uma tarefa de discriminação 
condicional, na qual as respostas são reforçadas na presença de um estímulo específico se, e somente se, 
um outro estímulo estiver presente. Este procedimento, denominado de pareamento ao modelo, pode ser 
caracterizado como uma contingência de quatro termos, pois a cada estímulo-modelo, altera-se o estímulo de 
comparação correspondente (definido como correto), o qual é selecionado dentre duas ou mais alternativas 
de escolha. Por exemplo, quando o estímulo modelo é uma palavra que descreve um estado emocional 
considerado agradável (e.g., feliz), a escolha de uma palavra que se refere a um estado emocional similar (e.g., 
alegria), resulta em uma consequência reforçadora, a qual não é apresentada se outras alternativas forem 
escolhidas (e.g., frustrado). Na presença de outro estímulo-modelo, como uma palavra escrita relacionada 
a um estado emocional considerado desagradável (e.g., triste), a escolha da outra palavra (e.g., frustrado) 
produziria a consequência reforçadora (Albuquerque & Melo, 2005; Sidman et al., 1985).

A partir do ensino de, pelo menos, duas discriminações condicionais (AB e BC), pode ser verificada a 
formação de classes de equivalência por meio da emergência de relações entre os estímulos que não foram 
explicitamente ensinadas, denominadas de reflexividade, simetria e transitividade (Sidman & Tailby, 1982). 
A reflexividade entre estímulos é demonstrada quando o indivíduo é capaz de relacionar os estímulos que 
são iguais entre si (e.g., AA, BB e CC). A simetria é verificada quando as funções de estímulo modelo e 
de comparação são intercambiáveis entre si (e.g., se foram previamente ensinadas as relações AB e AC, 
as relações simétricas seriam BA e CA). Por fim, a relação de transitividade é demonstrada a partir da 
emergência de relações entre estímulos que foram relacionados a um elemento em comum (e.g., após o 
ensino das relações AB e AC, a transitividade seria a relação BC). A emergência da relação simétrica da 
transitividade (e.g., CB) é denominada de teste de equivalência (Sidman, 2000).

Após a formação das classes de equivalência, funções estabelecidas para um determinado estímulo da 
classe (e.g., discriminativa, eliciadora, reforçadora, aversiva) podem passar a ser apresentadas por outros 
estímulos que pertencem à essa classe, mesmo sem treino direto dessas relações. Esse efeito é denominado 
de transferência de função entre os estímulos de uma mesma classe (Dougher & Markham, 1994; Hayes 
et al., 1991; Kohlenberg et al., 1991). A metodologia geralmente empregada é caracterizada pelo treino de 
uma determinada função para um dos membros da classe de equivalência. Uma vez que essa função foi 
estabelecida a um dos estímulos, verifica-se se os demais membros da classe adquiriram, em algum grau, 
essa função. Se a função for adquirida pelos demais membros, diz-se que a função foi transferida entre os 
membros da classe de equivalência (e.g., Eilertsen & Arntzen, 2020). 

É bastante comum que estímulos verbais façam parte de relações de equivalência com eventos não-
verbais, o que faz com que esses estímulos adquiram as mesmas funções desses eventos. Se um indivíduo 
apresenta respostas emocionais de medo diante de cobras, o mesmo pode ocorrer diante dessa palavra, seja 
escrita ou falada. Se, posteriormente, ele aprender que snake significa “cobra” em inglês, ambas as palavras 
referentes ao réptil podem passar a fazer parte de uma mesma classe, por se referirem ao mesmo animal 
e, portanto, apresentarem o mesmo significado (Dougher, 2020). Assim, ambas as palavras podem evocar 
respostas emocionais de medo, tanto respondentes (e.g., sudorese e taquicardia) como operantes (e.g., 
imaginar o animal presente e emitir alguma resposta de fuga). O conceito de significado é considerado 
arbitrário e tem sido descrito como um conjunto de estímulos verbais que adquirem controle sob o 
comportamento.
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Estudos Envolvendo Estímulos com Significado Prévio
Em uma revisão da literatura sobre os efeitos de estímulos com significado prévio na formação de 

classes de equivalência, Fields e Arntzen (2017) destacaram que o uso de estímulos com significado, com 
valências consideradas neutras ou positivas, pode aumentar a probabilidade de formação de classes de 
equivalência, desde que não estejam relacionados entre si pré-experimentalmente (Arntzen & Lian, 2010; 
Fields et al., 2012). Em contrapartida, o uso de estímulos que apresentam valências consideradas conflitantes 
(e.g., positiva e negativa) e relações entre si previamente estabelecidas pode diminuir a probabilidade de 
formação dessas classes (Haydu et al., 2019). A valência está relacionada a um conjunto de emoções de 
valor hedônico, sendo considerada uma dimensão fundamental da emoção, pois permite a classificação do 
estímulo como apetitivo e aversivo; agradável e desagradável; ou positivo e negativo (Oliveira et al., 2013). 
O significado de um estímulo é definido com base em três propriedades: valência hedônica, propriedade 
denotativa (i.e., referente a definição) e conotativa (i.e., referente a avaliação), além da sua influência na 
formação de classes de equivalência entre estímulos (Fields & Arntzen, 2017). Portanto, o valor hedônico 
do estímulo verbal também tem sido considerado em estudos experimentais baseados em pressupostos 
funcionais (e.g., Fields & Arntzen, 2017; McEnteggart et al., 2017).

Um dos primeiros estudos que investigou o efeito de estímulos com significados socialmente relevantes 
na formação de classes de equivalência foi Watt et al. (1991) (1991). Participantes ingleses (protestantes, n = 
5) e da Irlanda do Norte (protestantes, n = 6 e católicos, n = 12) foram expostos a um mesmo procedimento. 
Na presença de nomes católicos (Conjunto A), os participantes foram treinados a selecionar sílabas sem 
significado (e.g., ZID, YIM e VEK - Conjunto B) e, na presença das sílabas sem significado a selecionar nomes 
de símboloes protestantes da Irlanda do Norte (Conjunto C). O teste era composto por tentativas das relações 
previamente treinadas (AB e BC) e da relação de equivalência CA. Nas tentativas de teste CA, os nomes de 
símbolos protestantes foram utilizados como modelo, porém em três tentativas foram apresentados como 
comparações dois nomes católicos e um nome protestante e, nas outras três tentativas, foram utilizados três 
nomes diferentes: um protestante, um católico e um neutro. Todos os participantes protestantes ingleses 
(5) e sete católicos irlandeses relacionaram os nomes católicos com símbolos protestantes, demonstrando a 
formação de classes de equivalência. Diferentemente, os seis participantes protestantes e cinco católicos da 
Irlanda do Norte escolheram o nome protestante diante dos nomes de símbolos protestantes apresentados 
como modelo, o que não era coerente com as discriminações condicionais ensinadas. Tais resultados 
mostraram que o responder de parte dos participantes estava sob o controle de relações verbais específicas 
estabelecidas antes dos treinos das relações condicionais.

Resultados semelhantes foram observados em outros estudos que investigaram o efeito de estímulos 
com significados emocionais estabelecidos socialmente, como: preconceito racial (Carvalho & de Rose, 
2014; Mizael et al., 2016) e étnico (Dixon et al., 2006), estereótipos de gênero (Moxon et al., 1993; Rosendo & 
Melo, 2018), emblemas de times de futebol (Haydu, et al., 2015a; Strand & Arntzen, 2020), e ciúme (Haydu 
et al., 2015b, 2019). Foi verificado que participantes com uma determinada história de aprendizagem 
podem não responder de acordo com os critérios de formação de classes de equivalência quando as 
relações condicionais são estruturadas de forma que os estímulos: (a) são considerados conflitantes, i.e., 
geram controles opostos ou incompatíveis entre as contingências passadas (estabelecidas pela comunidade 
verbal) e a contingência atual (durante o procedimento experimental); ou (b) geram respostas emocionais 
relevantes para o participante (Haydu et al., 2015b). Em Watt et al. (1991), por exemplo, os participantes 
se identificavam com vertentes religiosas diferentes (e.g., protestantes ou católicos) e eram provenientes de 
países com histórico sociocultural distinto em relação a elas (e.g., Inglaterra e Irlanda do Norte).

Além de investigar o desenvolvimento de relações verbais relacionadas ao comportamento social, o 
paradigma de equivalência também tem sido utilizado para investigar a formação de relações verbais em 
participantes que relatam algum comportamento clinicamente relevante (Dougher, 2020). No estudo de 
Leslie et al. (1993), foi investigado o efeito de palavras relacionadas com situações ansiogênicas e adjetivos 
referentes a estados emocionais agradáveis na formação de classes de equivalência em participantes ansiosos 



71

CAP 5 Dantas  .  Melo

e não-ansiosos. Sete dentre oito participantes ansiosos não atingiram o critério de formação de classes de 
equivalência no teste, enquanto seis de oito participantes não-ansiosos atingiram o critério. De acordo com 
os autores, as relações condicionais verbais previamente aprendidas com estímulos emocionais interferiram 
na formação das classes de equivalência nos participantes ansiosos. 

Nos estudos de Neves et al. (1999) e Tyndall et al. (2009) também foram utilizados estímulos 
potencialmente ansiogênicos nos treinos de relações condicionais. De modo geral, os participantes ansiosos 
precisaram de maior número de tentativas para atingir os critérios dos treinos e menor porcentagem 
de acerto nos testes de equivalência, em comparação com os participantes sem diagnóstico ou relato de 
ansiedade. Esse padrão também foi observado em estudos com participantes que relatavam algum tipo de 
fobia. Em Plaud (1995) e Dymond et al. (2014), foi verificado que os participantes que relataram fobia (e.g., 
de cobra e aranha, respectivamente) precisaram de mais blocos de teste para formar classes de equivalência 
que envolviam os estímulos fóbicos do que classes que não envolviam esses estímulos (e.g., nome de flores 
e sílabas sem significado). 

O controle exercido por estímulos verbais emocionais também tem sido investigado experimentalmente 
a partir do referencial da Teoria das Molduras Relacionais (do inglês, Relational Frame Theory - RFT). De 
acordo com essa teoria, o comportamento humano é determinado por relações derivadas entre estímulos, 
que são relações funcionais estabelecidas sem treino direto (Törneke, 2010). Entretanto, essas relações nem 
sempre seriam equivalentes entre si. Dentre os tipos de relações possíveis, a equivalência (ou coordenação, 
como é denominada pela RFT) é apenas uma delas, havendo outros tipos de relações derivadas, tais como: 
oposição, comparação, hierarquia e causalidade (Almeida et al., 2017; Perez et al., 2013). 

O responder relacional derivado apresenta três propriedades funcionais: (a) implicação mútua (ou 
bidirecional); (b) implicação combinatória; e (c) transformação de função. Na implicação mútua, se o 
Conjunto A está relacionado com o Conjunto B, então B está relacionado com A de alguma maneira. Por 
exemplo, se “A é igual a B”, a relação mútua implicada derivada é de que “B é igual a A”, ou se “A é maior do 
que B”, então “B é menor do que A”. Na implicação combinatória, as relações mutuamente implicadas são 
combinadas. Assim, se “A é igual a B” e “B é igual a C”, então as relações combinatórias derivadas são de que 
“A é igual a C” e “C é igual a A”, ou se “A é maior que B” e “B é maior que C”, então “A é maior que C”. 

Na transformação de função, a aquisição da função dos estímulos é baseada em relações derivadas 
diversas (e.g., oposição e comparação), de modo que as funções treinadas e as testadas são diferentes 
(Critchfield et al., 2018; Dougher et al., 2007). Portanto, com base nessa propriedade, as funções dos 
estímulos são alteradas de acordo com o tipo de relação arbitrária estabelecida em um determinado 
contexto. Por exemplo, se “A é igual a B” e B tem função aversiva, o estímulo A será, por derivação, um 
estímulo aversivo também. Entretanto, se “A é oposto a B” e B apresenta função aversiva, então A terá função 
reforçadora (Perez et al., 2013). No caso do processo de transferência de função entre estímulos, a aquisição 
de uma função por parte de um estímulo é baseada na relação de coordenação entre os estímulos, de modo 
que a função é transferida entre eles e, portanto, compartilhada entre os estímulos da mesma classe. Por 
outro lado, na transformação de função, os estímulos não compartilham uma função semelhante entre si. A 
função é derivada do tipo de relação estabelecida, que pode ser de oposição, hierarquia, causalidade e outras. 

O Procedimento de Avaliação Relacional Implícita (IRAP) 
Para investigar a probabilidade de uma determinada resposta ser apresentada diante de estímulos verbais 

específicos, pesquisadores da RFT desenvolveram um procedimento que permite mensurar como esses 
estímulos estão relacionados e não apenas verificar se as relações entre esses estímulos foram aprendidas ou 
não. Trata-se do Procedimento de Avaliação Relacional Implícita (do inglês, Implicit Relational Assessment 
Procedure - IRAP; Barnes-Holmes et al., 2006). 

O IRAP tem o objetivo de avaliar o responder relacional diante de relações verbais que apresentam uma 
determinada função para o indivíduo (Barnes-Holmes et al., 2010). Na tarefa do IRAP, os participantes são 
solicitados a responder, o mais rápido possível, a pares de estímulos apresentados na tela do computador, 
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selecionando uma dentre duas opções de resposta, geralmente “Verdadeiro” ou “Falso”, de acordo com 
as relações ensinadas na fase de treino. A alternativa selecionada indica até que ponto as relações entre 
os estímulos são consideradas coerentes ou incoerentes pelo participante, de acordo com a sua história 
de aprendizagem com os estímulos usados na tarefa (Barnes-Holmes et al., 2021). As escolhas corretas e 
incorretas variam em blocos de avaliação sucessivos denominados de “consistente” e “inconsistente”. 

O IRAP utiliza como medida de análise o D-IRAP, que representa a diferença entre as latências de 
respostas em cada um dos blocos. Geralmente, a latência média tende a ser menor nos blocos consistentes que 
nos blocos inconsistentes, o que sugere que o indivíduo tende a responder mais rápido diante de estímulos 
com os quais já teve uma história de aprendizagem do que diante de estímulos que não fizeram parte dessa 
história (Barnes-Holmes & Barnes-Holmes, 2010). A diferença entre as latências oferece informações sobre 
o responder desse indivíduo no passado e a probabilidade de responder de maneira semelhante no futuro 
(Hussey & Barnes-Holmes, 2012; Kosnes et al., 2013). 

O IRAP tem sido usado para analisar diversos fenômenos estabelecidos socialmente, tais como: 
estereótipos raciais (Barnes-Holmes et al., 2010; Mizael et al., 2016), estereótipos de gênero em crianças 
(Rabelo et al., 2014) e adultos (Fleming et al., 2020), e atitudes e valores (Hughes & Barnes-Holmes, 2011). 
Também têm sido investigados diversos fenômenos clínicos: imagem corporal (Parling et al., 2012), 
autocompaixão (Bast & Barnes-Holmes, 2015b, 2015a), comportamentos obsessivos (Nicholson & Barnes-
Holmes, 2012), ansiosos (Dimaro et al., 2014), fóbicos (Leech et al., 2018) e depressivos (Hussey & Barnes-
Holmes, 2012; Kosnes et al., 2013; Remue et al., 2013, 2014). A maioria desses estudos têm sugerido que o 
IRAP gera uma medida confiável sobre a relação entre estímulos verbais emocionais com significado social 
e clinicamente relevantes (Teachman et al., 2019; Vahey et al., 2015).

Hussey e Barnes-Holmes (2012) utilizaram o IRAP para investigar o efeito de um procedimento de 
indução de humor no responder relacional diante de sentenças referentes a eventos ambientais (situações 
antecedentes) e reações emocionais positivas e negativas. Com base na escala DASS-42 (Depression, Anxiety 
and Stress Scale, Escala de Depressão, Ansiedade e Estresse em português), os 30 participantes foram 
divididos em dois grupos1 (Sem Depressão e Com Depressão) e, posteriormente, foram expostos a três 
fases: Pré-Teste (IRAP), Indução de humor por meio de um trecho musical e Pós-Teste (IRAP). Na tarefa do 
IRAP foram utilizados oito pares de sentenças referentes a situações do dia a dia (estímulos-alvos positivos e 
negativos) e reações emocionais (estímulos-rótulos positivos e negativos), derivados da escala DASS. Assim, 
havia quatro tentativas possíveis: (a) alvos e rótulos positivos (e.g., “Quando as pessoas me elogiam - Me 
sinto feliz”; (b) alvos positivos e rótulos negativos (e.g., “Quando faço as coisas - Me sinto inútil”); (c) alvos 
negativos e rótulos positivos (e.g., “Quando as coisas estão ruins - Eu aproveito a vida”); e (d) alvos e rótulos 
negativos (e.g., “Quando eu falho - Me sinto depressivo”). 

No Pré-teste, foi verificado que os participantes não apresentaram responder diferencial nos blocos 
consistentes e inconsistentes. Após o procedimento de indução do humor, no Pós-teste, os participantes 
do Grupo Com Depressão responderam mais rápido nos blocos inconsistentes do que nos consistentes, ao 
contrário dos participantes do Grupo Sem Depressão. Esses resultados indicaram que os participantes com 
depressão passaram a selecionar mais as alternativas com respostas emocionais negativas (e.g., “Me sinto 
inútil”), mesmo quando uma situação positiva era o estímulo antecedente.

Para investigar esse viés em relação à responder mais rapidamente diante de alternativas com respostas 
emocionais negativas, Kosnes et al. (2013) investigaram como indivíduos com sintomas depressivos 
relacionam frases sobre o que se espera ou não no futuro com palavras referentes a situações positivas e 
negativas. Os 71 participantes foram distribuídos em dois grupos, de acordo com a classificação obtida no 
Inventário de Depressão de Beck (Beck Depression Inventory, BDI-II): Com Depressão (pontuação de 10 a 
29 pontos) e Sem Depressão (de 1 a 9 pontos). Em seguida, os participantes responderam ao IRAP. Na parte 

1 Neste capítulo, a nomenclatura “participantes com depressão” será utilizada para se referir especificamente à classificação dos 
participantes com base na pontuação em instrumentos de autorrelato (e.g., DASS-42, BDI-II).
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superior da tela do computador, era apresentado um dos estímulos-alvos, “Eu espero” ou “Eu não espero”. 
Na parte central, apareciam duas palavras, uma positiva e uma negativa, dentre as seguintes possibilidades: 
amizade, prazer, felicidade, fortuna, sucesso, preocupação, solidão, fracasso, estresse, tristeza e doença. O 
participante avaliava se cada par de estímulos (e.g., “Eu espero - felicidade” ou “Eu não espero - felicidade”) 
era “Verdadeiro” ou “Falso”. De modo geral, o Grupo Com Depressão demonstrou expectativas futuras 
positivas reduzidas em comparação com os participantes do Grupo Sem Depressão.

Se participantes com sintomas depressivos apresentam tendência a relacionar estímulos com valência 
negativa com situações cotidianas (como em Hussey & Barnes-Holmes, 2012) ou com pensamentos 
sobre o futuro (como em Kosnes et al., 2013), esse resultado também poderia ser observado em relação 
à autoestima? Essa possibilidade foi investigada no estudo de Remue et al. (2014). Inicialmente, 64 
participantes responderam ao BDI-II e com base na pontuação obtida, foram distribuídos em dois 
grupos: Disfóricos (com tendência à depressão; pontuação maior ou igual a 14 pontos) e Não-Disfóricos 
(sem tendência à depressão; pontuação menor ou igual a 13 pontos). Em seguida, os participantes foram 
expostos a dois IRAPs que se referiam a duas dimensões diferentes de autoestima: ideal e real. No IRAP de 
autoestima real os estímulos utilizados foram: “Eu sou” e “Eu não sou”, e seis adjetivos positivos (confiante, 
legal, bem-sucedido, importante, inteligente e competente) e seis adjetivos negativos (inseguro, inferior, 
fracasso, inútil, desprezívele estúpido). No IRAP de autoestima real, os estímulos usados foram: “Eu quero 
ser” e “Eu não quero ser”, e os adjetivos positivos e negativos usados no outro IRAP foram mantidos. De 
acordo com os autores, embora a interação entre os tipos de IRAP e os grupos não tenha sido significante, 
outros efeitos foram observados, como: os participantes disfóricos apresentaram pontuações mais altas no 
IRAP de autoestima ideal do que no IRAP de autoestima real, enquanto os participantes não-disfóricos 
não obtiveram pontuações diferentes nos dois IRAPs. E ainda, os participantes disfóricos mostraram maior 
responder diferencial entre os IRAPs (de autoestima real e ideal), em comparação com os participantes não-
disfóricos.

Comparando o Pareamento ao Modelo e o IRAP Como Ferramentas de Avaliação 
do Comportamento Simbólico

Estudos sobre a formação de classes de equivalência têm demonstrado que o significado dos estímulos 
pode interferir no processo de aprendizagem. Isso ocorre porque o significado dos estímulos está relacionado 
a emoções e experiências anteriores, que podem facilitar ou dificultar a formação de novas relações verbais. 
No procedimento de Pareamento ao Modelo, por exemplo, participantes com história de aprendizagem 
específica com estímulos com significados emocionais conflitantes (por exemplo, “alegria” e “tristeza”) 
apresentam desempenhos com menor precisão nos testes de formação de classes de equivalência. Isso 
ocorre porque as emoções associadas a esses estímulos podem dificultar a formação de relações entre eles. 
Resultados semelhantes têm sido observados com o Procedimento de Avaliação Relacional Implícita (IRAP).
Por exemplo, participantes com depressão tendem a exibir latências de resposta diferentes, dependendo da 
relação entre os estímulos na tarefa do IRAP. Isso ocorre porque as emoções relacionadas ao significado de 
estímulos verbais emocionais interferem na latência de resposta desses participantes dependendo do tipo 
de relação estabelecida.

Com o objetivo de comparar os métodos de pareamento ao modelo e o IRAP no ensino de novas 
relações verbais, Dantas (2021) avaliou os efeitos de estímulos com significados conflitantes no responder 
relacional derivado de universitários com e sem depressão. Para isso, foram realizados três experimentos, 
nos quais os participantes foram distribuídos em grupos, de acordo com o escore obtido no BDI-II (0-13 
- Grupo Sem Depressão; escores igual ou superior a 14 pontos - Grupo Com Depressão). O Experimento 
1 avaliou o efeito de estímulos com valência positiva e negativa, em conjunto com sílabas sem significado, 
na formação de classes de equivalência. Dez participantes foram expostos a dois treinos de discriminações 
condicionais (AB: palavras com valência negativa - sílabas sem significado, e BC: sílabas sem significado 
- palavras com valência positiva) e ao teste de equivalência (CA: palavras com valência positiva - palavras 
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com valência negativa). Três dos cinco participantes do Grupo Com Depressão não atingiram o critério para 
a formação de classes, em contraste com todos os participantes do Grupo Sem Depressão, que atingiram 
esse critério.

O Experimento 2 de Dantas (2021) avaliou o efeito de estímulos com e sem significado emocional 
na formação de relações emergentes. Para isso, 20 participantes foram expostos a duas condições: Sem 
Significado (treinos AB e BC e testes AB, BC, AC e CA, com sílabas sem significado na língua portuguesa) e 
Com Significado (treinos DE e EF e testes ED, FE, DF e FD, com palavras com valência positiva e negativa, 
idêntica a condição experimental do Experimento 1). Quatro participantes do Grupo Com Depressão não 
formaram classes de equivalência na primeira condição a qual foram expostos e todos os participantes do 
Grupo Sem Depressão formaram classes de equivalência nas duas condições. 

O Experimento 3 de Dantas (2021) avaliou o responder relacional derivado em duas tarefas do IRAP: 
(a) com palavras com valência positiva e negativa (IRAP-Valência); e (b) com palavras que se referem a 
sentimentos derivados do BDI-II (IRAP-Sentimentos). Dos 30 participantes de cada Grupo (Com e Sem 
Depressão), metade foi exposta ao IRAP-Valência e a outra metade ao IRAP-Sentimentos. O desempenho 
dos grupos foi ligeiramente diferente apenas no IRAP-Sentimentos, embora não tenha sido estatisticamente 
significante. Adicionalmente, para os participantes de ambos os grupos não foi verificada correlação entre 
o desempenho nas tentativas dos dois IRAPs e os escores no BDI-II. Tais resultados mostram que estímulos 
com valências diferentes (i.e., positivas e negativas) tendem a dificultar a formação de novas relações verbais 
em indivíduos com depressão, mas não apresentam o mesmo efeito em indivíduos sem depressão. 

Os resultados diferentes do estudo de Dantas (2021) com a utilização dos procedimentos de pareamento 
ao modelo (Experimentos 1 e 2) e com o IRAP (Experimento 3) podem ter sido decorrentes do tipo de tarefa 
à qual os participantes foram expostos. Isso porque as relações apresentadas em cada uma das tarefas são 
diferentes. No IRAP, há quatro tipos de tentativas possíveis entre os estímulos: positivo-positivo, positivo-
negativo, negativo-positivo e negativo-negativo, enquanto nos testes de formação de classes de equivalência 
foi verificada a emergência apenas da relação positivo-negativo (e.g., Felicidade-Morte, Doença-Satisfação 
e Amor-Fracasso). Outro ponto seria que a configuração da tarefa também pode ter afetado o tipo de 
controle de estímulos estabelecido. Na tarefa de pareamento ao modelo dos dois primeiros experimentos, 
o estímulo-modelo não estava presente na tela quando um dos estímulos de comparação era selecionado. 
Em contrapartida, no IRAP (Experimento 3), os estímulos-alvo e rótulo estavam presentes na tela quando 
o participante selecionava uma das opções de resposta (Combina e Não Combina ou Correto e Incorreto). 

A emergência de novas relações tem sido verificada a partir de testes de formação de classes de 
equivalência que, em geral, utilizam a tarefa de pareamento ao modelo. Entretanto, de acordo com Hussey 
et al. (2015), uma desvantagem desse procedimento seria oferecer um resultado binário e dicotômico. Nos 
testes é verificado se ocorreu ou não a aquisição de uma resposta específica, como selecionar a palavra em 
inglês orange, que corresponde a palavra laranja em português, referindo-se tanto a cor, quanto a fruta. Este 
formato de teste não permite avaliar probabilidade maior ou menor de ocorrência ou de persistência relativa 
de uma determinada resposta, mas apenas se as relações emergentes ocorrem ou não. 

É possível que as características das tarefas de pareamento ao modelo e do IRAP afete o responder 
na ausência do modelo, resposta essa que está presente no desenvolvimento do comportamento simbólico 
(Barnes-Holmes et al., 2004; Mofrad et al., 2021). Respostas emocionais perante esses estímulos já foram 
estabelecidas por meio de reforço ou punição e relacionadas a uma história maior de aprendizagem, quando 
comparado a uma ou poucas sessões experimentais (Haydu et al., 2019). Portanto, tais estímulos exerceram 
um controle maior sob o responder dos participantes, principalmente aqueles dos grupos depressivos (e.g., 
Barnes-Holmes & Husserl, 2012; Kosnes et al., 2013 e Remue et al., 2014) 

Outra diferença revelante apontada por Barnes-Holmes & Harte (2022) sobre os procedimentos do 
IRAP e do Pareamento ao Modelo está relacionada à estrutura de tentativas presentes nos blocos de treino. 
No IRAP, todas as relações (consistentes e inconsistentes) são treinadas e consequenciadas explicitamente, 
o que não ocorre no Pareamento ao Modelo, em que apenas duas relações (e.g., AB e BC) são treinadas e 
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consequenciadas durante o treino, enquanto as relações BA, CB, AC e CA são introduzidas somente nos 
testes, sem consequenciação prévia diante dessas relações entre estímulos. Assim, as relações treinadas no 
IRAP podem estar sendo mantidas pelo seguimento de regras, pois as tentativas sempre iniciam com blocos 
consistentes, em oposição às tentativas dos blocos inconsistentes, que são imediatamente apresentadas e 
permanecem alternadas durante ambas as fases de treino e teste. Além disso, na fase de treino do IRAP 
a instrução permenece na tela em todas as tentativas (consistente ou inconsistente), o que pode ser 
comportamento governado por regras do tipo aquiescência2 (pliance), enquanto que no Pareamento ao 
Modelo, o responder assemelha-se ao seguimento de regras do tipo rastreamento (tracking). Estudos 
recentes (cf. Barnes-Holmes & Harte, 2022), tem discutido maneiras diferentes de utilizar e avaliar o IRAP 
para que ele seja uma ferramenta útil em termos comportamentais para investigar e avaliar a formação de 
novas relações verbais e o estabelecimento de redes relacionais.

Considerações Finais
Este capítulo teve como objetivo descrever e discutir pontos convergentes e divergentes de estudos 

experimentais que investigaram os efeitos de estímulos com significados conflitantes na formação de 
relações verbais. As investigações sobre a formação de relações verbais em participantes que apresentam 
comportamentos clinicamente relevantes têm utilizado procedimentos experimentais distintos. Na tarefa 
de pareamento ao modelo, geralmente verifica-se a formação de classes de equivalência entre os estímulos 
utilizados nos treinos das relações condicionais (e.g., Leslie et al., 1993; Neves et al., 1999; Tyndall et al., 
2009). Esses estudos têm observado que, os participantes que relatam comportamentos clinicamente 
relevantes apresentam menor porcentagem de acertos nos testes de formação de classes de equivalência, 
comparados àqueles que não relatam esses comportamentos, quando estímulos verbais com significados 
emocionais são usados nos treinos. Portanto, a evidência principal dos efeitos de estímulos com significado 
conflitante tem sido observada a partir do desempenho de participantes que apresentam comportamentos 
clinicamente relevantes ou histórico de aprendizagem específico relacionado ao estímulo emocional não 
atingirem os critérios de aprendizagem nos testes de equivalência.

Estudos com o IRAP têm verificado diferenças nos desempenhos de participantes com e sem depressão, 
quando estímulos verbais com significados emocionais são utilizados na tarefa (e.g., Hussey & Barnes-
Holmes, 2012; Kosnes et al., 2013; Remue et al., 2013, 2014). Em geral, os participantes com depressão 
tendem a apresentar latências menores nos blocos inconsistentes que nos consistentes, o que demonstra que 
relações verbais estabelecidas em contingências remotas (previamente a realização das tarefas experimentais) 
podem exercer controle predominante sobre as relações verbais requeridas em contingências recentes.

Os estudos analisados neste capítulo mostraram que há interferência na aquisição de novas relações 
verbais, dependendo do tipo de estímulo utilizado durante a fase de treino. Por exemplo, quando estímulos 
sem significado são utilizados, a formação de novas relações verbais tende a ocorrer com praticamente 100% 
de acerto, mas isso não ocorre quando estímulos com valências diferentes são utilizados em uma mesma 
estrutura de treino. 

A história prévia do participante parece ser um fator importante a ser considerado na aprendizagem de 
novas relações verbais. Isso porque o significado previamente adquirido no contexto cultural ou particular 
dos participantes, pode facilitar ou dificultar a formação de novas relações entre estímulos. Estímulos com 
significados previamente adquiridos devem ser considerados como variáveis relevantes que podem exercer 
controle sob o comportamento do participante durante a tarefa. Um participante que teve experiências 
negativas relacionadas à palavra “aranha”, por exemplo, pode apresentar dificuldade em aprender novas 
relações com essa palavra específica, como relacionar a palavra “aranha” à palavra “relaxamento”. Isso ocorre 

2 De acordo Zettle e Hayes (1982), a aquiescência é o comportamento controlado por regra sob controle de uma história de 
consequências mediadas socialmente e que corresponde ao que é especificado pela regra, enquanto o rastreamento é o comportamento 
emitido sob controle de uma história de correspondência entre a regra e as contingências, ou seja, é quando o responder é selecionado 
pelas consequências decorrentes do próprio seguimento da regra.
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exatamente porque para esse participante há uma relação conflitante e contrária entre esses estímulos. 
Em sua história de aprendizagem individual, a palavra “aranha” pode ter adquirido um viés negativo de 
diferentes formas, seja por meio de pareamento de estímulos ou mesmo por transferência de função, e isso 
pode dificultar a formação de uma relação que seja neutra ou positiva entre as palavras “aranha” e qualquer 
outra palavra que não faça parte da mesma classe de palavras consideradas negativas. Portanto, estímulos que 
tem maior probabilidade de terem sido relacionados com eventos positivos no passado parecem favorecer a 
formação de classes de equivalência, tanto em populações clíncias como não-clínicas.

É relevante que as pesquisas levem em consideração funções potencialmente aversivas previamente 
estabelecidas em relação aos estímulos que apresentam significados emocionais para cada participante, em 
função de histórias de aprendizagem distintas, podendo eliciar respostas emocionais. Portanto, cuidados 
referentes a amparo emocional devem ser adotados na escolha dos estímulos aos quais os participantes serão 
expostos e durante a condução da sessão experimental.

Estudos translacionais com populações que apresentam algum comportamento clinicamente relevante 
são necessários para avançar a compreensão da relação entre a formação de classes de equivalência, 
responder relacional derivado e a transferência (ou transformação) de função nessa população. Esses 
processos se mostram promissores na elaboração de descrições mais funcionais sobre o desenvolvimento de 
comportamentos considerados depressivos e de possíveis intervenções.
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Resumo
A negligência é a modalidade de maus-tratos infantis mais recorrente em diversos países, incluindo 

o Brasil. No entanto, é pouco investigada e por muitos, pouco conhecida. Mesmo diante das dificuldades 
em identificar casos de negligência, com grande número de ocorrências omitidas e subnotificadas, essa 
problemática é uma das violações mais registradas em instituições de proteção à infância. Ela é caracterizada 
pela omissão e/ou faltas em relação ao cuidado, na qual situações que exigem uma atitude dos pais e/
ou responsáveis pelas crianças não é executada. A negligência é configurada pela ausência, recusa ou 
abandono dos cuidados necessários à criança, ameaçando sua dignidade, segurança e seu desenvolvimento 
biopsicossocial e emocional. Neste estudo, uma revisão de literatura foi realizada entre os meses de outubro 
a novembro de 2021, nas seguintes bases de dados: SciELO, PePSIC, CAPES, BVS-Psi Brasil e Google 
Acadêmico acerca das consequências da negligência infantil para o desenvolvimento psicossocial. Pode-se 
concluir que a negligência impacta a vida da criança nas esferas cognitivas, afetivas, comportamentais e 
psiquiátricas, causando diversos prejuízos nessas áreas, podendo não se restringir apenas ao período em que 
ela foi vítima da negligência, mas até a sua vida adulta.

Palavras-chave: psicoterapia infantil, impactos da negligência, desenvolvimento psicossocial infantil.

A negligência infantil, normalmente, é configurada por constantes ações de omissão, não 
acidental, por parte dos prestadores de cuidados, que ameaçam a dignidade, segurança e o desenvolvimento 
biopsicossocial e afetivo da vítima. Crianças negligenciadas são privadas de condições dignas, no que 
abrange os cuidados primários, como: alimentação, vestimentas adequadas, vigilância, proteção, cuidados 
médicos, educação, afeto e atenção (Magalhães, 2002, como citado em Nunes, 2021). É importante ressaltar 
a necessidade de diferenciar negligência e pobreza, visto que em um país como o Brasil, com diversas 
questões referentes à estrutura socioeconômica, essas duas problemáticas muitas vezes se confundem. A 
negligência infantil ocorre independente da condição de pobreza, e é resultado de déficits de repertório 
comportamental parental. Isso justifica a ocorrência de situações de negligência em famílias que não tem 
dificuldades econômicas, por exemplo (Martins, 2006; Passian et al., 2013).

 De acordo com Dearing (2008), apesar da pobreza não ter uma relação direta com a negligência, ela 
surge associada a outros fatores de risco relacionados à situação de pobreza. Por exemplo, essa condição 
provoca estresse nos pais e isso se reflete de maneira negativa na relação com os filhos, o que aumenta 
a probabilidade de ocorrência de práticas parentais abusivas. Verifica-se, então, um ciclo em que o 
estresse diminuiria a disponibilidade emocional e consequentemente, dificultaria o desenvolvimento e/
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ou a implementação de habilidades para o desenvolvimento e socialização da criança, resultando em um 
desengajamento do cuidador em relação às responsabilidades parentais (Bazon et al., 2010).

A negligência se configura quando os pais, normalmente de modo crônico, não têm vontade/disposição 
ou capacidades psicológicas necessárias para cuidar da criança (Passian et al., 2013). Por falta de recursos, 
conhecimentos ou competências, essas famílias são incapazes de responder adequadamente às demandas 
dos filhos. Pode se manifestar de forma ativa, quando existe a intenção de causar algum dano ao outro, ou 
passiva, quando ela é resultado de incompetências ou incapacidades parentais ou dos responsáveis (Garrido 
& Camilo, 2012). Em relação ao último caso, é importante ressaltar que existem pais/cuidadores negligentes 
que amam seus filhos, ou seja, não é a “falta de amor” que faz com que eles se relacionem de maneira 
inadequada, mas sim outros fatores como, por exemplo, quando um responsável agride fisicamente ou 
verbalmente uma criança porque ela fez algo que a coloca em risco. 

Assim, a variedade nas definições do conceito de negligência corresponde às particularidades que 
dificultam a sua conceituação, como: condições de pobreza, os modelos de cuidado e a própria concepção 
de negativa do conceito, pautado em algo não realizado. O conceito de cuidado também sofre influências e 
varia de acordo com questões socioculturais. As práticas de cuidado se transformam com o passar do tempo, 
como por exemplo, o castigo físico, que era praticado como uma forma de educar os filhos. Atualmente, 
embora existam políticas públicas e discursos contra essa forma de punição, ela continua sendo utilizada 
como uma estratégia de educação de famílias em distintas camadas sociais (Mata, 2016). 

Mesmo diante das dificuldades em identificar casos de negligência, essa problemática é uma das 
violações mais registradas em instituições de proteção à infância (Mata, 2016). O presente estudo visa discutir 
os prejuízos para o desenvolvimento infantil daquilo que se entende por negligência, especificamente a 
emocional/psicológica a partir dos trabalhos encontrados na literatura da área (ver Mata, 2016 para um 
aprofundamento acerca das definições de negligência). 

Na Universidade Estadual de Londrina (UEL), um projeto de extensão vem sendo desenvolvido ao longo 
de mais de uma década, com o objetivo de oferecer atendimento psicoterapêutico a crianças/adolescentes 
e suas famílias. Esse projeto é uma parceria com o Ambulatório de Psiquiatria Infantil do Ambulatório de 
Especialidades do Hospital Universitário da UEL. O público atendido pelo projeto apresenta transtornos 
psiquiátricos, muitas vezes com comorbidades importantes. Tem-se observado, na demanda atendida, 
influência constante da negligência psicológica ou emocional, como variável relevante no desenvolvimento 
desses transtornos, além de outras formas de violência. Ao buscar informações sobre o assunto, pouco se 
encontrou sobre as consequências da negligência psicológica na infância, especialmente no desenvolvimento 
de transtornos psiquiátricos. O objetivo deste capítulo foi sistematizar a literatura sobre as consequências da 
negligência infantil, em especial da psicológica/emocional, no desenvolvimento da criança.

Método
Trata-se de uma pesquisa de revisão de escopo, que consiste na reunião de ideias de diferentes 

autores sobre um tema específico que se visa pesquisar. A revisão de escopo tem como objetivo resumir e 
disseminar os resultados dos estudos, identificar lacunas no campo de interesse pesquisado, bem como fazer 
recomendações para pesquisas futuras (Bragge et al., 2011; Brizola & Fantini, 2016).

Procedimento

Coleta e Seleção de Dados
Em outubro e novembro de 2021 foram realizadas pesquisas eletrônicas nas bases de dados: SciELO, 

PePSIC, CAPES, BVS-Psi Brasil e no Google Acadêmico, sobre as consequências da negligência infantil para 
o desenvolvimento de transtornos psiquiátricos. Durante a procura e seleção do material, foram utilizados 
os seguintes descritores: “negligência”, “negligência infantil”, “rejeição infantil”, “consequência negligência”, 
“negligência AND análise do comportamento” e “child neglect”.
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Tabela 1
Descrição dos Portais, Descritores e Filtros Utilizados na Coleta de Dados

Portal Descritores Filtros

CAPES
“negligência”, “negligência infantil”, “rejeição infantil”, 
“consequências da negligência”, “negligência AND 
análise do comportamento”, “child neglect”

Periódicos revisados por pares
Primeiros 200 resultados

PEPSIC
“negligência”, “negligência infantil”, “rejeição infantil”, 
“consequências da negligência”, “negligência AND 
análise do comportamento”, “child neglect”

Não foram utilizados

SCIELO
“negligência”, “negligência infantil”, “rejeição infantil”, 
“consequências da negligência”, “negligência AND 
análise do comportamento”, “child neglect”

Para o descritor “negligência” 
foi utilizado o filtro “título”

BVS-PSI BRASIL
“negligência”, “negligência infantil”, “rejeição infantil”, 
“consequências da negligência”, “negligência AND 
análise do comportamento”

Artigos em português, em 
título, resumo e assunto

GOOGLE 
ACADÊMICO

“negligência”, “negligência infantil”, “rejeição infantil”, 
“consequências da negligência”, “negligência AND 
análise do comportamento”

Primeiros 200 resultados
Um trabalho foi selecionado a 
partir da lista de referência de 
um desses artigos

Após o processo de coleta, os estudos encontrados na língua portuguesa e inglesa foram selecionados 
por meio da leitura dos resumos e, posteriormente, lidos na íntegra. Os critérios de inclusão de trabalhos 
no estudo foram: somente dissertações e artigos completos publicados a partir de 2010 e que trouxessem 
informações sobre as consequências da negligência infantil no desenvolvimento de transtornos psiquiátricos. 

Análise dos Dados

Os estudos que atendiam aos critérios estabelecidos para inclusão foram selecionados e categorizados 
de acordo com as consequências da negligência infantil, em especial da psicológica/emocional, para o 
desenvolvimento de transtornos psicológicos. Ao analisar especificamente as consequências da negligência 
psicológica percebe-se que a literatura apresenta divergências em relação a sua nomenclatura, também 
chamada de emocional e afetiva. Sendo assim, foram entendidos como sinônimos os termos “psicológica”, 
“emocional” e “afetiva”. As categorias usadas para análise dos dados foram: Saúde mental/Psiquiátrica, 
Emocional/Afetiva, Cognitiva, Comportamental, Social, Sexual, Física e Neuropsicológica.

Resultados
Os dados quantitativos desta busca estão apresentados na Tabela 2.
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Tabela 2
Número de Estudos Encontrados nas Plataformas Selecionadas

Plataformas Sem filtro Com filtro
Após leitura dos 

resumos
Após leitura na 

íntegra

Portal da CAPES 123 93 1 0

Portal da CAPES inglês 10.333 200 4 2

Scielo 475 47 2 1

BVS-Psi 25.163 736 7 3

PePSIC 43 43 2 2

Google Acadêmico 1.800 200 7 4

Referência do texto 1 1 1 1

Total 37.938 1.320 24 13

Conforme a Tabela 2, após a aplicação dos filtros foram encontrados 1.120 trabalhos na língua 
portuguesa e 200 na língua inglesa. Após a leitura dos resumos, 1.296 estudos foram excluídos por não 
atenderem os objetivos da pesquisa. Em seguida, os 24 estudos restantes foram lidos na íntegra e destes, 
foram selecionados 13 para análise. A Tabela 3 identifica cada estudo selecionado, seus objetivos e sua 
referência. A Tabela 4 apresenta as consequências da negligência encontradas nos 13 estudos incluídos nesta 
revisão. 

Tabela 3
Número de Identificação, Objetivos e Referência de Cada Estudo Incluído Nesta Revisão

No. ID Referência Objetivo

1 Correa, H., & Rocha, F. F. da. (2011). Abuso e 
negligência na infância e comportamento suicida: 
pode a epigenética interligá-los? Revista de Psiquiatria 
do Rio Grande do Sul. 33(1), 1-2. https://doi.
org/10.1590/S010181082011000100001 

Demonstrar que existe uma relação entre 
adversidades sofridas ao longo da vida e 
maior risco de tentativa de suicídio do viés da 
epigenética.

2 Pasian, M. S. (2012). Maus-tratos infantis: o impacto 
da negligência no desenvolvimento psicossocial e 
acadêmico de crianças em fase inicial de escolarização 
[Tese, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto]. 
Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da USP. 
https://doi.org/10.11606/T.59.2012.tde-10102013-
153531

Estudar o fenômeno da negligência 
infantil e suas consequências no plano do 
desenvolvimento de crianças em idade 
escolar.

3 Rajado, H. I. F. B. (2012). Negligência nos cuidados 
infantis - como identificar… como atuar… 
[Dissertação, Instituto Politécnico de Coimbra]. 
Repositório Comum. https://comum.rcaap.pt/
bitstream/10400.26/14078/1/Helena%20Isabel%20
Fresco%2
Barreto%20Rajado.pdf

Verificar a eficácia da identificação de 
situações de risco por parte de profissionais 
que têm contato diariamente com 
crianças; verificar se as situações de 
perigo relacionadas com a negligência 
são detectadas pelas diferentes categorias 
profissionais de igual forma e a elaborar um 
manual que reúna informação de apoio aos 
profissionais e à comunidade.

A Tabela 3 continua na próxima página
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4 Pasian, M. S., Faleiros, J. M., Bazon, M. R., & 
Lacharitè, C. (2013). Negligência Infantil: A 
Modalidade Mais Recorrente de Maus-Tratos. 
Pensando Famílias, 17(2), 61-70. http://pepsic.
bvsalud.org/pdf/penf/v17n2/v17n2a05.pdf

Discorrer sobre as definições que podem 
auxiliar a compreensão da negligência 
infantil; mostrar as inúmeras e graves 
consequências negativas que afetam o 
desenvolvimento da criança e do adolescente; 
demonstrar a importância de que medidas 
preventivas, como intervenções e orientações, 
sejam oferecidas para as famílias na busca de 
melhorar os cuidados na tentativa de diminuir 
e/ou cessar a negligência infantil.

5 Martins, S. J. C. (2014). Violência na infância e na 
adolescência: Revisão de literatura [Trabalho de 
Conclusão de Curso, Residência Médica do Hospital 
do Servidor Público Municipal] São Paulo: HSPM.

Avaliar o impacto da violência na infância 
e adolescência; a faixa etária de maior 
prevalência e demonstrar a importância do 
diagnóstico.

6 Costa, S. F., & Teixeira, S. (2016). “A história não tem 
de ser o destino”: o risco psicossocial em crianças 
com famílias disfuncionais. Revista De Psicologia 
Da Criança E Do Adolescente, 7(1-2), 193–203. 
http://revistas.lis.ulusiada.pt/index.php/rpca/article/
view/2408

Fazer reflexões teóricas acerca da negligência 
e abandono e ilustrar experiências clínicas de 
profissionais da psicologia diante de casos de 
crianças em risco e em famílias disfuncionais. 

7 Mata, N. T. (2016). Afinal, o que é negligência? 
Um estudo sobre o conceito de negligência contra 
crianças [Dissertação, Fundação Oswaldo Cruz]. 
Repositório Institucional Fiocruz. https://www.
arca.fiocruz.br/bitstream/handle/icict/19468/
ve_Nat%c3%a1lia_Teixeira_ENSP_2016.
pdf?sequence=2&isAllowed=y

Analisar o conceito de negligência contra 
crianças.

8 Milot, T., St-Laurent, D., & Éthier, L. S. (2016). 
Intervening with severely and chronically neglected 
children and their families: the contribution of 
trauma-informed approaches. Child Abuse Review, 
25, 89-101. https://doi.org/10.1002/car.2376

Resumir teorias e literatura empírica sobre 
a natureza traumática da negligência 
infantil, com foco específico sobre suas 
consequências a curto prazo e apresentar 
intervenções possíveis para crianças 
traumatizadas e suas famílias.

9 Scarparo, O. M. (2016). Comportamento social 
e volume de substância branca cerebral em 
adolescentes vítimas de maus tratos [Dissertação, 
Faculdade de Medicina da Universidade de 
São Paulo]. Biblioteca Digital USP. https://doi.
org/10.11606/D.5.2016.tde-04082016-160853

Investigar o comportamento social de 
adolescentes vítimas de maus tratos por meio 
da comparação de suas habilidades sociais e 
traços de psicopatia com um grupo controle. 
Analisar possíveis correlações destas medidas 
com os diferentes tipos de maus tratos e com 
o volume de substância branca cerebral.

10 Barbosa, A. M. P., & Cunha, L. S. P. (2018). O impacto 
da negligência no desenvolvimento biopsicossocial da 
criança: uma reflexão gestáltica. Revista IGT na Rede, 
15(29), 215- 241. http://www.igt.psc.br/ojs 

Argumentar a respeito do impacto da 
negligência sobre o desenvolvimento 
biopsicossocial da criança e refletir sobre seus 
efeitos conforme a visão gestáltica.

11 Schavarem, L. N. do., & Toni, C. G. S. de. (2019). A 
relação entre as práticas educativas 	 parentais e a 
autoestima da criança. Pensando Famílias, 23(2), 
147-161. http://pepsic.bvsalud.org/pdf/penf/v23n2/
v23n2a12.pdf

Analisar a relação entre as práticas educativas 
parentais e a autoestima de crianças.

12 Chaivachati, B. H., & Gur, R.E. (2021). Effect of 
child abuse and neglect on schizophrenia and other 
psychotic disorders. Pharmacology Biochemistry and 
Behavior, 206, 173195. https://doi.org/10.1016/j.
pbb.2021.173195

Investigar o efeito do abuso infantil e da 
negligência associados com a esquizofrenia e 
outros transtornos psicóticos.

13 Nunes, P. F. (2021). Negligência infantil e seu impacto 
no desenvolvimento psicossocial. [Trabalho de 
Conclusão de Curso, Faculdade UNA de Catalão]. 
Repositório Universitário da Ânima (RUNA). 
file:///C:/Users/polis/Downloads/TC%20II%20
Paloma%20-%20NEGLIG%C3%8ANCIA%20
INFANTIL%20E%20SEU%20IMPACTO%20NO%20
DESENVOLVIMENTO%20PSICOSSOSSIAL.pdf

Analisar o impacto da negligência infantil 
no desenvolvimento psicossocial; conhecer 
o conceito de desenvolvimento infantil; 
verificar as consequências da negligência 
na vida das crianças e descrever os 
problemas relacionados à negligência a nível 
psicossocial.

Continuação da Tabela 3
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Tabela 4 
Descrição das Consequências da Negligência Encontradas nos Estudos Incluídos Nesta 
Revisão

Áreas afetadas Consequências Estudos
(ID) 

Saúde mental/
Psiquiátrica

Probabilidade aumentada de diagnóstico de Transtorno de estresse pós-
traumático (TEPT) ao longo da vida; hiperatividade e agressividade na criança 
em idade pré-escolar; comportamentos opositores e desafiadores, podendo 
levar ao desenvolvimento do Transtorno de Oposição Desafiante (TOD).

Maior risco para o desenvolvimento de transtornos psiquiátricos de forma 
geral e especificamente transtornos de ansiedade e depressão. Casos de 
depressão tendem a se agravar na vida adulta, bem como a piora do quadro 
e maior resistência ao tratamento. Maiores níveis de quadros psicóticos e 
sintomas dissociativos e as consequências se tornam piores quando ocorre a 
cronicidade dos maus-tratos.

Desvios de conduta envolvendo transgressões das regras sociais durante todo 
o desenvolvimento.

Ideação e/ou suicídio.

2

3

5

6

8

9

10

12

13

Emocional/Afetiva Insegurança, falta de confiança, sentimentos de hostilidade (medo constante, 
raiva e angústia), rejeição, culpa, abandono e baixa autoestima;

Dificuldade em reconhecer as próprias emoções.

Apego inseguro, o que gera consequências sócio afetivas negativas para o 
desenvolvimento.

Instabilidade emocional não somente enquanto a vítima vivencia a situação, 
mas também no decorrer de seu crescimento e relações futuras.

Ausência de habilidades efetivas de regulação emocional, interferindo 
também em cuidados pessoais.

Dificuldades em expressar o que quer, o que sente ou o que precisa, não 
sabendo identificar nenhum desejo ou prazer em relação a situações 
comuns.

Maior risco de desenvolver problemas emocionais que podem se agravar 
durante o crescimento até a vida adulta.

Dificuldade em criar ligações afetivas.

2

3

4

5

6

8

10

11

13

Cognitiva Déficit cognitivo; déficit na linguagem; problemas de aprendizagem; baixo 
rendimento escolar e atraso (pela não procura ou por fracasso) e problemas 
de adaptação social.

2

3

6

7

 9

Comportamental Comportamentos de risco e autodestrutivos aumentados (delinquência, 
toxicodependência, alcoolismo, tentativa de suicídio) na adolescência.

Comportamentos antissociais; risco para desenvolvimento de características 
impulsivas, principalmente na adolescência.

Comportamentos opositores e desafiadores; maior probabilidade de se 
tornarem ofensores juvenis.

Múltiplos riscos comportamentais associados à psicose.

Dificuldades de relacionamento interpessoal; isolamento; agressividade; 
dificuldades na percepção e aceitação das normas morais e sociais; baixa 
iniciativa e motivação; dificuldade em lidar com a frustração, violência 
conjugal; e conduta antissocial.

Probabilidade aumentada de se tornar autor de bullying.

Risco aumentado de crianças negligenciadas serem abusadoras ou 
negligentes aos seus descendentes.

Possíveis perturbações alimentares.

1

2

3

6

9

11

12

13

A Tabela 4 continua na próxima página
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Social Desafios no ajustamento ao ambiente escolar e percepção da escola como 
um ambiente hostil e imprevisível.

Alterações psicológicas com dificuldade de relacionamento tanto na família 
quanto em convívios externos.

Prejuízos significativos das capacidades de assertividade (autoafirmação e 
defesa dos próprios direitos), o que pode tornar a vítima mais propensa a 
aceitar pedidos abusivos e a ceder à pressão de seu grupo social.

2

5

9

13

Sexual Maior exposição a outras formas de maus-tratos, como abuso sexual (dentro e 
fora da família).

Disfunções sexuais.

2

4

6

Física Falta de ar, palpitações, dores abdominais e vômitos.

Atrasos no desenvolvimento físico e psicomotor.

Falhas no controle dos esfíncteres.

Risco aumentado de originar problemas de saúde física.

Risco aumentado de vivenciar outras formas de traumas (abuso físico, sexual e 
violência doméstica).

2

3

4

8

10

13

Neuropsicológica Reações neurobiológicas, por meio da alteração do funcionamento normal do 
sistema límbico e neuroendócrino pela exposição ao estresse crônico.

Efeitos negativos no funcionamento cerebral: um deles é o aumento da 
impulsividade, dificultando o cérebro a inibir ações negativas - pode resultar 
em inabilidade crônica para modular emoções e gerar dificuldades de 
relacionamento.

Danos no cérebro: redução do volume cerebral, mudanças bioquímicas, 
funcionais e de estrutura cerebral.

Alterações estruturais em áreas cerebrais tais como: hipocampo, amígdala, 
corpo caloso, giro temporal superior, córtex pré-frontal, córtex cingulado 
anterior e lobo parietal das crianças e adolescentes.

1

2

4

8

9

Discussão
A negligência é usualmente classificada em física, educacional e emocional/psicológica. Na negligência 

física estão inseridos problemas como: ausência de cuidados médicos, pelo não reconhecimento ou 
admissão, por parte dos responsáveis; descuido na alimentação, higiene e nas vestimentas, de acordo com o 
clima; abandono ou expulsão da criança de seu lar por rejeição, e a falta de supervisão adequada, como por 
exemplo, deixar a criança sozinha por longos períodos (Martins, 2014). 

A negligência educacional consiste em permissão para faltar às aulas após os responsáveis terem sido 
informados sobre isso; a não realização da matrícula em idade adequada e a recusa da inserção em uma 
escola especial, quando necessário. Os responsáveis permitem faltas crônicas e deixam de acompanhar o 
processo educacional da criança. Além disso, demonstram despreocupação com relação à promoção de 
comportamentos sociais positivos da criança e falham em supervisionar sua conduta em relação à escola 
(Glaser, 2002). 

A negligência psicológica ou emocional, apesar de sua difícil identificação, ocorre quando os 
responsáveis, independentemente das justificativas, deixam de dar suporte afetivo e psicológico à criança 
ou ao adolescente (Ministério da Saúde, 2014). Refere-se a situações em que, repetidamente, expressões 
emocionais e comportamentos da vítima em relação à proximidade e interação com os pais ou responsáveis 
não recebem atenção (Rajado, 2012). A criança cresce com interações inapropriadas ou inconsistentes do 
ponto de vista do desenvolvimento e pode ser exposta a situações de uso abusivo de substâncias como 
álcool, tabagismo e outras drogas, além de poder ter permissão para que também faça uso (Glaser, 2002). 
Ou seja, a criança e/ou adolescente negligenciado emocionalmente se desenvolve com a ausência de apoio 
psicológico e vínculo afetivo por parte de seus cuidadores (Mata, 2016).

Continuação da Tabela 4
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Os dados da literatura analisada indicaram uma série de áreas que podem ser afetadas em decorrência 
da negligência: saúde mental, sexual, física etc. Os dados obtidos corroboram os de outros estudos como o de 
Pasian et al. (2015) e Bazon et al. (2010). O estudo realizado por Pasian et al. (2015) utilizou o instrumento 
Child Neglect Index para identificar casos de crianças negligenciadas por seus pais/cuidadores no contexto 
brasileiro. O instrumento consiste em uma lista de comportamentos (checklist) do cuidador ou responsável 
pela criança, onde são assinalados, por um observador externo (o pesquisador), os itens presentes ou 
ausentes. A partir desses indicadores atribui-se uma nota (de zero até 60 pontos) para a presença de seis 
tipos de cuidados: supervisão parental global; alimentação/nutrição; vestimenta adequada e higiene; saúde 
física; saúde mental; educação e desenvolvimento da criança (Pasian et al., 2015). O avaliador também deve 
realizar visitas domiciliares e nas escolas com o intuito de adquirir um conjunto maior de dados. Após toda 
a coleta de informações ele poderá preencher com maior segurança os dados do instrumento, permitindo 
verificar os sinais de negligência para crianças/adolescentes. 

Participaram do estudo realizado por Pasian et al. (2015) três grupos de indivíduos, cada qual composto 
por 30 díades de crianças/pais, totalizando 90 díades de participantes. As crianças tinham idade entre seis e 
oito anos e cursavam as séries escolares iniciais do ensino fundamental (segundo e terceiro ano). O primeiro 
grupo foi constituído por casos oficialmente notificados por negligência infantil ao Conselho Tutelar, o 
segundo por casos suspeitos de negligência e o terceiro, composto por crianças sem suspeita de negligência 
(Pasian et al., 2015). Os resultados obtidos demonstraram que os dois primeiros grupos apresentaram altos 
escores no índice de negligência e consistiam em: cuidadores ou responsáveis pela criança com menor 
número médio de anos de estudo; menor renda familiar (até dois salários-mínimos); maior índice de mães 
com idade precoce ao ter o primeiro filho (menos de 20 anos) e o não planejamento da gravidez. 

Além disso, os cuidadores responsáveis apresentaram características psicológicas, relacionadas a 
condições sociodemográficas e condições de vida, como: nível educacional, número de filhos, situação 
empregatícia, número de moradores na mesma residência e número de cômodos, que constituíam risco 
para maus-tratos quando comparados com o grupo com baixo escore no índice de negligência. Vale ressaltar 
que as crianças participantes do estudo eram estudantes de escolas públicas de uma cidade do interior do 
Estado de São Paulo e a composição dos grupos consistia em características sociodemográficas semelhantes: 
as crianças selecionadas viviam nos mesmos bairros e estudavam nas mesmas escolas (Pasian et al., 2015).

Outro estudo, realizado por Bazon et al. (2010), também obteve resultados similares. Participaram deste 
estudo 60 adultos, pais ou responsáveis, dos quais 30 haviam sido notificados por negligência aos Conselhos 
Tutelares da cidade de Ribeirão Preto -SP (Grupo Clínico – GC1) e 30 não tinham histórico de maus-tratos 
contra os filhos (Grupo de Comparação – GC). Embora os participantes se assemelhassem em termos de 
sexo, idade, nível de escolaridade, situação conjugal e número e idade de crianças sob sua responsabilidade, 
o grupo GC1 vivia em condições materiais mais adversas que o GC (Bazon et al., 2010). Os resultados 
indicaram que os cuidadores notificados apresentaram maiores taxas de desemprego, menor rede de apoio 
social, menor satisfação em relação ao seu contexto de residência e maior número de indivíduos vivendo na 
mesma casa. Além disso, o grupo GC1 apresentou maior estresse associado ao papel parental, devido a uma 
percepção negativa de si enquanto cuidador, e de se perceberem menos apoiados socialmente. Em conjunto, 
essas características parecem concorrer para o incremento do risco de negligência (Bazon et al., 2010). 

Vale evidenciar que nesse estudo, os casos notificados por negligência remetiam a situações em que as 
crianças haviam evadido a escola sem justificativa, padeciam da falta de acompanhamento médico, falta de 
vacinação, ou haviam sofrido acidentes domésticos graves, por terem sido deixadas sozinhas, sem supervisão. 
Estudos como esse e o citado anteriormente demonstram que talvez a negligência emocional possa estar 
sendo subnotificada, uma vez que os casos notificados ao Conselho Tutelar descreveram características da 
negligência física e educacional. Isso pode estar ocorrendo pela maior dificuldade em identificar casos de 
negligência emocional, visto que não deixa marcas no corpo como ocorre em casos de violência física. 

Quando se analisam as histórias de crianças negligenciadas percebe-se que os pais apresentam com mais 
frequência situações que podem ser diagnosticadas como transtornos psiquiátricos, como: comportamentos 
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desviantes, imaturidade e impulsividade, tendo vivenciado desamparo e maus tratos nas suas próprias 
infâncias. Histórias e padrões transgeracionais se repetem, como abandono, abusos emocionais, físicos e 
sexuais, perdas, disfunção familiar e até a própria negligência. No contexto familiar evidenciam-se famílias 
desestruturadas, em situações de violência doméstica, morte, divórcio, problemas socioeconômicos e pouco 
suporte familiar (Costa & Teixeira, 2016). 

Além disso, Bazon et al. (2010) afirmam que os cuidadores de crianças negligenciadas demonstram 
autoestima mais baixa, uso abusivo de álcool e outras drogas e agem de forma incoerente diante de problemas 
comportamentais. Se a criança vive em um ambiente instável, desorganizado e estressante, é muito provável 
que ela tenha prejuízos em termos de desenvolvimento. Algumas condições podem afetar diretamente 
os processos de desenvolvimento regulatório, pois predominam nesses ambientes a variabilidade de 
cuidadores, o elevado número de pessoas no contexto, o barulho, a alta complexidade visual e a estimulação 
excessiva (Linhares & Martins, 2015). A negligência infantil pode ser considerada um fator de risco para 
outras formas de traumas, pois crianças negligenciadas correm maiores riscos de serem expostas a outras 
formas de maus-tratos, como abuso físico e violência doméstica (Armour et al., 2013). 

Estudos mostram que crianças vítimas de maus-tratos podem desenvolver um apego inseguro para 
com a pessoa que lhe cuida, produzindo sequelas socioafetivas negativas dentro de diversos domínios do 
desenvolvimento (Glaser, 2002; Pasian, 2012). Uma criança que é negligenciada emocionalmente apresenta 
baixa autoestima, sensação de medo e insegurança, normalmente acompanhada de sentimentos de angústia 
e raiva, que afetam diretamente a forma como ela irá se relacionar em todos os campos com os quais 
interage. Além disso, as vítimas apresentam dificuldades em expressar o que querem, o que sentem ou o 
que precisam, pois não sabem identificar seus desejos mesmo diante de situações comuns, como festas, 
aniversários e passeios (Barbosa & Cunha, 2018; Camacho, 2012; Gomide, 2004). 

Em casos de negligência emocional é comum que a criança seja exposta a eventos traumáticos como, 
por exemplo, presenciar brigas no ambiente familiar. Nota-se ausência de iniciativa de interação e contato 
por parte de alguma figura responsável, além do que, em alguns casos, a vítima pode necessitar de cuidados 
psicológicos, porém, há a recusa ou o atraso em buscar esse tipo de tratamento. É importante lembrar que a 
criança/adolescente pode ser afetado por mais de um tipo de violência, especialmente, em situações crônicas 
e graves, pelo fato de muitas dessas situações se relacionarem. Por exemplo, a violência física ocorre quase 
sempre junto com a psicológica (Ministério da Saúde, 2014).	

Uma pesquisa realizada por Weber et al. (2003) analisou a relação entre as práticas educativas parentais 
e a autoestima dos filhos. O estudo analisou a relação parental de 111 adolescentes (13 e 14 anos) e os 
resultados constataram que os filhos de pais que expressavam seus sentimentos e valorizavam seus filhos, 
possuíam maior autoestima, sendo inversa a relação entre os adolescentes que tinham um baixo envolvimento 
com os pais. Observou-se também que o acompanhamento e monitoramento dos acontecimentos da vida 
também contribuía para a melhor autoestima dos filhos. Esses dados vão ao encontro dos relatados por 
Schavarem e Toni (2019) de que a negligência pode ser uma variável que contribui para a baixa autoestima.

A autoestima é desenvolvida ao longo da vida da pessoa como qualquer outro sentimento, e é produto 
de contingência de reforçamento positivo social. Isso significa que, quando a criança se comporta de uma 
forma específica e os pais consequenciam com alguma demonstração de afeto e atenção, eles produzem 
sentimentos gratificantes e positivos nos filhos. É possível concluir que os pais têm possibilidades de se 
relacionarem com seus filhos de modo a produzir neles sentimentos harmônicos e equilibrados de 
autoestima. Em contrapartida, quando a criança se comporta e os pais não demonstram afeto, se afastam e 
a ignoram, acabam produzindo sentimentos negativos nos filhos (Guilhardi, 2002). 

A família é o ambiente social primário da maioria das pessoas, por isso a interação entre seus membros 
é fundamental para o desenvolvimento do repertório comportamental da criança (Sousa & Löhr-Tacla, 
2015). Na tentativa de evitar que os filhos continuem se comportando de forma opositora, desafiadora e 
agressiva, por exemplo, alguns pais deixam de cumprir as regras estabelecidas por eles mesmos e assim 
acabam reforçando comportamentos inadequados. A longo prazo essa classe de comportamentos se fortalece 
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e faz com que a criança continue a responder da mesma maneira, ficando cada vez mais sob controle de 
suas próprias necessidades, desenvolvendo menor senso de empatia. Ao se comportar de forma opositora 
as chances de a criança ser rejeitada socialmente se tornam maiores, o que também contribuirá para uma 
autoestima mais baixa (Schavarem & Toni, 2019). 

 A autoestima da criança também sofre influência da prática da disciplina relaxada dos pais, uma 
vez que a falta de supervisão adequada afeta diretamente o rendimento escolar e os filhos acabam tendo 
uma visão negativa de si mesmos e de suas capacidades (Gomide, 2004). A criança com dificuldade de 
adaptação escolar tem maior chance de fracasso nesse ambiente, pois sente-se incapaz de lidar com os 
desafios. Há evidências que demonstram a relação entre a baixa autoestima e o humor negativo, a percepção 
de incapacidade, a delinquência, a depressão, a ansiedade social, os transtornos alimentares e a ideação 
suicida (Marrone et al., 2019).

Considerando outro aspecto, estudos mostram que os maus-tratos podem levar a criança a desenvolver 
um apego inseguro para com a pessoa que lhe cuida, produzindo sequelas socioafetivas negativas em 
diversos domínios do desenvolvimento (Pasian et al., 2013). A capacidade de expressar emoções (positivas 
e negativas) com uma figura de apego é um elemento essencial para o desenvolvimento da autorregulação 
emocional. As crianças, principalmente as mais novas, dependem muito de seus cuidadores para desenvolver 
regulação fisiológica, emocional e comportamental. Em situações estressantes, por exemplo, os cuidadores 
podem servir como reguladores externos de sentimentos aversivos, entretanto, sem esse suporte externo, 
pode ser extremamente difícil para a criança voltar à homeostase (Milot et al., 2010).

Pacca (2019), em sua dissertação, expõe a teoria do apego de Bowlby, porém o faz sob um enfoque 
analítico-comportamental, discorrendo acerca da relação entre práticas parentais, apego e suas possíveis 
consequências sobre o desenvolvimento socioemocional dos filhos. De acordo com a Psicologia do 
Desenvolvimento, apego é um conceito utilizado para explicar o vínculo entre o bebê e o cuidador principal, 
comumente a mãe, e que tem por finalidade aproximar os dois, garantindo a sobrevivência da espécie 
(Bowlby, 2002). É por meio do relacionamento com a figura de apego que o bebê experimenta sensações 
de segurança e conforto, que servem como uma base segura para que ele possa explorar o seu ambiente 
(Ramires & Schneider, 2010).

Logo no início da vida se inicia o estabelecimento de relações entre o comportamento do bebê e o de 
seus cuidadores. É nessa relação que ocorreria a discriminação de estímulos que precedem a emissão dos 
comportamentos de apego do bebê (Pacca, 2019). Dessa forma, a responsividade (velocidade de resposta 
do cuidador ao choro do bebê, assertividade no atendimento de suas necessidades, tom de voz e expressões 
faciais) servem de estímulos para que ocorram determinados comportamentos, como sorrir, balbuciar, 
chorar, sugar, agarrar e ir ao encontro da figura de apego (Henrique, 2016). Tanto o comportamento da 
figura de apego quanto o comportamento da criança servem de ambiente um para o outro, ou seja, ambos 
influenciam a probabilidade de ocorrência de respostas um do outro (Pacca, 2019). 

É por meio desse relacionamento com uma figura de apego que as crianças aprendem a regular suas 
emoções e comportamentos e, a partir disso, formam o que se entende por identidade. A sensação de 
segurança emocional que surge a partir de um relacionamento saudável entre pais e filhos permite que 
as crianças explorem de maneira efetiva seus sentimentos e emoções e passem a vivenciá-los, sem que 
sejam dominadas por eles. É também por meio dessa relação que as crianças desenvolvem gradativamente 
a capacidade de enfrentar diversas situações estressantes, e adquirem habilidades de autorregulação, que 
são extremamente necessárias para lidar com os desafios da vida (Milot et al., 2016). Considerando essa 
questão pelo olhar da Análise do Comportamento, no decorrer do desenvolvimento da criança, ela precisa 
de um cuidador (figura principal no cuidado com a criança – frequentemente a mãe) que seja fonte de 
consequenciação para seus comportamentos relacionados a diferentes contextos, ou seja, uma figura 
responsável por oferecer reforçamento consistente, a qual ela se vincula e, a partir disso, constrói novos 
condicionamentos.
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Considerando-se que os estilos e práticas parentais influenciam o comportamento de apego, Herschell 
et al. (2002 como citado em Pacca, 2019) elaboraram um programa de intervenção, denominado Parent-
Child Interaction Therapy (PCIT), traduzido de maneira literal em português seria Terapia de Interação Pai/
Mãe-Criança. O programa visava atender famílias com crianças entre dois e seis anos que apresentavam 
comportamentos externalizantes como: impulsividade, agressividade, hiperatividade, entre outros. Tinha 
como objetivo ensinar aos pais comportamentos que favorecessem o estabelecimento e a manutenção 
do apego, como por exemplo: responder assertivamente à necessidade da criança, dar atenção, elogiar, 
estabelecer regras, escutar e aplicar consequências adequadas ao descumprimento das regras.

 Essa intervenção demonstrou resultados positivos como a diminuição de comportamentos inadequados 
das crianças avaliadas. Além disso, quando os pais se comportavam de maneira afetuosa, as crianças se 
comportavam de forma recíproca, por exemplo: falavam de maneira gentil, mantinham contato físico com 
abraços, mãos dadas etc. Como consequência, comportamentos de agressividade, birras e desrespeito às 
regras diminuíram (Herschell et al., 2002 como citado em Pacca, 2019, p.23). Com o decorrer do tempo, 
apesar da necessidade de proporcionar autonomia e da gradativa diminuição da dependência dos pais, a 
disponibilidade deles permanece sendo fundamental para a manutenção do apego até a adolescência, sendo 
esse um vínculo fundamental por toda a vida (Pacca, 2019). 

Ainda, há evidências de que a negligência também pode alterar o funcionamento cerebral, aumentando 
a impulsividade e a dificuldade para modular emoções e interações (Pasian, 2012). Consideráveis evidências 
de danos no cérebro são decorrentes de vivências de abuso e negligência. Foram observadas em crianças 
negligenciadas uma redução do volume cerebral, bem como mudanças bioquímicas, funcionais e de estrutura 
cerebral (Glaser, 2000 como citado em Pasian et al., 2013, p.65). Crianças que vivem em um ambiente 
violento e negligente precisam dedicar a maior parte de seus recursos para a sua sobrevivência. Esses eventos 
provocam uma série de reações neurobiológicas, incluindo a ativação de vários sistemas relacionados ao 
estresse, como o límbico e o neuroendócrino. Por mais que eles sejam adaptativos e permitam que o corpo 
reaja eficientemente a vários estressores, a exposição ao estresse crônico - muito comum em casos de 
negligência - pode alterar seu funcionamento normal e impactar profundamente no desenvolvimento de 
uma criança (Milot et al., 2016). As consequências podem ser graves, incluindo transtornos psiquiátricos 
graves e até possibilidade de comportamento suicida.

O trabalho de Correa e Rocha (2011) sobre negligência na infância e comportamento suicida cita 
alguns trabalhos nessa área, dentre eles, o das autoras Brodsky e Stanley (2008). Brodsky e Stanley (2008) 
demonstraram que pacientes que passaram por adversidades na infância apresentavam maior risco de 
tentativa de suicídio, e quanto mais adversidades sofridas, maior o risco de comportamentos suicidas. Mata 
(2016) também cita trabalhos nessa área, dentre eles o de Sfoggia et al. (2008), que realizou um estudo na 
unidade psiquiátrica de um hospital geral. De acordo com os resultados encontrados, os pacientes mais 
propensos a terem comportamento suicida, no momento da entrevista, relataram ter experimentado abuso 
ou negligência grave durante a infância. 

Tanto a negligência física quanto a emocional associam-se ao surgimento de perturbações alimentares, 
de personalidade e maiores sintomas de ansiedade e depressão. Além disso, a negligência está associada 
a problemas de adição e a comportamentos autodestrutivos, principalmente no início da adolescência 
(Nunes, 2021; Silva, 2019). Pesquisas realizadas com crianças vítimas de abuso e negligência indicam que a 
probabilidade de elas serem presas na juventude é 1,8 vezes maior quando comparadas a crianças que não 
sofreram abusos. Também demonstram dificuldade na percepção e aceitação de normas morais e sociais 
(Camacho, 2012; Nunes, 2021). 

Por fim, o estudo realizado por Pasian (2012), que demonstrou que tanto as crianças notificadas 
ao conselho tutelar quanto aquelas suspeitas de sofrerem negligência apresentavam maiores índices em 
transtornos afetivo, de ansiedade, problemas somáticos, déficit de atenção/hiperatividade, transtorno 
opositor desafiante e de conduta. Outros estudos também apresentaram resultados similares em relação às 
consequências desse tipo de maus-tratos, como maior agressividade, altos índices de ansiedade, depressão, 
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tendências suicidas, risco aumentado de uso abusivo de álcool e outras drogas e, a longo prazo, na 
adolescência e na fase adulta, maior número de transtornos psiquiátricos. (Correa & Rocha, 2011; Nunes, 
2021; Pasian, 2012; Scarparo, 2016). O risco de desenvolvimento do transtorno de estresse pós-traumático 
(TEPT) ao longo da vida da criança também é aumentado (Milot et al., 2016). 

Considerações Finais
O conceito de negligência é complexo e contempla algumas particularidades que dificultam a sua 

conceituação, como os elementos socioeconômicos e modelos de cuidados. Por ser uma forma de violência 
que envolve diversas variáveis, casos de negligência são subnotificados, especialmente a negligência 
emocional. Diante desse cenário é imprescindível que o tema negligência receba mais atenção, uma vez que 
as constantes ações de omissão por parte dos responsáveis/cuidadores ameaçam a dignidade, a segurança 
e o desenvolvimento biopsicossocial e afetivo da vítima (Magalhães, 2002, como citado em Nunes, 2021).

Há um equívoco em relacionar a negligência de forma direta com a pobreza, mesmo ela estando 
associada a fatores de risco relacionados à essa situação. Isso explica por que há famílias com baixo poder 
aquisitivo que não são negligentes, assim como há famílias com alto poder aquisitivo que negligenciam seus 
filhos (Martins, 2006; Pasian et al., 2013). Ao analisar os estudos que investigaram casos de negligência em 
crianças de escolas públicas denunciadas ao conselho tutelar, é possível concluir que as características que 
as enquadram em possíveis casos de negligência descrevem apenas características da negligência física e 
educacional, deixando de fora a emocional. Isso pode estar ocorrendo pela maior dificuldade em identificar 
casos de negligência emocional, uma vez que seus efeitos não são tão visíveis como as outras formas de 
negligência. 

Nos dias atuais, muitos pais passam a maior parte do tempo fora de suas casas comprometidos com 
questões de trabalho e, consequentemente, passam poucas horas envolvidos com seus filhos, provendo-os 
de atenção genuína. Muitas vezes, devido às demandas do dia-a-dia, esses pais chegam sem disposição em 
casa e as poucas horas que restariam para estarem com seus filhos não são utilizadas para esse fim. Muitas 
vezes, famílias negligentes com melhores condições socioeconômicas podem passar despercebidas, uma vez 
que presenteiam constantemente a criança, demonstram preocupação ao falar sobre ela com outras pessoas 
e a colocam em diversas atividades extracurriculares. Entretanto, não oferecem atenção e afeto, ou seja, a 
criança não tem suas necessidades emocionais supridas. As consequências desse tipo de negligência vão 
aparecer também na vida adulta, em dificuldades como manter relacionamentos saudáveis, submetendo-se a 
relações tóxicas e abusivas por não ter desenvolvido um repertório adequado de autoestima e autoconfiança 
(Barbosa & Cunha, 2018).

É importante conscientizar os pais/cuidadores de que a falta de suporte emocional se caracteriza 
como uma forma de negligência e de que suas consequências não se restringem apenas ao período em 
que a criança está sofrendo essa violência. A negligência tem impacto direto nas esferas cognitiva, afetiva, 
comportamental e psiquiátrica e deve ser tratada como uma variável relevante no desenvolvimento de 
transtornos psiquiátricos a partir da infância. A negligência aumenta a possibilidade de riscos relacionados 
a saúde mental, como desenvolvimento de transtornos depressivos; ansiedade; transtorno de personalidade 
antissocial; uso abusivo de álcool e outras drogas; comportamentos autodestrutivos; transtornos alimentares; 
desvios de conduta; ideação suicida e esquizofrenia, tornando a vítima mais vulnerável a eventos estressantes 
ao longo de toda a vida (Camacho, 2012; Correa & Rocha, 2011; Nunes, 2021; Pasian, 2012; Scarparo, 2016; 
Silva, 2019).

Diante de tantas consequências negativas ocasionadas pela negligência, torna-se essencial buscar 
meios de promover intervenções que atuem na identificação, preferencialmente precoce, da ocorrência 
da negligência infantil, para que assim se possa amenizar ou até mesmo conter seus efeitos nocivos. É 
comum que uma criança que sofreu negligência propague esse maltrato para as gerações futuras, já que se 
compreende que pais agem da maneira como foram cuidados, tornando isso um ciclo que perdura. Sendo 
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assim, é importante a compreensão de como esse fenômeno ocorre, se desenvolve e interfere nas relações, 
para que intervenções sejam realizadas e os danos possam ser minimizados (Pasian et al., 2013). 

As intervenções devem possibilitar suporte social, atividades terapêuticas e estimular o desenvolvimento 
da criança/adolescente, tanto individualmente quanto em contexto familiar e, principalmente, promover 
competências parentais. As estratégias não devem responder apenas à problemática da negligência, 
mas também aos demais fatores de risco associados a ela. Uma intervenção quase sempre necessária é o 
oferecimento de apoio terapêutico aos pais/cuidadores, pois crianças negligenciadas muitas vezes vêm de 
famílias onde os próprios pais foram negligenciados ou passaram por outras violências ou traumas, e isso 
acaba interferindo no desempenho parental de forma negativa (Garrido & Camilo, 2012). 

Na Universidade Estadual de Londrina, o projeto de extensão “Psicologia Clínica Comportamental 
para Famílias com Crianças/Adolescentes em Tratamento Psiquiátrico” oferece atendimento psicoterápico 
individual não apenas para as crianças e adolescentes com transtornos psiquiátricos e vítimas da negligência, 
mas também aos seus familiares, a fim de melhorar a sensibilidade deles às necessidades da criança, assim 
como auxiliá-los no desenvolvimento de competências parentais mais adequadas. A prática clínica com 
essa população vem possibilitando a percepção relacionada às dificuldades de repertório apresentadas por 
crianças e adolescentes e suas famílias que vivenciam ou vivenciaram a negligência em sua história de vida. 

A negligência emocional, majoritariamente, surge associada a outras formas de maus tratos, o que por 
si só dificulta a identificação de suas consequências específicas, além disso, as lesões/sequelas deixadas por 
esse tipo de violência não se encontram visíveis aos olhos, o que também prejudica a sua caracterização. Por 
conta desses fatores, a negligência emocional muitas vezes não é tratada isoladamente, mas sim dentro de 
diversas outras formas de maus tratos (Rajado, 2012). Ainda, os atendimentos psicoterapêuticos realizados 
por meio do projeto tornaram evidente a dificuldade do reconhecimento social da negligência afetiva como 
uma forma de negligência tão nociva quanto qualquer outra forma de negligência para o desenvolvimento 
de repertórios comportamentais considerados saudáveis. 	
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Resumo
A Análise do Comportamento descreve condições (ambientais) motivadoras enquanto processos 

envolvidos na emissão ou supressão de comportamentos. Variáveis disponíveis nas instituições de ensino 
podem contribuir com as condições motivacionais que influenciam no comportamento de estudar de seus 
acadêmicos. Assim, este trabalho tem por objetivo avaliar quais operações motivadoras influenciam na 
frequência da classe de respostas de estudar em acadêmicos de um centro universitário no Oeste da Bahia, 
para alcançá-lo buscou-se (a) verificar quais estímulos discriminativos (contextos) são mais presentes 
no comportamento de estudar, (b) comparar a frequência de emissão de comportamentos relacionados 
ao estudo entre as turmas dos semestres iniciais e finais, (c) verificar quais as operações motivadoras da 
classe de comportamentos de estudar. Nessa perspectiva, tratou-se de uma pesquisa de levantamento 
com caráter quantitativo, que utilizou dois questionários estruturados para a coleta de dados: um 
questionário socioeconômico e uma escala de avaliação de frequência de emissões de classes de respostas 
do comportamento de estudar. Participaram 124 estudantes dos cursos de pedagogia, direito, psicologia, 
administração, recursos humanos e engenharia de produção. Encontrou-se que apesar de resultados 
semelhantes em ambos semestres, as turmas dos períodos iniciais apresentaram frequências mais altas de 
engajamento em realização de atividades comparadas aos períodos finais; os distintos eventos do ambiente 
acadêmico possuem papel primordial como contingências motivadoras para o comportamento de estudar; 
os acadêmicos não planejam seus estudos; as atividades laborais, em termos motivacionais, atuam como 
concorrentes ao estudo.

Palavras-chaves: operações motivadoras, comportamento de estudar, Análise do Comportamento, 
universitários. 

Análise do Comportamento descreve condições (ambientais) motivadoras enquanto processos 
envolvidos na emissão ou supressão de comportamentos (Baum, 2019), as quais agem sobre o controle de 
contextos e modulam a eficácia de modificações feitas pelo organismo no ambiente (Edwards et al., 2019). 

O presente trabalho se justifica porque, na literatura nacional, ainda há poucos estudos que relacionam 
a Análise do Comportamento com procedimentos relacionados à motivação. Além de que, quando se 
identifica sob quais contingências o aluno se propõe a estudar é possível planejar condições para aumentar 
as chances que os comportamentos adequados sejam emitidos. Por tanto, este capítulo busca responder 
ao seguinte problema: quais operações motivadoras influenciam na frequência da classe de respostas de 
estudar?
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Ele tem por objetivo geral avaliar quais operações motivadoras influenciam na frequência da classe de 
respostas de estudar em acadêmicos de um centro universitário no Oeste da Bahia, para alcançá-lo buscou-
se (a) verificar quais estímulos discriminativos (contextos) são mais presentes para o comportamento de 
estudar, (b) comparar a frequência de emissão de comportamentos relacionados ao estudo entre as turmas 
dos semestres iniciais e finais, (c) verificar quais as Operações motivadoras da classe de comportamentos 
de estudar.

Motivação Segundo a Análise do Comportamento

Inicialmente o Behaviorismo Radical tentava explicar problemas de motivação a partir do conceito de 
reforçamento, descrevendo que a sua falta no ambiente era considerada responsável pela emissão ou não de 
uma resposta. Todavia, esse não foi o modelo eficiente de explicação, porque o problema estava na ineficácia 
das consequências e não na falta dela (Miguel, 2000). Skinner (1953/2003), ao explicar a motivação, 
descreve condições que aumentam ou diminuem a probabilidade da ocorrência de um comportamento, 
as quais podem ser nomeadas de privação e saciação. Esse modelo de explicação afirma que quanto mais o 
organismo está privado de um ou mais estímulos, mais motivado estará para apresentar comportamentos 
que os produzam. O contrário também ocorre, quanto mais saciado de um estímulo, menos motivado o 
organismo estará para realizar determinados comportamentos.

Em 1982, Jack Michael tentou refinar compreensões anteriores adotando a terminologia operações 
estabelecedoras (OEs) (Aloi et al., 2014; Haydu, 2004). O autor definiu as OEs como qualquer “evento 
ambiental, operação ou condição de estímulo que afeta um organismo momentaneamente alterando (a) a 
eficácia do reforço de outros eventos e, (b) a frequência da ocorrência de parte do repertório do organismo 
relevante para esses eventos como consequência1” (Michael, 1993, p. 192). Além disso, Michael (1982) 
descreve que a tríplice contingência2 não é efetiva se a operação estabelecedora relevante não estiver 
presente. Isto indica que as operações estabelecedoras exercem influência sobre a contingência e, portanto, 
pode aumentar ou diminuir a efetividade de um estímulo discriminativo (SD), aumentar ou diminuir a 
emissão e latência da resposta e a efetividade da consequência (Aloi et al., 2014). 

Apesar da popularidade do termo operações estabelecedoras, Laraway et al. (2003) identificaram que 
alguns elementos dessa terminologia poderiam gerar questões imprecisas na previsão, controle, descrição 
e entendimento do comportamento. Esses autores sugeriram a substituição do termo para operações 
motivadoras (OM). Eles observaram que nem todos os eventos motivadores estão estabelecendo operações, 
muitas variáveis diminuem a eficácia de uma consequência como reforçadora ou punidora, as quais foram 
denominadas operações abolidoras (OA). Assim, as OMs ficaram subdivididas em OEs e OAs, pois tratar com 
a mesma terminologia eventos que produzem efeitos distintos, pode levar a negligência de operações com 
efeitos abolidores (Laraway et al. 2003). Em resumo, a relação das OMs seria que OEs evocam reforçadores 
assim como as OAs evocam punidores, e OAs inibem reforçadores assim como OEs inibem punidores.

É importante lembrar que a função das operações motivadoras muitas vezes é confundida com os 
antecedentes discriminativos. Os SDs são antecedentes que quando presentes aumentam a probabilidade de 
uma resposta particular, se emitida, ser reforçada (Silva, 2020). A presença de um SD pode (a) alterar a 
efetividade momentânea do reforço, fazendo com que haja (b) aumento da frequência da resposta, porque 
(c) no passado obteve reforço para a resposta quando o estímulo foi apresentado. As OMs afetam a tríplice 
contingência completa, incluindo SD, sendo que sem a OM, os SDs não exercem sua função (Michael, 1982). 
Vale destacar que a relação SD, resposta e consequência, somente estará em vigor se as OMs estiverem 

1 Is an environmental event, operation, or stimulus condition that affects an organism by momentarily altering (a) the reinforcing 
effectiveness of other events and (b) the frequency of occurrence of that part of the organism’s repertoire relevant to those events as 
consequences.

2 Representação gráfica da relação entre os comportamentos, isto é, como comportamentos se relacionam com estímulos que os 
antecedem e sucedem (SD-R-SR). 
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presentes em nível adequado (Basqueira, 2006), isto é, o SD não altera a frequência de uma determinada 
resposta caso o reforço não seja efetivo (Michael, 1982). 

Apesar da última definição aceita de OMs ser relativamente recente, desde a última década, 
pesquisadores vêm discutindo formas de aprimorá-la (e.g., Edwards et al., 2019; Edwards & Poling, 
2020; Poling et al., 2020). Contudo, a conceituação que vem sendo considerada atualmente define que 
“as operações motivadoras modulam a eficácia do reforço ou punição, de tipos particulares de eventos e 
o controle do comportamento por estímulos discriminativos históricamente relevantes para este evento3” 
(Edwards et al., 2019, p.57). Assim, efeitos alteradores do comportamento passaram a ser compreendidos 
como indiretos, pois o efeito só será revelado na presença de um SD relevante. Por isso, passou-se a entender 
que as OMs potencializam ou atenuam os SD relevantes, isto é, aumentam ou diminuem seu potencial 
evocativo. Portanto, as OMs, após expostas a SD, podem alterar limiares de ação de forma gradual e, de 
certo grau, generalizada.

Motivação em Universitários

A falta de motivação vem sendo utilizada como justificativa para insucessos acadêmicos dos alunos, em 
especial na relação de ensino-aprendizagem (Ribeiro, 2011). É comum na literatura geral, e em interações 
do cotidiano, encontrar falas que atribuem o fracasso escolar a fatores que independem de atuação do 
professor ou da instituição de ensino, como: a falta de interesse, desintegração do lar, falta de motivação, de 
maturidade ou de esforço, etc (Hubner & Marinotti, 2004). 

No cenário brasileiro o interesse em estudar a motivação em universitários, tanto em instituições 
públicas quanto privadas, têm utilizado como base diversas teorias e instrumentos. Geralmente, os estudos 
buscaram investigar aspectos motivacionais relacionados a autopercepção (e.g., Souza & Miranda, 2019), 
variação da motivação ao longo dos semestres (e.g., Araújo et al., 2014), relação com a evasão e permanência 
e adaptação no ensino superior (e.g., Santos et al., 2017; Ferraz et al., 2020). Além disso, não é raro encontrar 
na literatura experiências de profissionais que em suas práticas tiveram que lidar com o problema da 
desmotivação em sala de aula, contudo, pareceram confusos em proporcionar atividades que pudessem 
reverter esse quadro (Costa et al., 2017).

Percebe-se que a motivação é um desafio encontrado por aqueles que tentam fazer uma educação 
passível de mudanças comportamentais e sociais (Alcará & Guimarães, 2007). Pois, apesar das diversas 
teorias sobre a motivação, ainda não há “meios eficazes de motivar alunos a ir para a escola, ter um bom 
desempenho escolar, estudar, aprender ou mesmo avaliar as contingências motivadoras. E como resultado o 
desinteresse, notas baixas e evasão escolar continuam em alta” (Aloi et al., 2014, p.144). Portanto, o primeiro 
passo para tentar motivar alunos é identificar variáveis passíveis de serem observáveis, mensuráveis e 
modificáveis.

Método
O presente trabalho trata-se de uma pesquisa de levantamento de caráter quantitativo. O levantamento 

ocorreu por meio de dois questionários estruturados, isto é, utilizou-se de quantificações com o objetivo 
de descrever um fenômeno comportamental através do recolhimento de informações de pessoas sobre elas 
próprias de um comportamento que se deseja compreender (Cozby, 2003). 

Participantes

Participaram do estudo 124 estudantes dos cursos de pedagogia (17), direito (28), psicologia (35), 
administração (23), recursos humanos (11) e engenharia de produção (10) de ambos os sexos, com idade 

3  MOs are operations that modulate the reinforcing or punishing effectiveness of particular kinds of events and the control of behavior 
by antecedent stimuli historically relevant to those events.
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igual ou superior a 18 anos, divididos em dois grupos: acadêmicos cursando o semestre inicial (77) e 
semestre final (47). Foi excluído da amostra um participante que não atendia aos critérios de inclusão.

Local

A coleta de dados foi realizada em uma sala contendo 29 computadores, respeitando as diretrizes de 
distanciamento e higiene para enfrentamento da COVID-19.

Instrumentos de Coleta de Dados

Foram utilizados dois questionários através do Google Forms, sendo o primeiro para avaliação 
socioeconômica e o segundo para identificar os comportamentos emitidos classificados como motivadores, 
ambos criados pelos pesquisadores da presente pesquisa. O primeiro questionário continha oito questões 
de múltipla escolha, o qual pretendia avaliar o perfil socioeconômico dos participantes e verificar se eles 
preenchiam os critérios de inclusão. Já o segundo foi uma escala de autoavaliação de frequência de emissões 
de resposta ao estudo, formulado na escala de likert, composta por 57 questões divididas em três categorias: 
operações motivadoras, estímulos discriminativos e respostas/comportamentos, em que uma mesma 
situação aparece em diferentes contextos. As perguntas foram apresentadas aleatoriamente para amenizar a 
tendência em responder com igual resposta para as questões da mesma categoria. 

Procedimento

Coleta de Dados

Inicialmente foi estabelecida autorização formal por meio da Carta de Anuência junto a Instituição 
de Ensino. Em seguida, a pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 
Universidade Federal da Bahia - UFOB sob parecer: 5.647.831.

Posteriormente, primeiro foi solicitado à coordenação de cada curso a liberação para que a pesquisadora 
pudesse apresentar o projeto e os estudantes que aceitaram participar da pesquisa foram direcionados ao 
laboratório de informática da instituição. 

Segundo, foi entregue duas vias do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) impressos, 
dados esclarecimentos sobre ele e retiradas dúvidas que surgiram, aqueles que recusaram assinar o TCLE 
não puderam responder o questionário. 

Terceiro, foi orientado aos participantes que não trocassem informações durante o preenchimento dos 
instrumentos para não haver influência nas respostas.

Quarto, foi orientado que o monitor de cada computador fosse ligado para ter acesso ao questionário 
socioeconômico e o instrumento de avaliação da motivação que estavam abertos na tela de cada participante, 
logo após forneceu-se instruções do conteúdo que o participante respondeu, também presentes nos 
instrumentos, e o padrão de frequência que deveria ser levado em consideração no segundo questionário, 
seguindo um modelo de quantidade de vezes que se reage frente a situação simulada numa escala de 0 a 10. 

Quinto, após o preenchimento dos questionários e a sinalização de término, a pesquisadora foi até a 
mesa do participante conferir se os instrumentos foram encerrados corretamente. A coleta de dados foi 
realizada entre os meses de setembro e outubro de 2022 na própria instituição de ensino durante o período 
de aula dos participantes.

Descrição da Análise dos Dados
Os dados foram tabulados e analisados a partir dos princípios da Análise do Comportamento, sendo 

realizadas comparações das respostas dos participantes entre períodos, semestres iniciais (2°) e semestres 
finais (8º e 10°). Para isso, foram utilizados o Excel e o Google Forms e representados por tabelas.
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Resultados e Discussão
As informações socioeconômicas do perfil entre os participantes dos semestres iniciais e semestres 

finais tiveram alguns dados similares. Ambos os perfis foram majoritariamente femininos, principalmente 
na faixa dos 18 aos 25 anos, e trabalhadores. Contudo, não houve predominância no critério respectivo à 
renda mensal familiar (ver Tabela 1). Todavia, a diferença entre eles foi que os estudantes dos semestres 
iniciais trabalham em áreas não relacionadas ao curso que estão se graduando, já os acadêmicos dos 
semestres finais trabalham em emprego relacionado ao curso.

Tabela 1
Perfil Socioeconômico da Mostra (%)

Variável Semestres iniciais Semestres finais

Gênero

Feminino 68,42 76,60

Masculino 31,58 23,40

Idade (anos)

Entre 18 e 25 82,89 78,72

Entre 26 e 35 13,16 10,64

Entre 36 e 45 3,95 8,51

56 ou mais 0 2,13

Renda

R$ 0 - 1.212 15,79 12,77

R$ 1.213 - 2.424 21,05 19,15

R$ 2.425 - 3.636 10,53 21,28

R$ 3.637 - 4.848 10,53 6,38

R$ 4.849 - 6.060 10,53 17,02

R$ 6.061 ou mais 31,57 23,40

Trabalha

Não 11,84 14,89

Sim 88,16 85,11

Trabalho relacionado ao curso

Não 48,68 38,30

Sim 39,48 53,19

Não trabalha 11,84 8,51

Na primeira categoria, as maiores taxas de frequências dos comportamentos de estudar, em ambos os 
períodos, foram “lendo e grifando textos” e “lendo e fazendo anotações de textos”, porém, apesar de serem 
as maneiras mais comuns, a soma entre as opções que apontam maior constância está abaixo de 50% (ver 
Tabelas 2 e 3). 
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Tabela 2
Frequência da Classe de Comportamentos Estudar do Segundo Semestre (%)

Comportamentos Pouco frequente Regular frequência Muito frequente

Ler textos 65,79 22,37 11,84

Assistir aula 69,74 17,11 13,15

Pedir ajuda 46,05 17,11 36,84

Ler e anotar 25,00 32,89 42,11

Ler e grifar 31,58 23,68 44,74

Reunir com colegas 81,58 7,89 10,53

Grupos de estudos 71,05 3,95 25,00

Anotar a aula 73,68 14,48 11,84

Tabela 3
Frequência da Classe de Comportamentos Estudar dos Semestres Finais (%)

Comportamentos Pouco frequente Regular frequência Muito frequente

Ler textos 57,45 29,79 12,76

Assistir aula 48,94 40,43 10,63

Pedir ajuda 48,94 21,27 29,79

Ler e anotar 36,17 27,66 36,17

Ler e grifar 42,55 21,28 36,17

Reunir com colegas 63,83 17,02 19,15

Grupos de estudos 74,47 14,89 10,64

Anotar a aula 61,70 14,90 23,40

As demais categorias apontaram que a chance de os comportamentos de estudar acontecerem também 
são pequenas (acima de 40% ocorrem raramente ou com pouca frequência). É percebido que a emissão do 
operante verbal ler, resposta vocal controlada por palavras e mantida consequência social (Skinner, 1957), 
é uma característica do comportamento de estudar combinado a alguma outra estratégia, logo, apenas o 
ler não garante compreensão do conteúdo (Matos, 1992). Sendo assim, o comportamento de estudar é um 
repertório que os alunos precisam desenvolver melhor, pois é atestado em pesquisas que os acadêmicos 
ingressam nas faculdades com estratégias de aprendizagem inadequadas (Alcará & Santos, 2013), dificuldade 
em entender o texto (Cantalice & Oliveira, 2009) e pouco engajamento em atividades de estudo extraclasse 
(Baptista et al., 2004).

Outro dado importante, nas Tabelas 2 e 3, é que a emissão de classes de respostas de estudar envolvendo 
a participação de terceiros, em ambos os grupos, foram taxadas como raras ou pouco frequentes. Talvez 
pode haver alto custo da resposta (e.g., ler textos antes de se encontrar com o grupo, expor-se para discutir 
o conteúdo e disponibilidade de tempo) em episódios verbais com terceiros. Essa baixa taxa de respostas 
de estudar coletivamente, pode ter como variável a não existência de incentivos de contingências de 
aprendizagem social (e.g., imitação, observação, regras) por parte das instituições de ensino (Borges & 
Cassas, 2012). 

A emissão das respostas de estudar “somente por anotações da aula” e “apenas assistir aula do professor” 
foram destacadas como pouco frequentes (ver Tabela 2 e 3). A pouca regularidade dessa resposta, pode ter 
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sofrido influência do uso de recursos tecnológicos, por exemplo, a disponibilidade do slide após exposição 
da aula ou uso do celular para fotografar a lousa, permite que o acadêmico não cumpra respostas de anotar 
ou assistir a aula durante exposição do conteúdo. Com isso, a não ocorrência dessas respostas pode diminuir 
a probabilidade de produção de relações condicionais e a emergência de transitividade (Sidman & Tailby, 
1982). Ou seja, assistir a aula e anotar partes importantes simultaneamente é uma relação condicional, ler e 
fazer anotações do texto é outra relação condicional, que pode aumentar a probabilidade da aprendizagem 
de responder corretamente à uma avaliação. Então, a ausência desses comportamentos é uma oportunidade 
a menos para estabelecer a aprendizagem.

Na categoria contextos (SDs) da ocorrência da classe de comportamento estudar houve particularidades 
em cada grupo. Os calouros preferiam estudar em local adequado (i.e., iluminado e com pouco barulho), 
no entanto, não possuíam horário e tempo delimitados (ver Tabela 4). Já os acadêmicos veteranos, tinham 
o cuidado de evitar distrações enquanto estudavam, porém, a maioria não possuía local adequado, 
horário determinado ou organização com seus materiais (ver Tabela 5). É nítido que os participantes não 
programam o controle sobre a colagem de estímulos múltiplos para a emissão das respostas de estudar. Essa 
análise converge com as discussões de Bartalo e Guimarães (2008), sinalizando que apesar da importância 
da utilização de estratégias eficazes de aprendizagem, raramente o aluno decide o contexto de empregá-las. 

Tabela 4
Frequência de SD dos Semestres Iniciais (%) 

 Estímulos Discriminativos Pouco frequente Regular frequência Muito frequente

Na rotina de estudos

Evita distrações 39,47 28,95 31,58

Organiza os materiais 43,42 17,11 39,47

Horário e tempo delimitado 71,05 11,84 17,11

Local adequado 32,89 26,32 40,79

Local onde realiza atividades acadêmicas

Em casa 19,74 25,00 55,26

Na faculdade 22,37 27,63 50,00

No caminho até a faculdade 86,84 3,95 9,21

No trabalho 60,53 14,47 25,00

Durante a aula

Contribui com o que sabe 35,53 18,42 46,05

Conversa 48,68 23,68 27,64

Dorme 97,36 1,32 1,32

Faz atividades não acadêmicas 81,58 9,21 9,21

Distrai com pensamentos aleatórios 30,26 26,32 43,42

Presta atenção 10,53 32,89 56,58
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Tabela 5
Frequência de SD dos Semestres Finais (%)

Estímulos Discriminativos Pouco frequente Regular frequência Muito frequente

Na rotina de estudos      

Evita distrações 42,55 12,77 44,68

Organiza os materiais 51,06 29,79 19,15

Horário e tempo delimitado 55,32 23,40 21,28

Possui local adequado 55,32 23,40 21,28

Local onde realiza atividades acadêmicas

Em casa 19,15 19,15 61,70

Na faculdade 31,91 25,54 42,55

No caminho até a faculdade 93,62 2,12 4,26

No trabalho 57,45 10,64 31,91

Referente ao local para emitir comportamentos de estudar, os dois grupos o realizavam em casa e na 
faculdade (ver Tabelas 4 e 5). Durante o tempo que estavam na sala de aula, as respostas indicadas com mais 
frequência foram: prestar atenção e contribuir com algo (e.g., participar com argumentos e perguntas). Essas 
respostas podem ser justificadas porque o ambiente possui colagem de estímulos condicionada a produção 
de consequências reforçadoras (Baldwin & Baldwin, 1998). 

Na categoria operações motivadoras foram identificadas as frequências de contingências de OEs e OAs 
para a classe de comportamentos de estudar. Vale ressaltar que são consideradas como abolidoras classes de 
respostas cuja soma de raramente e pouco frequente for maior que a soma entre sempre e muito frequente, 
e as estabelecedoras aquelas que o resultado desta última é maior.

Para os dois grupos, a performance do professor didático, a apresentação de aplicações práticas do 
conteúdo e as aulas com informações úteis para a futura atuação prendem a sua atenção durante a aula (ver 
Tabelas 6 e 7). Essas performances podem ser enquadradas como OEs, por cumprir a finalidade de aumentar 
a efetividade da colagem de estímulos no contexto da aula sob a eficácia do atentar para a exposição do 
conteúdo tornando essa resposta reforçada (Michael, 1993). 
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Tabela 6
Frequência de Comportamentos de Estudar sob Controle de uma OM dos Semestres 
Iniciais (%)

 Operação Motivadora Pouco frequente Regular frequência Muito frequente

Atenção as aulas      

Aplicações práticas 10,53 18,42 71,05

Professor didático 5,26 19,74 75,00

Informações úteis para atuação 13,16 26,31 60,53

Preferência por matérias

Professor exigente 39,47 34,21 26,32

Conteúdo agradável 17,11 17,11 65,78

Preferência pelo professor 46,05 26,32 27,63

Lê materiais

Solicitado pelo professor 23,69 32,89 43,42

Apresentar trabalho 18,42 28,95 52,63

Fazer prova 10,53 15,79 73,68

Participar de discussões 27,63 19,74 52,63

No momento de ler os materiais

Lê descansado (a) 56,57 17,11 26,32

Lê cansado (a) 35,53 28,94 35,53

Participação ativa em atividade avaliativa

Escolhe o tema 21,05 25,00 53,95

Individual 26,32 32,89 40,79

Em grupo 31,58 30,26 38,16

Tema interessante 18,42 27,63 53,95

Em dupla 32,89 31,58 35,53

Participação ativa em atividade não avaliativa

Escolhe o tema 34,21 18,42 47,37

Individual 40,79 31,58 27,63

Em grupo 43,42 23,68 32,90

Tema interessante 22,37 21,05 56,58

Em dupla 31,58 35,53 32,89

Realiza atividade em sala

Se não valer nota 22,37 21,05 56,58

Se valer nota 46,05 3,95 50,00

Realiza atividade de campo

Se não valer nota 31,58 19,74 48,68

Se valer nota 34,21 22,37 43,42

Matérias que prefere estudar

Assuntos novos 35,53 35,53 28,94

Conteúdo fácil 47,37 38,16 14,47

Conteúdos útil 30,26 25,00 44,74

Menor nota 17,11 22,36 60,53

Maior interesse na aula 22,37 28,95 48,68

Maior interesse no conteúdo 23,68 19,74 56,58

Engajamento em atividades grupais

Colegas menos próximos 78,95 15,79 5,26

Colegas mais próximos 7,89 18,43 73,68
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Tabela 7
Frequência de Comportamentos de Estudar sob Controle de uma OM dos Semestres Finais 
(%)

 Operação Motivadora Pouco frequente Regular frequência Muito frequente

Atenção as aulas      

Aplicações práticas 8,51 17,02 74,47

Professor didático 6,38 17,02 76,60

Informações úteis para atuação 23,40 21,28 55,32

Preferência por matérias

Professor exigente 44,68 31,91 23,41

Conteúdo agradável 10,64 34,04 55,32

Preferência pelo professor 38,30 36,17 25,53

Lê materiais

Solicitado pelo professor 23,41 42,55 34,04

Apresentar trabalho 6,38 23,41 70,21

Fazer prova 19,15 19,15 61,70

Participar de discussões 21,28 31,91 46,81

No momento de ler os materiais 

Lê descansado (a) 51,06 29,79 19,15

Lê cansado (a) 36,17 29,79 34,04

Participação ativa em atividade avaliativa

Escolhe o tema 29,79 36,17 34,04

Individual 34,04 36,17 29,79

Em grupo 23,40 31,92 44,68

Tema interessante 21,28 36,17 42,55

Em dupla 23,40 36,17 40,43

Participação ativa em atividade não avaliativa

Escolhe o tema 31,92 34,04 34,04

Individual 46,81 29,79 23,40

Em grupo 29,79 36,17 34,04

Tema interessante 17,02 34,04 48,94

Em dupla 27,66 34,04 38,30

Realiza atividade em sala

Se não valer nota 17,02 31,92 51,06

Se valer nota 42,55 21,28 36,17

Realiza atividade de campo
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Se não valer nota 42,55 25,53 31,92

Se valer nota 36,17 25,53 38,30

Matérias que prefere estudar

Assuntos novos 21,28 42,55 36,17

Conteúdo fácil 57,45 23,40 19,15

Conteúdos útil 31,91 31,91 36,18

Menor nota 27,66 23,40 48,94

Maior interesse na aula 27,66 34,04 38,30

Maior interesse no conteúdo 14,89 38,30 46,81

Engajamento em atividades grupais

Colegas menos próximos 61,70 17,02 21,28

Colegas mais próximos 6,38 19,15 74,47

Também, relacionado à performance do professor, ambos os grupos gostam menos daquelas cujo 
perfil é exigente ou há primazia por ele. Esse tipo de performance são OAs, pois diminuem a eficácia das 
aulas exercerem influência sobre a resposta de estudar, inibindo a probabilidade de produzir consequências 
reforçadoras (Laraway et al., 2003). Já no quesito do planejamento do material programado, o maior interesse 
em estudar ocorre por disciplinas que consideram o conteúdo agradável. Essa condição é uma OE com alta 
probabilidade de influenciar os comportamentos de estudar por consequência reforçadora. 

Para o comportamento de ler os materiais encaminhados pelos professores, duas operações destacaram-
se como estabelecedoras: “quando há prova” e “apresentação de trabalho” (ver Tabelas 6 e 7). Ambos os 
grupos indicaram que essas condições exercem influência muito frequente. Essas operações caracterizam-
se como OEs, visto que elas tornam o comportamento de ler os materiais mais prováveis de ocorrerem. É 
possível que as emissões desses comportamentos estejam sob influência de controle aversivo, para evitar 
punições ou perder reforçadores (Moreira & Medeiros, 2018). 

As operações envolvidas no momento de ler os materiais, associada ao estado físico de cansaço, teve 
distribuições homogêneas entre os grupos. As taxas de frequências demonstraram que os acadêmicos 
não têm o hábito de ler quando estão descansados (ver Tabela 6 e 7). Esses dados indicam que não há 
uma preparação para o momento de emitir a resposta de estudar. Todavia, não foi possível mensurar o 
efeito dessa operação no desempenho (e.g., qualidade, efetividade e eficiência), com isso, também não se 
pôde fazer a sua classificação entre as OMs. Contudo, é possível sugerir que esse estado fisiológico pode 
influenciar na qualidade, duração e eficácia do comportamento de estudar, devido a operações de privação 
(Skinner, 2003). 

Quando solicitada a realização de uma atividade avaliativa, a probabilidade de participação ativa dos 
acadêmicos dos semestres iniciais é maior se forem responsáveis por escolher qual tema apresentar ou do 
seu interesse, o mesmo ocorre se a atividade não for avaliativa havendo 47,37% e 56,58% de chance de 
ocorrência respectivamente. No entanto, observa-se que diferente da atividade avaliativa, em que todas as 
situações apresentadas foram consideradas estabelecedoras, quando uma atividade não tem valor avaliativo 
“fazer parte de um grupo” ou “individualmente” são abolidoras (ver Tabela 6). 
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Já os acadêmicos dos semestres finais são mais prováveis que participem ativamente de atividades 
avaliativas quando fazem parte de um grupo e possuem interesse no tema, algo semelhante ocorre se a 
atividade não for avaliativa, pois geralmente a realizam quando consideram o tema interessante ou fazem 
dupla para realização da atividade, essas operações são classificadas como estabelecedoras, porém fazer 
individualmente é abolidor para ambas as situações, visto que diminui o valor da consequência reforçadora 
(ver Tabela 7). Por outra perspectiva, essas contingências estabelecedoras (de grupo ou dupla) podem ser 
justificadas devido a diminuir o custo da resposta de fazer as atividades (Martin & Pear, 2018), isto é, a tarefa 
pode ser dividida entre os membros e assim reduzir o esforço da sua produção. 

O comportamento de executar atividades dentro e fora da sala de aula é mais provável de ser emitido 
pelos acadêmicos dos semestres iniciais. Sendo apontado como muito frequente, mesmo quando as 
atividades não valem “nota” (ver Tabela 6). Neste caso, a ausência e a presença de nota caracterizaram-se 
como OEs, logo a contingência mantém a efetividade da realização da atividade dentro e fora da sala de aula 
(Aloi et al., 2014; Michael, 1993). Para os acadêmicos dos últimos anos houve distribuição entre as taxas de 
respostas, não sendo possível confirmar a função específica das OAs e OEs.

Em ambos os grupos, a prioridade de estudar as disciplinas é escolhida pela necessidade de obter 
ou recuperar notas (ver Tabela 6 e 7). Nesse contexto, os participantes indicaram que a frequência do 
comportamento de estudar aumenta quando tiram nota menor, em momento anterior. As primeiras 
operações exercem influência no aumento da frequência da resposta e no valor reforçador, e é possível 
classificá-las como estabelecedoras, elas têm como um dos efeitos minimizar a produção de consequências 
aversivas (Aloi et al., 2014). Assim, examina-se que ao estudar conteúdos de matérias das quais estão com 
menor nota em detrimento das consideradas mais fáceis, o aluno maneja seus estudos de modo a evitar 
consequências negativas (e.g., ficar de recuperação).

Por fim, os resultados apontaram que para ambos os acadêmicos existe maior engajamento na realização 
de atividades em grupos quando são realizadas com colegas próximos (ver Tabela 6 e 7). Neste caso, essas 
operações também são estabelecedoras, e é possível sugerir que o optar por fazer a atividade com grupo 
de colegas mais próximos traz contextos para a produção de reforçadores (e.g., afinidade, liberdade para 
expressar pensamentos, sentimentos, etc.) e diminui o custo da resposta e o esforço da atividade (Martin & 
Pear, 2018; Michael, 1993). 

Apesar de resultados semelhantes, as turmas dos períodos iniciais apresentam frequências mais altas de 
engajamento em realização de atividades comparadas aos períodos finais, isto pode ser devido às expectativas 
dos ingressantes de iniciar algo novo e com uma perspectiva de vida profissional mais promissora (Leal et 
al., 2013). No entanto, é importante observar que as turmas iniciais não têm seus trabalhos majoritariamente 
envolvidos com o curso, o que lhes dá menos contato com a profissão que irão exercer futuramente, sendo 
a faculdade o meio mais utilizado para esse fim.

É importante salientar que, assim como discutido anteriormente, diversos eventos podem assumir 
papel de OMs. No entanto, eles podem funcionar em um momento e não em outro, como também, ser 
eficazes para alguns acadêmicos e não para outros (Aloi et al., 2014). Destaca-se que os distintos eventos do 
ambiente acadêmico possuem papel primordial como contingências motivadoras para o comportamento de 
estudar. De maneira geral, a baixa ocorrência da classe do comportamento de estudar pode estar associada a 
contingências de controle aversivo e de extinção operante. Outro ponto a ser destacado é que os acadêmicos 
não planejam seus estudos, isto é, não se preocupam com o tempo gasto, não preparam o ambiente, não 
escolhem o material que precisam, não têm clareza sobre os objetivos que desejam alcançar. Percebe-se 
que as atividades laborais, em termos motivacionais, atuam como concorrentes ao estudo, pois além de 
poder funcionar como redutora do tempo dessa classe de comportamento, pode produzir uma série de 
contingências relacionadas à supressão de resposta de estudar. 
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Considerações Finais
Este trabalho buscou apresentar a motivação sob a ótica analítico-comportamental, a qual trata os 

processos motivadores como externos ao indivíduo. Em conformidade com os objetivos traçados encontrou-
se que (a) os estímulos discriminativos mais presentes para o comportamento de estudar foram: realizar 
atividades acadêmicas em casa e prestar atenção na aula, (b) a frequência de emissão de comportamentos 
relacionados ao estudo foi maior nas turmas do 2° período, (c) a maior parte dos eventos apresentados 
parecem ter efeito estabelecedor sobre a classe de comportamentos estudar. Com exceção de matérias com 
professor exigente ou a qual os alunos tinham preferência, atividade individual não avaliativa, matérias com 
conteúdo considerado fáceis e atividades grupais com colegas não próximos, que tiveram efeitos abolidores 
para os dois grupos.

Vale ressaltar algumas limitações apresentadas nesta pesquisa. Primeiro, a impossibilidade de 
comparar as OMs exibidas por cada curso separadamente, devido a grande diferença de mostra presente 
no dia da coleta de dados, isso ocorreu porque algumas turmas (principalmente as finais) contavam com 
uma baixa quantidade de alunos matriculados ou presentes no dia da coleta de dados. Segundo, não ter sido 
avaliado o comportamento de estudar em si, mas respostas verbais dos participantes relacionadas a esse 
comportamento.

Apesar da baixa ocorrência dos comportamentos avaliados de ambas as turmas, não foi possível realizar 
uma avaliação funcional para inferir se elas passam por punição ou extinção operante, pois o estudo possui 
caráter transversal, no entanto a não variação do resultado pode ser um indicativo de que a explicação 
mais adequada é que existe no ambiente agentes punidores. Para estudos futuros, sugere-se que sejam feitas 
avaliações de variáveis que influenciam a frequência do comportamento de estudar específicas, tais como 
relação professor-aluno, leitura de textos, comportamentos privados, etc.
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Resumo 
O capítulo discute as possibilidades da relação entre variabilidade comportamental, recombinação de 

repertórios, escolhas e o repertório de resolução de problemas em crianças no contexto de psicoterapia 
individual. Ao discutir a integração desses processos a partir de dados da literatura analítico-comportamental, 
é possível avaliar a viabilidade de construção de um protocolo de resolução de problemas como uma 
tecnologia comportamental. A presença de um problema pode induzir a variação de comportamentos ou 
a recombinação de repertórios já aprendidos, dentre outros processos que incorrem na manipulação de 
variáveis ambientais que aumentam a probabilidade de emissão de uma resposta solucionadora. Assim, 
quanto mais um indivíduo é exposto a novas e diferentes contingências mais saltos comportamentais 
(behavioral cusps) podem ser observados. A compreensão dos processos comportamentais mencionados 
favorece planejar intervenção econômica, eficaz e individualizada para a clínica, especialmente com crianças.

Palavras-chave: escolhas, terapia analítico-comportamental infantil, variabilidade comportamental, 
criatividade.

Uma tecnologia comportamental, segundo Johnston (1993), necessita de avaliação empírica 
aplicada para a identificação de resultados ou efeitos confiáveis e generalizáveis. De acordo com o autor, 
as estratégias para a pesquisa tecnológica são: desenvolvimento de novos procedimentos, identificar qual 
é a natureza do problema, o que se deseja alcançar com o procedimento, quais são os comportamentos de 
interesse, quais são as variáveis de controle desses comportamentos e quais são os princípios e procedimentos 
relevantes da possível tecnologia.

Analisar e revisar procedimentos exige identificar quais são os efeitos comportamentais do 
procedimento, quais são os componentes e os efeitos que cada um produz, como os componentes produzem 
esses efeitos e como o procedimento pode ser aperfeiçoado (Johnston, 1993). A avaliação e o refinamento 
do procedimento implicam em o pesquisador identificar os efeitos comportamentais sob condições 
de aplicação, quais são os refinamentos necessários e quais efeitos são produzidos, se as condições para 
aplicação mantêm o procedimento e se o procedimento cumpre com seus objetivos originalmente sugeridos 
(Johnston, 1993). Portanto, planejar, construir, aplicar e avaliar uma tecnologia comportamental culmina no 
avanço científico e social, uma vez que exigências experimentais são desmembradas em diferentes etapas de 
modo que o procedimento inédito seja realmente efetivo para a resolução de um problema de um (grupo 
de) indivíduo(s), como um cliente na psicoterapia.
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As pesquisas e a prestação de serviços, duas possibilidades de prática do analista do comportamento, 
são complementares e interdependentes. Ainda que haja divergência de objetivos entre o clínico que presta 
serviços e o pesquisador, uma das grandes funções dos pesquisadores é fornecer conhecimento que leve à 
aplicação (Sidman, 2008). As técnicas de investigação sistemática utilizadas pelo pesquisador, em última 
instância, buscam aprimorar a compreensão da vida externa ao laboratório (Meyer et al., 2010; Sidman, 
2008). Nessa linha, a aplicabilidade dos conhecimentos da análise do comportamento torna mais provável a 
produção de reforçadores, como o impacto na modificação de problemas práticos (Lattal, 2007).

Ressalta-se que a transposição dos dados encontrados em pesquisas não é necessariamente suficiente 
para embasar intervenções e garantir resultados semelhantes (Critchfield, 2011), por exemplo, na prática 
clínica. Essa transposição dos dados de pesquisa para a prática clínica não é uma tarefa simples por diversos 
motivos, em especial a complexidade das múltiplas variáveis intervenientes em ambiente alternativo ao 
do laboratório que podem influenciar o comportamento-alvo no contexto clínico, enquanto as pesquisas 
ocorrerem em ambiente altamente controlado. Ainda que a prática baseada em evidências tenha o intuito 
de utilizar os resultados de pesquisa para orientar a tomada de decisão na clínica, é importante considerar 
as outras variáveis não manipuladas ao realizar a transposição.

A eficácia das intervenções do psicoterapeuta analítico-comportamental necessita ser desenvolvida e 
testada no contexto de pesquisa clínica, utilizando métodos de ensaio clínico randomizado, experimento 
de caso único e/ou estudo de caso (Leonardi & Meyer, 2016). Todavia, é fortemente desejável que o 
psicoterapeuta analítico-comportamental seja, no mínimo, orientado pelos dados e princípios produzidos 
pelas pesquisas básicas, caso não haja pesquisas aplicadas ou translacionais robustas existentes na literatura 
para seus objetivos. 

Grande parte de protocolos comportamentais para atendimentos com crianças para diferentes 
demandas, incluindo para resolução de problemas, foi desenvolvida e testada em contexto cultural diferente 
do Brasil (e.g., Matson et al. 2009; McNeil & Hembree-Kigin, 2010; Robbins, 2014; Steele et al. 2008; Weisz 
& Kazdin, 2017). Os protocolos de resolução de problemas geralmente envolvem processos relacionados a 
identificar e solucionar problemas de maneira eficaz, que inclui etapas como definição do problema, geração 
de soluções alternativas, avaliação das consequências probabilísticas de cada solução e escolha da melhor 
alternativa para a resolução. Entretanto, na medida em que esses protocolos são desenvolvidos e testados 
em contextos culturais alternativos ao Brasil, diferentes desafios podem surgir considerando as diferenças 
culturais, tais como os valores e as normas culturais como influências na percepção e abordagem dos 
problemas (como o incentivo à busca da autonomia ou, por outro lado, a busca de apoio da comunidade); 
comunicação e expressão em termos de relatar problemas, expressar emoções e engajamento das etapas do 
processo de resolução de problemas; entre outros. O profissional pode tentar contornar a situação adaptando 
a estrutura dos procedimentos descritos nos manuais para o contexto cultural que ele e o cliente estão 
inseridos. Por sua vez, essa modificação pode ocorrer de modo que o procedimento adaptado se diferencie 
significativamente da intervenção original, não sendo suficiente, portanto, a simples transposição informal 
de intervenções clínicas entre diferentes culturas. Assim, torna-se necessária a validação de protocolos 
comportamentais de atendimento com crianças no Brasil e até mesmo a construção de novos protocolos 
construídos no contexto brasileiro.

Diante do exposto, deve-se considerar que a maioria dos protocolos mencionados ainda não 
incorporaram explicitamente, de maneira integrativa e sintética os processos de recombinação de repertório, 
variabilidade comportamental, autocontrole e processos relacionados à escolha para a construção do 
repertório de resolução de problemas. Os processos mencionados ganham relevância significativa na 
construção e aplicação de um protocolo pelo profissional por possuírem um amplo sustento em pesquisas 
básicas e aplicadas (e.g., Baum, 1974; Epstein, 1996; Harding et al 1999; Herrnstein, 1961, 1970; Neves-Filho, 
2018; Page & Neuringer, 1985; Rachlin & Green, 1972; Rachlin et al, 1991).

O presente capítulo tem como objetivo dar um passo inicial em explorar e discutir as possibilidades 
da relação e síntese de processos comportamentais como variabilidade comportamental, recombinação de 
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repertórios, escolhas e o repertório de resolução de problemas em crianças no contexto de psicoterapia 
individual. Estar vivo incorre em eventualmente resolver problemas e resolver problemas envolve processos 
comportamentais. A seguir, serão explorados processos comportamentais relacionados com a resolução de 
problemas e esses serão sintetizados em uma proposta de uma tecnologia comportamental: um protocolo 
clínico de ensino de resolução de problemas voltado para a psicoterapia infantil.

Variabilidade Comportamental e a Origem de Comportamentos Novos
A variabilidade comportamental pode ser compreendida como diferenças entre unidades 

comportamentais que compõem um universo de possibilidades (Hunziker & Moreno, 2000). O 
comportamento de variar é sinônimo ao de mudar, se comportar diferente a partir de um ponto de referência, 
percorrendo entre muitas possibilidades quanto a topografia de respostas. A variabilidade pode ser induzida 
a partir de esquemas de reforçamento intermitentes, extinção ou estimulação aversiva (Hunziker & Moreno, 
2000; Leite & Micheletto, 2019). Dois exemplos que podem ilustrar essas possibilidades são: variar a peça de 
um brinquedo até que ela se encaixe na fôrma; na presença da mãe, que antes puniu comer biscoito, a criança 
o come atrás do sofá, escondida. Há também possibilidade de a variabilidade ser reforçada diferencialmente 
(Hunziker & Moreno, 2000; Leite & Micheletto, 2019), inclusive com reforçadores sociais como elogios 
(Goetz & Baer, 1973).

Como fonte de novidade, o variar ou a variabilidade é um caminho para resolver problemas. Via 
reforço, é possível ensinar indivíduos a emitirem mais variações de comportamento, criando um repertório 
de se adaptar ao ambiente quando é necessária a variação. Portanto, esse é um processo importante de ser 
implementado em um protocolo de resolução de problemas e existem dados de pesquisa básica e aplicada 
que resumem e catalogam que procedimentos geram maior e menor variação em humanos e outros animais 
(Neuringer, 2004; Figueiredo, 2014; Leite & Micheletto, 2020). Hoje em dia, a literatura comportamental já 
tanto identificou a importância da variabilidade para a origem de comportamentos novos, como também já 
organizou procedimentos e esquemas de reforço que produzem e/ou reforçam essa variabilidade.

Recombinação de Repertórios e a Integração de Aprendizagens Isoladas em 
Situações de Resolução de Problemas

Controlado pelos mesmos princípios comportamentais que qualquer outro operante, o comportamento 
de criar pode ser produto do processo de recombinação de dois ou mais repertórios comportamentais 
aprendidos isoladamente (Neves Filho, 2018). Esses dois processos comportamentais mencionados podem 
ser observados no dia a dia, como ao desenvolver um romance literário ou uma música sem melodia, pintar 
paisagens combinando cores, criar brincadeiras a partir de objetos que não são brinquedos, mudar as regras 
de um jogo de tabuleiro etc. 

Organismos estão o tempo todo em interação com o ambiente e aprendizagens ocorrem, dadas algumas 
situações, como a de resolução de problemas. O controle de estímulos da situação problema pode recombinar 
repertórios comportamentais aprendidos anteriormente em situações distintas. Aprender a identificar e a 
organizar esses repertórios frente a um problema é uma habilidade, portanto, relevante de ser ensinado 
em um protocolo de resolução de problemas. Se o mundo é repleto de problemas, é importante que se 
conheçam as melhores (e também piores) maneiras de se resolver esses problemas, de se criar os caminhos, 
os repertórios e as aprendizagens que permitem a resolução desses problemas. Estudos de recombinação de 
repertórios fornecem, portanto, alguns indicativos e caminhos de como identificar problemas, decompô-los 
e ensinar os repertórios pré-requisitos para resolução desse problema (Carvalho Neto et al., 2016; Neves 
Filho et al., 2020). 

Contingências, Escolhas e Autocontrole
No início da década de 1960, Herrnstein iniciou a investigação sobre como o organismo distribui 

suas respostas nas alternativas operantes disponíveis no ambiente sob esquemas concorrentes. Em seus 
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estudos, foi possível observar regularidade nessa distribuição: as escolhas relativas de um organismo são 
aproximadamente igualadas aos valores relativos das consequências das alternativas em um determinado 
esquema de reforçamento ou de um esquema concorrente encadeado (Davison, 2012). A relação do 
organismo com o ambiente descrita foi definida como Lei da Igualação (Herrnstein, 1961, 1970) que, além 
de descrever o comportamento sob esquemas concorrentes, explica o princípio geral de como os organismos 
fazem escolhas dentro e fora do laboratório (Mazur, 2013). 

Herrnstein (1961, 1970) descreve que qualquer comportamento pode ser configurado como uma 
instância de escolha. Inclusive, situações de resolução de problemas, dentro e fora do laboratório, 
geralmente são compostas por escolhas (Holt, 2008). A Lei da Igualação sugere que a taxa de respostas 
varia hiperbolicamente com a taxa de reforçamento e que o responder ocorre em função dos reforços 
disponibilizados pela alternativa escolhida e dos reforços que poderiam ser obtidos pelas alternativas 
concorrentes (Mazur, 2013). Assim, a teoria mencionada propõe que uma resposta operante está a todo 
instante concorrendo com outras respostas possíveis de serem emitidas dentro de um recorte temporal 
(molar ou molecular).

Apesar da teoria robusta, nem todos os experimentos produzem resultados consistentes com a 
Igualação estrita de Herrnstein (Mazur, 2013). Baum (1974) observou três tipos de desvios da relação 
descrita, sendo as duas primeiras relativas à sensibilidade da taxa de respostas do organismo em relação à 
da taxa de reforço em vigor: (a) subigualação, na qual a proporção de respostas é consistentemente menor 
do que a proporção de reforçamento; (b) supraigualação, em que a proporção das respostas do organismo 
é maior do que a proporção do reforço; (c) viés, na qual consistentemente passa-se mais tempo em uma 
alternativa do que a prevista pelo experimentador (Mazur, 2013). Diante desses três aspectos, Baum (1974) 
propôs a Lei Generalizada da Igualação, que considera outros parâmetros do reforçador que controlam as 
escolhas de um organismo, além de sua taxa: sua qualidade, atraso e quantidade do reforço em diferentes 
esquemas. Portanto, a teoria da igualação traz que um comportamento ou uma escolha é função das 
consequências que eles produzem e das consequências de comportamentos concorrentes; e que a redução 
em um comportamento implica no aumento de outros incompatíveis, considerando a finitude do tempo. 

Tudo isso tem gerado uma área específica de pesquisa comportamental, a Análise Quantitativa do 
Comportamento, atualmente representada pela Society of Quantitative Analysis of Behavior (SQAB). 
Nesse campo específico de pesquisa, são construídos modelos matemáticos de previsão e controle 
do comportamento, muitos deles pautados em situações de resolução de problemas (Epstein, 1996). 
Atualmente, essas pesquisas de foco quantitativo têm fomentado discussões e interfaces com a pesquisa e 
desenvolvimento de inteligências artificiais (Epstein et al., 2009).

Os processos chamados de autocontrole e impulsividade são resultados de como as contingências 
colocam o organismo temporalmente diante de suas escolhas. Esses processos estão relacionados a pelo 
menos duas alternativas com reforçadores e/ou punidores de diferentes aspectos temporais, magnitudes e 
probabilidades envolvidas, configurando a situação como conflituosa (Rachlin et al., 1991). O conflito está 
entre um reforçador e/ou punidor imediato de menor magnitude e um reforçador e/ou punidor de maior 
magnitude e atrasado (Rachlin, 1989, 2000). Em uma perspectiva molecular, o organismo estaria emitindo 
uma resposta autocontrolada caso escolhesse a alternativa com um reforçador mais atrasado e de maior 
magnitude. Por outro lado, estaria emitindo uma resposta impulsiva se escolhesse a alternativa com um 
reforçador imediato e de menor magnitude (Rachlin, 1989, 2000). 

Entretanto, nem todas as alternativas moleculares com consequências atrasadas ou imediatas podem se 
caracterizar como “autocontrole” ou “impulsividade”. Nesse caso, partir por essa concepção molar poderia 
ser mais vantajoso. Para melhor ilustrar essa afirmação, considere que a resposta de deixar de trabalhar 
por um dia pode ser categorizado como um comportamento impulsivo em uma análise molecular. Ao ser 
tomada a análise molar, pode-se categorizar essa resposta como de autocontrole, se o indivíduo apresenta 
um padrão comportamental workaholic (Rachlin, 2000).
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O autocontrole e a impulsividade estão relacionados à taxa de desconto. Um organismo que mais 
desconta subjetivamente a taxa, tenderá a preferir um reforçador menor e mais imediato em detrimento de 
um reforçador maior e atrasado (Rachlin & Green, 1972). No caso que ambas as consequências conflituosas 
estejam atrasadas temporalmente, há maior probabilidade de o organismo escolher a alternativa com 
consequência mais atrasada e de maior magnitude, e na medida que essas consequências se aproximam 
temporalmente, há probabilidade de reversão da preferência, em que pode passar a preferir o reforçador 
imediato (Rachlin & Green, 1972).

Diferente de animais de laboratório que tem vida ou variáveis controladas, humanos e outros animais de 
vida livre podem quase sempre emitir diferentes comportamentos numa mesma situação, o que caracteriza 
a situação de escolha. No caso dos humanos, muitos problemas são escolhas: há possibilidade em escolher 
tentar resolver ou escolher fugir. Portanto, em tese, qualquer protocolo ou síntese comportamental que 
envolva algum comportamento complexo ou estendido temporalmente, muito provavelmente envolverá 
uma ou mais instâncias de escolha.

Integração Entre os Processos Comportamentais Descritos no Contexto de 
Resolução de Problemas

A Análise do Comportamento descreve um problema1 como aquela situação cuja probabilidade de 
reforçamento é reduzida em termos da indisponibilidade da resposta-solucionadora ou das condições 
discriminativas adequadas (Skinner, 1974/2006). Em palavras gerais, um indivíduo se encontra no processo 
de resolução de problemas quando está exposto a situações que, por algum tipo de limitação, não possui uma 
resposta para obter uma determinada consequência (Skinner, 1953/2000, 1974/2006). Ainda de acordo com 
Skinner, essa limitação pode ser no repertório do indivíduo, isto é, não possuir uma resposta ou um padrão 
de respostas necessárias que se caracterizam como solução, ou pela ausência de recursos no ambiente. Holt 
(2008) complementa que uma situação problema é aquela que nenhuma contingência de três termos se 
estabeleceu como um estímulo discriminativo para uma ação que produz um reforço. Para Barbosa (2003) 
e Skinner (1953/2000, 1974/2006), resolução de problemas pode ser definida como um comportamento 
(ou sequência de respostas encadeadas) complexo que manipula variáveis ambientais, aumentando a 
probabilidade da emissão de uma resposta que produza reforçamento. O efeito de fortalecimento ocorre 
sobre a resposta-solucionadora e a variação comportamental que levou a esta resposta (Barbosa, 2003).

Os repertórios de criatividade e de variabilidade comportamental de um organismo estão interligados 
com o repertório de resolução de problemas (Leite & Micheletto, 2019). Em certa medida, a presença de 
um problema pode induzir a variação de comportamentos ou a recombinação de repertórios já aprendidos, 
como a manipulação de variáveis que aumenta a probabilidade de emissão de uma resposta (totalmente 
nova/criativa ou já existente no repertório do organismo) que produza reforçamento na situação (Leite 
& Micheletto, 2019; Skinner, 1974/2006). A indução da variabilidade e a variabilidade comportamental 
reforçada podem favorecer a criação de alternativas para a emissão da resolução de um problema, tornando 
possível a adaptação do organismo em um ambiente mutável (Leite & Micheletto, 2019). Assim, quanto 
mais um indivíduo é exposto a novas e diferentes contingências, novas formas de se comportar podem 
ser aprendidas (saltos comportamentais, ou behavioral cusps em inglês), ampliando a probabilidade de 
recombinação de repertórios, criando alternativas resolutivas para a mesma ou diferentes situação(ões)-
problema(s). 

Outra compreensão do repertório de resolução de problemas pode ser feita a partir da noção do 
comportamento de escolha e do autocontrole. Em uma situação-problema, é possível explorar as variáveis 
que controlam as escolhas do indivíduo entre as alternativas disponíveis, de modo a entrar em contato com 
reforçadores, sejam eles positivos ou negativos e, então, resolver o problema (Santos, 2023). O aumento da 

1  Por ser uma questão antiga e primordial para a Psicologia Experimental, especialmente desde Thorndike, há muitas outras definições 
do termo “problema”. Para mais detalhes, conferir Holt (2008).
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frequência de uma resposta esperada (no caso, a solucionadora) de um indivíduo implica naturalmente na 
redução de respostas incompatíveis (que não resolvem o problema), por isso, é possível prever a redução 
da frequência das respostas que não levam à solução quando os reforços para as respostas alternativas, 
intermediárias até a solucionadora, são expandidos. Por exemplo, se uma pessoa queixa que a situação 
problema que se encontra é por estar alocando a maior parte de seu tempo para as redes sociais, diminuir 
a alocação do tempo nessa atividade implicará em programar contingências de reforçamento para outras 
atividades disponíveis no ambiente, aumentando a probabilidade da alteração da frequência nessas 
atividades (resolução do problema). Estudos empíricos já demonstraram que é possível criar um learning set 
de resolução de problemas ou, em outras palavras, aprender a aprender como resolver problemas (Delage 
& Galvão, 2010).

O processo de resolver problemas pode ocorrer a nível aberto (por exemplo, testar diferentes posições 
de uma peça para que seja encaixada em uma caixa) ou encoberto (por exemplo, simular contingências 
ou imaginar a peça em diferentes posições para ser encaixada na caixa), em indivíduos humanos com 
desenvolvimento típico e com repertório verbal suficiente para tal. Dentre essas possibilidades, há vantagens 
do responder ocorrer a nível privado, no que se refere ao custo da resposta ser menor que a ação pública, 
além de evitar o contato direto com possíveis eventos com função punitiva, que poderiam ocorrer se a 
resposta fosse pública (Barbosa, 2003). Barbosa ainda complementa que uma pessoa que emite respostas 
privadas (i.e., pensar), por exemplo, auto regras, antes de emitir uma resposta pública, tem maiores 
chances de resolver algum problema. Isso porque possivelmente há um maior levantamento de variações 
das respostas potencialmente solucionadoras ocorrerem e, então, a escolha da “melhor” resposta (ou a 
que tenderá a produzir reforçamento para aquela situação ou a longo prazo). Contudo, dependendo da 
história de aquisição, as auto regras (como possíveis respostas privadas na situação de resolução de um 
problema) podem ser caracterizadas como discrepantes, isto é, não correspondentes com as contingências 
controladoras em vigor, prejudicando a probabilidade da resolução do problema.

As articulações expostas nestes parágrafos não pretendem esgotar a síntese dos processos envolvidos. 
A discussão apresentada apenas indica como uma situação de resolução de problemas envolve múltiplos 
processos e, hoje em dia, a Análise do Comportamento tem dados, procedimentos e processos 
comportamentais bem descritos que permitem a previsão e controle do comportamento de resolver 
problemas (Neves Filho, 2018). A próxima pergunta portanto é: será possível derivar e produzir uma 
tecnologia comportamental a partir disso?

Dos Conceitos à uma Possível Aplicação: Desenvolvimento de um Protocolo 
de Atendimento com Crianças e a Ampliação doRepertório de Resolução de 
Problemas

O processo de resolução de problemas também pode ser observado na Terapia Analítico-
Comportamental Infantil (TACI), proposta de psicoterapia com crianças e orientação aos pais e/ou outros 
responsáveis, guiada pelos pressupostos filosóficos do Behaviorismo Radical e pelos dados e metodologias 
da Análise do Comportamento. Assim como na terapia para adultos, a terapia infantil também possui algum 
enfoque voltado para construção de habilidades de solucionar problemas. Embora produções recentes e 
atualizadas sobre a TACI tenham sido lançadas (e.g., Monteiro & Amaral, 2019; Naves & Ávila, 2018; Rossi 
et al., 2020; Santos, 2020a; 2020b; Santos & Coelho, 2020; Santos & Pitanga, 2023), ainda são escassas obras 
que descrevem as especificidades e estrutura desse tipo de terapia, bem como os direcionamentos para 
condução das sessões pelo psicoterapeuta infantil. Contudo, alguns autores têm buscado sistematizar mais 
o atendimento infantil. Uma tentativa nesse sentido será apresentada a seguir.

A primeira fase do atendimento infantil é a entrevista inicial com os responsáveis (e.g., pais, avós, 
babás, professores, cuidadores), na qual inicia-se a construção das análises funcionais dos comportamentos 
da criança e dos pais em interação com a criança, além de ser o começo do desenvolvimento da formulação 
comportamental (Conte & Regra, 2000; Naves & Ávila, 2018). A análise funcional é utilizada como 
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ferramenta do clínico que levanta hipóteses e possibilita o teste de quais contingências podem estar 
controlando o comportamento da criança e de seus cuidadores, a qual norteia o processo terapêutico 
(Chamati & Dahás, 2020). Durante a entrevista com os cuidadores, sugere-se que sejam investigados 
os seguintes tópicos: identificação do cliente; desenvolvimento da criança; história de vida, familiar, 
acadêmica, médica e psicológica; rotina da criança; história de tentativas de mudanças comportamentais 
(Naves & Ávila, 2018). Além disso, nesse contato inicial com os responsáveis, o clínico apresenta o contrato 
terapêutico, que abarca informações sobre a possibilidade da necessidade de serem realizadas consultas 
extra consultório, férias, pagamento, faltas, número de sessões por semana, duração das sessões, além de 
enfatizar o comprometimento que os cuidadores precisarão ter para a efetividade do processo terapêutico. 

A segunda fase do atendimento infantil se caracteriza pelo encontro com a criança. Diferente da terapia 
com adultos, o uso estrito do relato verbal pode não ser o mais adequado na terapia com crianças. De 
acordo com Regra (2000), algumas razões para isso podem ser: (a) a baixa probabilidade da autoexpressão 
de sentimentos desagradáveis quando se vivenciou uma história de punição em relação a eles; (b) o medo 
do relato resultar em desaprovação do terapeuta; (c) a dificuldade de a criança identificar e nomear seus 
próprios sentimentos; e (d) a insegurança com o que for relatado para o psicoterapeuta seja comunicado aos 
pais (em que geralmente há uma história de punição). Além disso, a criança pode apresentar dificuldade em 
identificar e descrever variáveis que controlam seus comportamentos (Moura & Venturelli, 2004).

As primeiras sessões com a criança são destinadas à criação do vínculo terapêutico, com o objetivo de 
parear a terapia e o psicoterapeuta com reforçadores positivos (Monteiro & Amaral, 2019). Nesse momento, 
o psicoterapeuta dedicará esforços em “quebrar o gelo”, demonstrando que é um adulto “diferente” (i.e., 
não apresenta uma audiência punitiva e que busca reforçar seus comportamentos prossociais) e buscará 
aumentar a probabilidade da criança em manter-se na terapia e engajar-se ativamente no processo. Além 
disso, nesses encontros iniciais, sugere-se o estabelecimento do contrato terapêutico com a criança, que se 
diferencia do destinado aos adultos. Nesse contrato, abarca-se a explicação do que é a terapia, que atividades 
vão desempenhar, quais são as regras de horários da sessão, além da delimitação dos objetivos terapêuticos 
(c.f., a discussão e uma possibilidade de modelo de contrato terapêutico com crianças em Santos, 2020). 
Por fim, esse momento com a criança é uma oportunidade para o psicoterapeuta avaliar os repertórios de 
autoexpressão (falar sobre seus sentimentos) e autoexposição (falar sobre si mesma), comportamentos pré-
requisitos para o andamento da terapia (Moura & Venturelli, 2004). 

O psicoterapeuta analítico-comportamental infantil busca se apoiar em diversos e diferentes 
recursos terapêuticos, principalmente os lúdicos, para a realização do vínculo terapêutico; da avaliação 
comportamental; e da intervenção dos comportamentos-alvos (Chamati & Dahás, 2020; Conte & Regra, 
2000). O segundo item inicia logo na primeira sessão, por meio da observação dos comportamentos da 
criança desde a sala de espera do consultório até sua saída da sessão (e.g., como a criança reage ao precisar 
esperar sua hora para entrar na sessão e como reage ao precisar interromper uma atividade reforçadora ao 
final do atendimento). A avaliação comportamental deve se manter ao longo de todo processo terapêutico, 
pré e pós-intervenção. Além disso, é desejável que a observação avaliativa do psicoterapeuta se estenda em 
contextos alternativos ao consultório (e.g., escola ou casa da criança), uma vez que os comportamentos 
clinicamente relevantes aparecem mais provavelmente em ambientes naturais (pois, por exemplo, não há 
presença do psicoterapeuta interferindo) e dados relevantes para o processo terapêutico podem ter sido 
omitidos ou distorcidos na entrevista inicial com os cuidadores; ou a observação direta foi incompleta pela 
limitação natural do arranjo de contingências em ambiente de setting clínico. O terceiro aspecto ocorre 
nas sessões intermediárias, após avaliações e análises funcionais sistemáticas dos comportamentos-alvo da 
criança (Moura & Venturelli, 2004) e de seus cuidadores. Nesta fase, com o apoio do lúdico, como jogos e 
brincadeiras, o clínico buscará intervenções que visem a construção de novos repertórios de acordo com 
a demanda terapêutica identificada e os objetivos terapêuticos traçados tanto com os responsáveis quanto 
com a criança.
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Uma das metas deste terceiro estágio é a descrição pela criança de seus próprios comportamentos 
(ações, pensamentos e sentimentos) que ocorrem na sessão ou fora dela e as contingências que os controlam 
(Conte & Regra, 2000). Essa descrição se faz importante, pois, atrelado ao processo de autoconhecimento, 
coloca o cliente em uma melhor posição para prever e controlar seus comportamentos (Skinner, 1953/2000). 
Para tanto, o psicoterapeuta pode se apoiar em recursos terapêuticos, como os lúdicos, que podem envolver 
atividades como desenhos, jogos de tabuleiros, pinturas, origamis etc., que atuam como mediador da 
interação clínico-cliente, indo para além da interação verbal vocal (Rossi, Linares & Brandão, 2020). Além 
dos brinquedos e de jogos, o psicoterapeuta pode utilizar outras estratégias como cunha comportamental 
(Monteiro & Amaral, 2019). São elas: o role play, como um meio de treino para o desenvolvimento de 
repertórios interpessoais (Gadelha & Menezes, 2004); as histórias infantis, como forma de abordar, de forma 
direta ou indireta, as prováveis consequências de determinados comportamentos (Moura & Venturelli, 
2004); o “teatro improvisado”, na qual brinca-se de teatro com cenas pré-planejadas ou criadas na hora, que 
sejam clinicamente relevantes; as músicas (Gadelha & Menezes, 2004); a fantasia, para criação de cenários 
semelhantes ao real e manipulação das consequências (Heber & Carmo, 2007); as metáforas, como uma 
possível forma alternativa de descrever eventos privados; e registros de análises funcionais por meio de 
uma tabela, com o objetivo de analisar e comparar entre as consequências de diferentes comportamentos 
e realizar o levantamento de alternativas comportamentais para resolução de um determinado problema 
(Moura & Venturelli, 2004).

A escolha e o manejo da atividade proposta ao longo das sessões com a criança dependem do esforço 
do psicoterapeuta em identificar a demanda do cliente e a preferência da criança por uma determinada 
brincadeira ou jogo (Monteiro & Amaral, 2019); levando em consideração que, na maior parte das vezes, 
a relação da criança com o psicoterapeuta e/ou a sua interação com a atividade proposta também ocorrem 
fora do consultório com outras pessoas e/ou em outras situações com condições ambientais semelhantes 
(Conte & Regra, 2000). Por exemplo, o padrão de apresentar comportamentos considerados agressivos 
induzidos pela perda nos jogos, podem dar pistas ao psicólogo de como a criança reage frente às frustrações 
de um modo geral no seu cotidiano.

Com o objetivo de favorecer a generalização comportamental dos novos comportamentos da 
criança aprendidos dentro do consultório, a intervenção também pode ser derivada a partir de mudanças 
comportamentais dos pais e/ou de outros responsáveis da criança (Conte & Regra, 2000). Nesses encontros, 
o psicoterapeuta debruça esforços em coletar e se atualizar de dados clinicamente relevantes; orientar 
novas formas dos cuidadores prevenirem e remediarem situações com a criança consideradas como 
preocupantes; posteriormente avaliar a efetividade da orientação, junto com o recebimento do feedback 
pelos cuidadores acerca da factibilidade e grau de dificuldade de as orientações serem postas em prática. 
Nesta intervenção, o psicoterapeuta ensina os pais a realizarem análises dos antecedentes (e.g., instruções/
regras), das consequências (e.g., reação deles) que podem estar controlando o comportamento-alvo da 
criança; bem como realizar análises de seus próprios comportamentos quando a presença da criança ou 
seus comportamentos são contexto ou consequência.

O psicoterapeuta visa a construção de repertórios prossociais nos responsáveis, de modo a orientar 
a execução de um estilo parental com práticas educativas positivas, como a “monitoria positiva” e 
“comportamento moral” (Gomide, 2014). Essas práticas educativas são importantes para que sejam 
programadas contingências educativas adequadas (e.g., por meio de modelação, modelagem ou instruções) 
que visem incentivar comportamentos desejáveis em crianças, como alternativa ao uso de punições. As 
sessões com os pais consistem em orientá-los a como manejar os comportamentos de seus filhos, como 
o uso de elogios, feedbacks, time out, ignorar, instruir, oferecer exemplos etc. (Bolsoni-Silva et al. 2010). 
Em complemento, o psicoterapeuta pode trabalhar as habilidades sociais educativas parentais, que podem 
ser incluídos a comunicação; expressão de sentimentos e enfrentamento; estabelecimento de limites claros, 
coesos e consistentes; cumprir promessas; pedir desculpas, entre outros (Bolsoni-Silva & Borelli, 2012).
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A fase final do atendimento infantil acontece quando tanto o psicoterapeuta quanto a família (incluindo 
a criança) observam o alcance dos objetivos terapêuticos. O encerramento do processo psicoterapêutico 
pode produzir na criança sentimentos antagônicos, como a separação do psicoterapeuta com quem possui 
um vínculo de confiança, e a conquista e o prazer pelas melhoras comportamentais (Moura & Venturelli, 
2004). Nesse momento da terapia, sugere-se que a criança seja preparada para o encerramento, na qual o 
psicoterapeuta planeja o fechamento quanto o que foi experienciado no decorrer do processo terapêutico, 
realizando uma retrospectiva, indicando as mudanças ocorridas, valorizando seu desempenho e elogiando 
a coragem e enfrentamento para as mudanças terem ocorrido (Moura & Venturelli, 2004).

No que diz respeito ao repertório de resolução de problemas, a compreensão dos processos 
comportamentais discutidos favorece a identificação e o mapeamento da rede de possíveis determinações 
de um comportamento e, a partir disso, planejar uma intervenção econômica, eficaz e individualizada. 
De modo geral, o objetivo da psicoterapia não é tornar as crianças livres de problemas, mas sim com um 
repertório adequado para uma vida saudável (Moreira & Oshiro, 2017), culminando na promoção da 
autonomia e independência da psicoterapia (Goldiamond, 1974/2002). 

Com o apoio de recursos psicoterapêuticos, em especial os lúdicos, o clínico (re)programa contingências 
com o intuito de ajudá-la a encontrar e criar condições favoráveis para o contato com diferentes reforçadores, 
a curto e/ou a longo prazo, resolvendo situações-problemas que naturalmente são atuantes e/ou aparecerão 
em sua vida. Diferentes estratégias lúdicas para o trabalho de resolução de problemas têm sido desenvolvidas 
para aplicação em contextos acadêmicos, lógicos e interpessoais. A seguir, são ilustrados brevemente alguns 
dos modelos existentes na literatura da análise do comportamento.

Hune e Nelson (2002) trabalharam em grupo de crianças com padrão comportamental de agressão 
uma estratégia de resolução de problemas que visou ensinar o alcance de alternativas para soluções sociais 
conflituosas, especialmente no ambiente escolar. A estratégia baseou-se em utilizar em uma história contada 
para intervir visual e verbalmente a partir das etapas: decidir qual é o problema, pensar em diferentes 
maneiras para resolvê-lo, agir e observar como o outro se sentiu. Os pesquisadores observaram uma redução 
do padrão de agressão e aumento de comportamentos prossociais nas crianças que receberam a intervenção. 
Como um dado complementar, Kisamore e LeBlanc (2011) avaliaram em crianças da primeira infância que 
há maior eficácia na resolução de problemas quando há solicitação do uso da imaginação visual diante da 
situação problema apresentada do que sem a solicitação.

Robbins (2014) produziu a metodologia Talk Aloud Problem Solving (TAPS), com o objetivo de ensinar 
grupo de crianças formadas em duplas a resolverem problemas no contexto escolar (Robbins, 2011). Nesse 
modelo, professores realizam a mediação com os alunos para que falem em voz alta durante o processo de 
resolução de problemas de alguma atividade lúdica ou lógica (Robbins, 2011). A grande contribuição do 
TAPS é criar condições para a modelagem do repertório verbal da criança, em que o comportamento de 
falar em voz alta pode ser mais um estímulo de controle que aumenta a probabilidade de solução de um 
problema.

Kazdin (2018) desenvolveu o treino de manejo parental e treino de habilidades de resolução de 
problemas para crianças e adolescentes (de 5 a 12 anos de idade) que apresentam comportamentos-
problema principalmente de agressividade e oposição, em contexto clínico norte-americano. A intervenção 
consistiu em utilizar as seguintes etapas para a resolução do problema: “o que eu deveria fazer?”; “preciso 
descobrir o que fazer e o que poderia acontecer”; “preciso fazer uma escolha”; e “eu preciso descobrir como 
eu fiz”, junto com feedbacks do psicoterapeuta e com o apoio de recursos lúdicos. Os trabalhos com os pais 
e com a criança ou o adolescente sozinhos ou combinados resultaram em um decréscimo significativo dos 
comportamentos-problema mencionados em diferentes contextos, tais como na escola, casa e comunidade. 
Foi possível observar também reduções na depressão e estresse dos pais e melhorias nas relações familiares 
(Kazdin, 2018).

Santos (2023) planejou um recurso psicoterapêutico, como um passo inicial para a construção do 
repertório de resolução de problemas em crianças, em contexto de psicoterapia individual no contexto 
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brasileiro. Baseado na teoria da igualação e do autocontrole, o recurso é uma história infantil interativa, na 
qual a criança, com o auxílio do psicoterapeuta, lê e responde às questões, nas quais criam condições para 
que seja refletida e trabalhada a aprendizagem de respostas precorrentes até a resposta-solução do problema 
elencado pelo cliente. A história é dividida pelos seguintes tópicos, na ordem: “entendendo o problema”, 
“analisando as melhores escolhas”, “preparando para colocar em prática a(s) melhor(es) escolha(s)” e 
“colocando a(s) melhor(es) escolha(s) em ação”. Até o presente momento da escrita, o recurso proposto 
ainda não foi aplicado para constatação da validação.

Como visto nos exemplos citados, foram desenvolvidos diferentes caminhos para a construção do 
repertório de resolução de problemas em crianças. Exceto em Santos (2023), os recursos mencionados 
foram desenvolvidos, em sua maioria, para um grupo de crianças, especialmente para o contexto escolar. 
O programa que sugere aplicação no contexto clínico individual, foi construída para a população norte-
americana (Kazdin, 2018), diferindo da população brasileira em termos de cultura. Observa-se, portanto, a 
possibilidade e a viabilidade em construir um protocolo de resolução de problemas com base nos processos 
comportamentais citados anteriormente, como uma potencial tecnologia comportamental. 

Considerações Finais
O objetivo do presente trabalho foi explorar e discutir as possibilidades da relação entre os processos de 

variabilidade comportamental, recombinação de repertórios, escolhas e o repertório de resolução de 
problemas em crianças no contexto de psicoterapia individual. A proposta teve o intuito final de suscitar 
produções científicas na área da TACI e de resolução de problemas, corroborando que é possível a 
complementariedade e a interdependência entre a prestação de serviços (como a clínica) e a pesquisa básica, 
no contexto de produção de tecnologias comportamentais, como protocolos de atendimento especializado.

O repertório de resolução de problemas está relacionado com os processos de variabilidade 
comportamental e recombinação de repertórios (Leite & Micheletto, 2019), no sentido que um problema 
pode induzir a variação de comportamentos ou a recombinação de repertórios já aprendidos. A ocorrência 
da variabilidade pode favorecer a criação de alternativas para a emissão da resolução de um problema (Leite 
& Micheletto, 2019). Nessa linha, novas formas de resolver problemas podem ser aprendidas quanto mais 
uma criança for exposta a novas e diferentes contingências, ampliando a probabilidade de recombinação de 
repertórios para a mesma ou diferentes situação(ões)-problema(s). 

Uma compreensão complementar do repertório de resolução de problemas pode ser feita a partir dos 
processos relacionados à escolha e do autocontrole (Santos, 2023). Diante de um contexto configurado como 
problema, a criança, no processo psicoterapêutico, pode descrever as variáveis que controlam as suas escolhas 
entre as alternativas disponíveis, aumentando a probabilidade de entrar em contato com reforçadores, sejam 
eles positivos ou negativos e, então, resolver o problema (Santos, 2023). Ao expandir, por exemplo, a taxa 
de reforçadores para a alternativa que leve à resolução do problema (maximização de reforçadores a longo 
prazo), provavelmente aumentará a frequência de resposta à essa alternativa, implicando, naturalmente, na 
redução de respostas incompatíveis (que não levam à resolução do problema). 

Psicoterapeutas que entendem a relevância e embasam sua prática em evidências possuem maiores 
chances de identificar e lidar com mais sucesso com a demanda do cliente (Sidman, 2011), por sua prática não 
ser guiada por especulações ou “achismos”. De modo recíproco, pesquisas clínicas podem ser desenvolvidas 
ou aprimoradas a partir da prática do terapeuta em identificar e preencher lacunas de intervenção baseada 
em evidências para o trabalho com determinadas demandas terapêuticas. A identificação de como e quais 
protocolos comportamentais no atendimento de crianças têm sido desenvolvidos para o trabalho de 
diferentes demandas terapêuticas pode ser um dos primeiros passos para desdobramentos sociais e científicos 
importantes. Dentre eles, pode-se citar: a validação de protocolos comportamentais de atendimento com 
crianças no Brasil e até mesmo a produção de novos protocolos construídos no contexto brasileiro.

O psicoterapeuta que aplica procedimentos de intervenção baseado em evidências (i.e., protocolos), 
mas não compreende e não domina os princípios comportamentais e o contexto sociocultural do cliente 
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para respaldo da condução e planejamento terapêutico, tenderá a ser um mero reprodutor de protocolos 
descritos em manuais. Em último caso, provavelmente, não alcançará ganhos terapêuticos duradouros por 
desconsiderar as contingências idiossincráticas de cada caso (Marçal, 2005). Antes de tomar a decisão de 
aplicar ou não um determinado protocolo, se faz de suma importância que o terapeuta avalie os seguintes 
aspectos: quais protocolos comportamentais específicos têm sido produzidos na área; a qualidade 
metodológica que pode validar ou invalidar as conclusões do estudo em questão; e em qual contexto 
sociocultural foi desenvolvido e testado o procedimento (Leonardi & Meyer, 2016), além de avaliar se o 
cliente em questão se encaixa nos critérios previstos para aquele protocolo. Essa avaliação se embasa na noção 
sobretudo que a cultura é um dos elementos que afeta tanto o que é definido e considerado como “problema” 
quanto como é buscada a resolução para tal. Esses aspectos, além de impactarem socialmente por trazerem 
mudanças na vida do indivíduo, ocasionam o avanço científico por possibilitar ao psicólogo identificar e 
preencher lacunas tanto no que tange à ausência desses materiais para outros objetivos terapêuticos, quanto 
à qualidade metodológica dos recursos existentes.

Em suma, a compreensão dos processos comportamentais mencionados favorece a identificação e o 
mapeamento da rede de possíveis determinações de um comportamento e, a partir disso, planejar uma 
intervenção econômica, eficaz e individualizada para a clínica, especialmente com crianças. Protocolos 
como o sugerido neste texto podem servir de modelo ou guia para aplicação de metodologias e integração de 
diferentes processos comportamentais que produzam tecnologias comportamentais socialmente relevantes.
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Resumo
A Educação Sexual formal é um direito das crianças e dos adolescentes. Ela favorece o sexo seguro 

e ajuda a prevenir abusos. Este capítulo descreve o processo de design iterativo de um protótipo de jogo 
digital para educação sexual de crianças e pré-adolescentes, o jogo Caça ao Tesouro: Educação Sexual, 
que foi desenvolvido de acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Inicialmente, os 
objetivos gerais para a Educação Sexual estabelecidos pelos PCNs foram decompostos de maneira a 
indicar os comportamentos que os participantes devem ser capazes de executar durante e ao final do jogo. 
Posteriormente, o enredo, a mecânica e a tecnologia foram definidos. Foram realizadas partidas de playtest 
com um participante de 10 anos. Primeiramente, ele respondeu a 25 perguntas referentes ao tema abordado 
pelo jogo (pré-intervenção). Em seguida, foram realizadas três sessões com o jogo (intervenção). Por fim, 
as questões foram reaplicadas e seu desempenho avaliado quanto aos objetivos de ensino, engajamento e 
usabilidade (pós-intervenção e follow up). Observou-se um aumento de 4,6% na percentagem de respostas 
corretas na fase de pós-avaliação e de 3% no follow up em relação à pré-intervenção. Erros no jogo e 
instruções muito longas contribuíram para o desempenho do jogador, gerando problemas em relação a 
usabilidade e engajamento. A análise desses erros e suas correções devem ser usadas para o design de novos 
protótipos do jogo e para que novas avaliações sejam realizadas.

Palavras-chave: jogo educativo, crianças, adolescentes, pré-adolescentes, educação sexual, design 
iterativo.

É direito da criança e do adolescente receber de sua comunidade e do poder público condições 
para seu desenvolvimento “(...) físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade.” (Art. 3. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990). Eles também têm o direito de serem informados 
sobre os cuidados com seu corpo e sobre as mudanças que ocorrem devido às fases do desenvolvimento 
humano (Brasil, 1999). Por fim, as diretrizes do Ministério da Saúde (Brasil, 1999) destacam o direito de 
crianças e adolescentes à vivência responsável da sexualidade. 

No referente a sexualidade é importante que crianças e adolescentes tenham acesso à Educação Sexual, 
pois, quando passam por um ensino intencional e planejado sobre esse tema, há uma maior probabilidade 
de apresentarem comportamentos considerados saudáveis e responsáveis e de evitarem violência sexual 
(Brum, 2011; Collins et al., 2002; Figueiró, 2020). Diferentes procedimentos podem ser usados para o 
ensino desse tema como: palestras, rodas de conversas e jogos. Jogos educativos têm sido considerados 
ferramentas potenciais para o ensino de diferentes comportamentos (Suzuki & Souza, 2022; Haydu & 
Zanluqui, 2017) e podem ser uma ferramenta útil para o ensino de comportamentos relacionados à 
sexualidade (Mazza, 2020). 
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A Educação Sexual refere-se a “toda ação de ensino-aprendizagem sobre a sexualidade humana, seja no 
nível do conhecimento de informações básicas, seja no nível do conhecimento e/ou discussões e reflexões 
sobre valores, normas, sentimentos, emoções e atitudes relacionadas à vida sexual” (Figueiró, 2009, p.37). 
Ela visa, principalmente, a prevenção de abusos, orientando a criança e o adolescente sobre como proceder 
em situações de risco (Figueiró, 2020).

Reconhecendo que crianças e adolescentes se tornarão sexualmente ativos um dia (Collins et al., 2002), 
instruir sobre a sexualidade humana e as temáticas envolvidas, pode torná-los mais aptos a tomarem decisões 
seguras e assertivas em relação a si e as pessoas com as quais se relacionam. Diferentes procedimentos têm 
sido empregados para o ensino desses comportamentos. De modo geral, esses procedimentos envolvem 
mudanças no comportamento verbal do aprendiz (Brum, 2011) já que muitos dos comportamentos que 
envolvem a sexualidade são privados. Pesquisas (Catania et al., 1982; Dias & Hübner, 2003) mostram que 
a modelagem de comportamentos verbais pode produzir mudanças não apenas no comportamento verbal 
como também nos não-verbais, e jogos, em particular, os jogos educativos, podem ser usados para modelar 
comportamentos verbais (Benevides & Souza, 2019).

Jogos educativos podem ser definidos como ferramentas que possibilitam o planejamento de 
contingências de ensino utilizando atividades que sejam divertidas de maneira a manter o aprendiz engajado 
na tarefa que realiza enquanto aprende (Suzuki & Souza, 2022). Jogos permitem um aprendizado ativo, já que 
os jogadores precisam se comportar diante da atividade proposta. Segundo Skinner (1968/2003), para que 
esse aprendizado ocorra, é necessário que o professor arranje contingências adequadamente aumentando 
a probabilidade de o comportamento desejado ocorrer. Estudos mostram que por meio de jogos é possível 
fazer o ensino ativo de diferentes habilidades complexas como leitura e escrita, habilidades matemáticas, 
habilidades sociais entre outras (Haydu & Zanluqui, 2017; Souza & Hübner, 2010). 

O interesse de pessoas de diferentes faixas etárias por jogos, especialmente os jogos eletrônicos (ou 
digitais) tem crescido (Prensky, 2001/2012). A Pesquisa Game Brasil 2021 (Sioux Group & Go Gamers, 
2021) revela que 72% do público entrevistado, 12.498 pessoas de todos os estados brasileiros, faz uso de 
jogos digitais independentemente da plataforma (celular, computador ou videogame), sendo esses jogos 
uma das principais formas de entretenimento desses entrevistados. Diante dessas pesquisas e considerando 
que engajamento pode ser entendido como o valor atribuído a uma atividade e que pode ser medido pela 
quantidade de tempo que a pessoa gasta nela (Premack, 1959), jogos digitais educativos demonstram a 
capacidade de promover comportamentos classificados como engajados.

Quando se trata do ensino por meio de jogos, o que se observa é que educadores podem fazer uso 
tanto de jogos comerciais quanto elaborar um jogo. Apesar da possibilidade de usar jogos comerciais, como 
afirmam Souza et al. (2019, p.39) “[...]muitas vezes adaptações são necessárias para que eles se adequem 
àquilo que o professor pretende ensinar. Além disso, por não terem sido desenvolvidos ou avaliados a partir 
de uma teoria da aprendizagem, sua efetividade para o ensino é questionável”. Por sua vez, elaborar um 
jogo pressupõe passos que precisam ser adequadamente conduzidos para que se observe um aumento na 
probabilidade de que o jogo cumpra a sua função de ensino e de manter o jogador engajado nas tarefas 
propostas (Gris & Souza,2016; Ortolan & Mazza, 2018). 

Um dos primeiros passos na elaboração de uma tecnologia comportamental, entre elas o jogo, refere-
se à definição dos comportamentos-objetivo, i.e., dos objetivos terminais e intermediários (Botomé, 
1981; Santos et al., 2009; Cortegoso & Coser, 2011). A definição desses comportamentos deve levar em 
consideração a população que será o alvo daquela tecnologia. Os próximos passos são: a definição das 
contingências capazes de evocar esses comportamentos, a organização dos elementos formais do jogo 
(mecânica, tecnologia1, enredo e estética) e a elaboração de teste de protótipos (Perkoski & Souza, 2015; 
Ortolan & Mazza, 2018)

1  No caso de jogos digitais, a tecnologia irá se referir à engine, que se trata do software que serve de ambiente e suporte para o 
desenvolvimento de jogos. Elas possuem um conjunto de ferramentas que possibilita a construção dos componentes visuais, 
movimentação dos personagens, mecânicas e eventos de jogo, por exemplo.



127

CAP 9 Mazza  .  Souza

No LADEJE (Laboratório de Avaliação e Desenvolvimento de Jogos Educativos) o design iterativo tem 
sido usado como parte da construção dos jogos. De acordo com esse procedimento, versões mais simples e 
menos custosas de um jogo são construídas para que ele possa ser avaliado (Souza et al., 2019). Zimmerman 
(2003) propõe um processo cíclico de design iterativo, focado na experiência do usuário, que consiste em 
três passos principais: Design, etapa que inclui tanto o desenvolvimento2 quanto ações de tomada de decisão 
como: (a) definições dos objetivos de ensino3, mecânica, enredo e estética; (b) testagem, que consiste na 
testagem por parte do desenvolvedor, e principalmente por membros do público-alvo com o intuito de 
encontrar falhas (bugs, instruções confusas, erros textuais, baixo engajamento, entre outros); e (c) análise 
dos dados obtidos com a testagem, que indicará quais serão os próximos passos. Os passos são repetidos até 
que se verifique que o jogo ensina o que se propõe a ensinar e que ele mantém o jogador entretido na tarefa 
enquanto o faz. As interações entre os jogadores e os estímulos do jogo nessas partidas de testagem e análise, 
modelam o comportamento do designer, de maneira que ele modifique o projeto de acordo com o feedback 
recebido dos jogadores durante as partidas (Gris & Souza, 2016). Esse capítulo descreve o processo de design 
iterativo de um protótipo de jogo digital para educação sexual de crianças e pré-adolescentes, o jogo Caça 
ao Tesouro: Educação Sexual (Mazza & Souza, 2020), que foi desenvolvido de acordo com os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs).

Método

Design

Definição dos Objetivos de Ensino do Jogo
Para a definição dos objetivos de ensino do jogo foram utilizados os objetivos gerais dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (Brasil, 1997) referentes a temática Educação Sexual para alunos dos ensinos 
fundamental e médio. A ideia é a de que o jogo possa ser utilizado em escolas como material complementar. 
Foram utilizados os PCNs ao invés da Base Nacional Curricular (Brasil, 2018), pois os objetivos estipulados 
pelos PCNs para o Ensino Fundamental abrangem temas como prevenção de abuso e consentimento, além 
disso, trazem aspectos afetivos e sociais que envolvem a sexualidade, não se atendo apenas aos aspectos 
biológicos.

Os objetivos gerais dos PCNs em relação à sexualidade são: conhecer o próprio corpo; valorizar e cuidar 
de sua saúde como condição necessária para usufruir prazer sexual; proteger-se de relacionamentos sexuais 
coercitivos ou exploradores; agir de modo solidário em relação aos portadores do HIV e de modo propositivo 
em ações públicas voltadas para prevenção e tratamento das infecções sexualmente transmissíveis/Aids; 
conhecer e adotar práticas de sexo protegido, desde o início do relacionamento sexual, evitando contrair ou 
transmitir  infecções sexualmente transmissíveis e evitar uma gravidez indesejada, procurando orientação e 
fazendo uso de métodos contraceptivos.

Os objetivos gerais foram selecionados a partir do critério descrito por Santos et al. (2009), de 
inicialmente trabalhar com objetivos de ensino com menor grau de complexidade, considerando o tempo 
disponível para o desenvolvimento do jogo. Os objetivos dos PCNs (Brasil, 1997) foram traduzidos como 
comportamentos-terminais e decompostos em 48 comportamentos-intermediários (Mazza, 2020) de 
maneira a indicar as ações que os participantes devem ser capazes de executar ao final para que atinjam 
os objetivos de ensino propostos. A decomposição permitiu traçar uma sequência de comportamentos a 
serem ensinados começando dos menos abrangentes para os mais abrangentes, i.e., que envolvem um maior 
número de comportamentos (Botomé, 1981; Santos et al., 2009). Esse sequenciamento possibilitou que os 
objetivos fossem separados por missões  (Tabela 1).

2  Development (desenvolvimento) se refere ao construir, programar, escrever, montar um software ou jogo. Enquanto design está 
relacionado a planejar, idealizar, conceber, projetar o produto antes da execução por parte do developer.
3  Classe de comportamentos mais terminais na sequência de aprendizagem de programa de condições de desenvolvimento de novos 
comportamentos (PCDC). Para atingir os comportamentos mais terminais é necessário que o aprendiz emita os comportamentos-
intermediários ordenados dos menos abrangentes para os mais abrangentes até que se atinja o objetivo de ensino (Santos et al., 2009; 
Botomé, 1981).
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Tabela 1
Comportamentos Intermediários de Cada Missão do Jogo

Parte do Jogo Comportamentos Intermediários

Introdução Familiarizar o jogador com a mecânica do jogo 
Escolher o avatar e apresentar os comandos para manipulação do personagem

Missão 1 Entender e descrever a ação dos hormônios sobre as mudanças no corpo durante a 
adolescência 
Descrever o processo de puberdade feminina 

Identificar as características secundárias femininas que aparecem com a puberdade (e.g., 
crescimento dos seios, aparecimento de acne, mudanças no odor do corpo, crescimento de 
pelos na axila e ao redor da vulva, primeira menstruação, alargamento dos quadris)

Descrever a processo de puberdade masculina 
Identificar as características secundárias masculinas que aparecem com a puberdade (e.g., 
aumento da altura e ganho de massa muscular, mudança do odor do corpo, crescimento de 
pelos na axila e ao redor do pênis, voz mais grossa, aparecimento de acne)

Higiene Descrever a importância de uma boa higiene e como manter uma boa higiene 

Missão 2 Identificar órgãos genitais internos e externos femininos 
Descrever o ciclo menstrual 

Identificar quantos dias tem o ciclo menstrual 
Identificar como ocorre a ovulação 
Descrever o que é tensão pré-menstrual 
Descrever como ocorre a menstruação 

Nomear gametas femininos

Missão 3 Descrever as funções das partes do corpo masculino, em especial dos órgãos sexuais
Identificar órgãos genitais masculinos internos e externos
Nomear os gametas masculinos
Descrever como ocorre a produção de espermatozoides e sêmen

Missão 4 Descrever como acontece uma gravidez 
Identificar e relatar a necessidade de intercurso sexual para que ocorra a gravidez 
Descrever o que é intercurso sexual
Descrever o que é fecundação

Compras Descrever consequências financeiras e responsabilidades envolvidas em uma gravidez

Missão 5 Descrever como se contrai as ISTs mais comuns (HIV, HPV, Herpes, Sífilis, Gonorreia, Hepatite) 
Descrever as formas de contágio das ISTs 
Identificar os sintomas e consequências que cada IST pode causar 
Identificar o tratamento para cada IST 
Descrever para quais ISTs há vacinas e quais as consequências de fazer uso delas (HPV e 
Hepatite B) 
Descrever como é possível prevenir uma gravidez precoce (não planejada) 
Identificar os diferentes tipos de métodos anticoncepcionais mais comuns (camisinha 
feminina, camisinha masculina, anticoncepcionais, DIU, implante subcutâneo) 
Explicar o funcionamento de cada método 
Descrever como utilizar cada método anticoncepcional (camisinha feminina, camisinha 
masculina, anticoncepcionais)

Anticoncepcional Explicar o uso do anticoncepcional oral feminino

Missão 6 Reconhecer o consentimento mútuo como necessário para usufruir de uma relação a dois
Descrever o significado do termo consentimento
Descrever as consequências para si e para o outro de uma relação em que há ausência de 
consentimento
Identificar e expressar seus sentimentos e desejos, respeitando os sentimentos e desejos do 
outro
Identificar a partir da fala do outro se há consentimento antes de se iniciar uma relação 
sexual
Identificar pessoas para as quais poderia pedir ajuda quando identificar que está numa 
relação abusiva ou sofrendo violência 
Identificar e descrever o que caracteriza um relacionamento coercitivo ou explorador; 
Identificar e descrever o que caracteriza a violência física, moral, sexual, financeiro e 
psicológica

Quizz Final Rever os conteúdos apresentados anteriormente
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Desenvolvimento do Jogo
A engine RPG Maker MV (Enterbrain, 2018) foi escolhida para o desenvolvimento do protótipo por 

possibilitar a construção de jogos focados em narrativa, com instruções textuais e introdução de eventos 
onde o jogador precisa fazer escolhas. Além disso, facilita a construção de cenários urbanos, trilhas 
sonoras e a programação de personagens não jogáveis. Foram utilizados os mapas, plugins e scripts 
(variações na programação básica do software) disponíveis no aplicativo, outros trazidos de fóruns on-line 
de programadores de computador e creditados aos autores no final do jogo (importação de códigos de 
programação), assim como imagens disponíveis para utilização sem direitos autorais ou com possibilidade 
de utilização creditada ao autor. 

Os cenários do jogo retratam diferentes locais de uma cidade (e.g., escola, universidade, hospital, posto 
de saúde, centro da cidade e uma área rural) e, em cada um deles, um conjunto de conteúdos é apresentado 
em forma de “missões do jogo”. O jogo tem início com o jogador colocando seu nome no personagem 
jogável (avatar) e escolhendo a aparência que deseja que seu avatar tenha a partir de opções pré-definidas. 
Mensagens do tutorial aparecem na parte inferior da tela informando ao jogador sobre as ações que ele(a) 
deve realizar em cada fase. O enredo e roteiro do jogo (Mazza, 2020) é ambientado durante uma caça ao 
tesouro que se inicia no cenário que representa uma escola. Após a escolha do avatar permite-se que o 
jogador explore os mapas disponíveis no jogo e interaja com os personagens que lhe dirão para se dirigir à 
escola. 

Na escola os personagens não jogáveis (professores) informam que na cidade haverá uma caça ao 
tesouro, que é famosa por suas temáticas especiais e provas desafiadoras. Como é uma grande tradição local 
e os conteúdos das provas são educativos, todos deverão participar sendo que a nota final será a porcentagem 
de conquistas na caçada. O jogador também recebe medalhas durante as missões pela realização de algumas 
tarefas. As medalhas ficam disponíveis em uma barra de progresso no canto superior da tela e ganhar 
medalhas possibilita o acesso a outras partes do mapa e a novas missões. As instruções relacionadas aos 
objetivos de ensino e às missões do jogo são disponibilizadas ao jogador pelos diálogos com os personagens 
do jogo, como apresentado na Figura 2.

Figura 2
Vista Parcial do Mapa “Centro da Cidade” e Visualização da Interação com um 
Personagem

O jogo é composto por cinco mapas mais amplos: Centro da Cidade, Norte, Sul, Leste e Oeste; e mapas 
menores dentro deles. No Centro da Cidade estão os seguintes ambientes: escola, hospital, condomínio. Na 
parte Norte do mapa há um ambiente de fazenda, a Oeste uma feira com diferentes tipos de restaurantes, 
barraquinhas de comida e o mercadinho da cidade, ao sul uma mansão e ao Leste uma universidade com 
diferentes departamentos. Dentro de cada ambiente há outras telas que podem ser acessadas referentes 
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aos cômodos interiores de cada lugar. Em cada local da cidade, um conjunto de conteúdos (missão) é 
apresentado. 

As missões de caçada são compostas por: procurar as pessoas (os Guias) que contém as medalhas e 
realizar as ações pedidas por elas, apresentadas por meio de mensagens na tela (Figura 2). Após concluir 
a missão, o jogador tem de responder corretamente às perguntas referentes ao tema daquela missão para 
avançar no jogo. As perguntas que exigem respostas mais complexas são apresentadas nas fases finais (grau 
crescente de complexidade). Respostas corretas são seguidas pela apresentação da próxima pergunta, 
mensagens de parabéns pelo acerto dada por um dos personagens do jogo, e/ou medalhas. Caso o jogador 
erre, uma nova pergunta é apresentada. Só é possível avançar no jogo caso o jogador tenha acertado todas 
as questões.  As questões são apresentadas em formato de múltipla escolha, variando de duas a quatro o 
número de alternativas disponíveis. Ao completar a missão, a figura da medalha correspondente àquela 
missão aparece na tela e o álbum de medalhas contabiliza o avanço.  Durante o jogo, é possível também 
acompanhar histórias de alguns personagens onde os temas que envolvem aspectos afetivos são tratados na 
narrativa. Por exemplo, uma área onde uma fazendeira pede ajuda para realizar o parto de um potrinho. 
Nesse episódio, ela explica de onde vem os bebês humanos e os aspectos emocionais que envolvem uma 
relação sexual. Temas como cuidado com a saúde são abordados durante as instruções como, por exemplo, 
numa missão onde uma professora pede para o jogador lavar uma boneca, demonstrando como se faz a 
higiene adequada das partes íntimas.

Avaliação do Jogo

Participante
Um menino de 10 anos estudante do 6º ano de uma escola particular de Londrina/PR. Para que 

efetivasse a sua participação, os pais assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Foram 
critérios para sua participação no estudo que ele realizasse a leitura compreensiva dos itens propostos no 
jogo e manuseasse com sucesso o teclado do computador e o mouse.  

Instrumentos e Materiais de Avaliação do Jogo
Um Notebook de uso pessoal da pesquisadora com o aplicativo do jogo Caça ao Tesouro: Educação 

Sexual (Mazza & Souza, 2020) e o aplicativo OBS Studio (OBS Studio Contributors, 2019) para gravação 
das sessões com webcam e microfone do notebook instalados. Foram instalados, também, jogos com 
atalho para acesso no desktop colocados como atividades concorrentes (Paciência, Tetris, Campo Minado). 
Também foram utilizados mouse e mousepad além da Folha de Registro de sessões de jogo para registro dos 
comportamentos do participante e de partes do jogo que apresentassem falha. 

Local
A coleta de dados foi realizada na casa do participante em horários previamente combinados com sua 

família.

Avaliação de Eficácia
Para avaliar se os objetivos de ensino foram atingidos com o uso do protótipo do jogo foram realizadas 

quatro etapas: pré-avaliação, intervenção, pós-intervenção e follow up.

Pré-intervenção. Inicialmente o participante respondeu a 25 perguntas, algumas delas necessitavam 
de duas respostas (e.g., Questão 4), totalizando 48 respostas (Tabela 2) referentes aos temas abordados pelo 
jogo. As perguntas foram apresentadas pelo Google Formulários nos formatos de: (a) “complete” com a 
introdução de textos curtos como respostas para cada lacuna a ser completada, (b) múltipla escolha e (c) 
perguntas nas quais era necessário nomear as estruturas apresentadas nas figuras. Nessa primeira fase, o 
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participante não recebia feedback sobre o seu desempenho. O questionário de pré-avaliação foi aplicado um 
dia antes do início das sessões com o jogo.

Tabela 2
Questões das Fases de Pré-Intervenção, Pós-Intervenção e Follow Up

N° Questão

1 A primeira menstruação, também chamada menarca, costuma acontecer em pré-adolescentes de a 
____ anos. Quando o ciclo menstrual é regular, costuma durar de 3 a ____ dias seguidos uma vez a 
cada mês.

(Resposta: 12 a 16 anos; 5)

2 Com a ação dos hormônios, nas meninas ocorre o aumento das ___ com o acúmulo de tecido adiposo 
(gordura) nesse local. É comum o surgimento de ___ na região da virilha, axilas e outras regiões 
dependendo de pessoa para pessoa. A primeira ___ ocorre em decorrência dessa ação hormonal e, 
quando regular, o ciclo se repete todo mês.

(Resposta: mamas; pelos; menstruação)

3 Qual o nome do hormônio que permite o surgimento das características sexuais secundárias no corpo 
masculino?

(Resposta: Testosterona)

4 A fimose é o estreitamento do(a) ____ que envolve a ponta do ____, dificultando a exposição completa 
da glande do pênis. Ela impede a higienização adequada do órgão sexual masculino e pode prejudicar 
as relações sexuais, provocando dor e desconforto.

(Resposta: Pele do Prepúcio ou Prepúcio; Pênis)

5 Complete com o melhor termo para cada parte do corpo masculino externo indicado pelas setas.
(Resposta: Corpo do Pênis e Pênis seriam aceitas como corretas; Prepúcio ou Pele do Prepúcio; 
Testículo; Glande do Pênis).

6 Complete com o melhor termo para cada parte do corpo feminino externo indicado pelas setas
(Resposta: Clitóris ou Glande do Clitóris; Uretra ou Óstio da Uretra; Abertura vagina ou Vagina)

7 Complete com o melhor termo para cada parte do corpo feminino interno indicado pelas setas. 
(Resposta: Ovários; Útero; Canal Vaginal ou Vagina).

8 Complete com o melhor termo para cada parte do corpo masculino interno indicado pelas setas. 
(Resposta: Bexiga; Uretra; Testículo)

9 Quais são os órgãos responsáveis pela produção de células sexuais femininas e masculinas (gametas).
(Resposta: Ovários e Testículos)

10 Durante a ovulação, o gameta feminino chamado ___, é liberado pelos ___, e transportado pelas 
trompas uterinas. Caso fecundado por um ___, essa célula fecundada passa a se chamar zigoto, que é 
o primeiro estágio do desenvolvimento de um bebê. 

(Resposta: óvulo; ovários; espermatozoide)

11 Quando o gameta feminino não é fecundado, a parede do útero que foi preparada para receber o 
zigoto, se descama, dando início a outro ciclo reprodutivo, marcado pela _______.

(Resposta: Menstruação).

12 O ciclo menstrual ocorre sinalizando que o corpo feminino está amadurecendo. A partir da primeira 
menstruação, uma vez por mês a mulher irá entrar em fase de ovulação, período no qual ela estará 
fértil, ou seja, seu corpo estará propenso para conceber um ___. Em outras palavras ela poderá 
engravidar caso faça ____ com um homem.

(Resposta: bebê ou filho; sexo, relações sexuais ou amor)

13 Onde o feto se desenvolve durante a gravidez?
(Resposta: útero).

A Tabela 2 continua na próxima página
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14 Sobre a fecundação, complete: A fecundação é o encontro do _____ com o ______.
(Resposta: Espermatozoide; óvulo).

15 Qual o nome dado para a fase em que se encontra o “bebê” no útero da mulher no segundo mês de 
gestação?

(Resposta: Embrião).

16 Na puberdade, começam a se definir as características sexuais secundárias, isso é provocado por:
(Resposta: hormônios sexuais).

17 Clique na opção que melhor completa a sentença a seguir. "As pílulas anticoncepcionais femininas 
possuem substâncias que..." 

(Resposta: “impedem a ocorrência do fenômeno da ovulação”)

18 Durante uma aula sobre métodos contraceptivos, alunos realizaram uma pesquisa e encontraram várias 
sugestões. Clique nas sugestões (uma ou mais) que são métodos contraceptivos eficazes. 

(Respostas: usar preservativo (camisinha); D. pílula anticoncepcional).

19 Em relação aos preservativos masculino e feminino, selecione a afirmativa correta: 
(Resposta: são métodos de barreira eficientes na prevenção de IST-AIDS, por evitarem o contato 
com as secreções produzidas pelos órgãos. São métodos baratos e fáceis de serem encontrados).

20 Antes chamadas de DSTs, as Infecções ____(ISTs) são aquelas que a gente pega quando faz ______ com 
alguém que esteja doente ou seja portador de vírus que causam essas infecções." 

(Resposta: Sexualmente Transmissíveis; sexo)

21 A vacina contra o vírus HPV é disponibilizada para ___entre 10 e 11 anos. O objetivo é imunizar antes 
do início da vida sexual, ou seja, antes da possibilidade de contato com o vírus. Ela é administrada 
nesse público porque previne o câncer de____, acarretado pelas ____nessa região. 

(Resposta: menina; colo de útero; verrugas)

22 Identifique dentre as alternativas as ações que aumentam a probabilidade do contágio pelo vírus HIV: 
(Respostas: Na relação sexual (vaginal, oral ou anal) sem camisinha com homem ou mulher 
portadores do HIV; Através do contato com objetos contaminados com o HIV que não foram 
esterilizados, como os usados por médicos, dentistas e manicures: agulhas, lâminas de barbear, 
tesouras, alicates de cutícula; Quando são usadas drogas injetáveis com uso compartilhado de 
seringas e agulhas contaminadas; Durante a transfusão de sangue contaminado pelo HIV; A mãe 
infectada com o HIV pode transmitir o vírus para seu bebê durante a gravidez, no parto e na 
amamentação);

23 A Violência Psicológica é entendida como qualquer conduta que lhe cause dano ___ e diminuição da 
autoestima ou que lhe prejudique a saúde ___. 

(Resposta: psicológico; psicológica).

24 A violência física é entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ___ ou saúde ____. 
(Resposta: Física; física).

25 A violência sexual é entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 
participar de relação ___ sem____. 

(Resposta: sexual; consentimento).

Intervenção. As sessões de playtest foram gravadas com o aplicativo OBS Studio (OBS Studio 
Contributors, 2019), que permite que se capte o áudio do microfone e WebCam do computador. Na primeira 
sessão, a pesquisadora demonstrou como funcionava a gravação do áudio e vídeo para o jogador, mostrando 
como o vídeo ficava e reafirmando que apenas ela teria acesso a essas gravações. Para dar privacidade ao 
jogador durante as sessões, a pesquisadora disse que faria outra coisa enquanto ele jogava (e.g., mexer no 
celular), que faria anotações de detalhes do jogo que mudaria depois e que ele podia perguntar caso tivesse 
dúvidas. No começo do jogo a pesquisadora disse ao participante:

Continuação da Tabela 2
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Você pode jogar esse jogo apenas com mouse, clicando onde você deseja que o personagem vá ou com 

quem você quer que ela converse ou, se preferir, pode utilizar as setas do teclado para controlar o 

personagem. Use a barra de espaço para confirmar suas ações. Os personagens dão instruções e você 

terá que ler com atenção as mensagens que aparecem na tela para avançar.

As questões apresentadas no jogo foram as mesmas do questionário de avaliação (Tabela 2), porém, 
com algumas alterações nos enunciados, na ordem das alternativas e no formato das questões (e.g., de 
múltipla escolha para questões de completar). Foram realizadas três sessões de jogo que duraram em média 
30 minutos cada. As gravações das sessões de jogo totalizaram 1 hora e 28 minutos, sendo que desse total 5 
minutos foram de comentários do jogador, a pedido da pesquisadora, antes e depois do playtest. O tempo 
restante é referente a interação do participante com o jogo. O progresso do jogo foi salvo a cada intervenção 
e o participante podia abrir seu progresso exatamente do local no qual parou, para retomar sempre que uma 
nova sessão de jogo iniciasse.

Pós-intervenção. As mesmas questões da fase de pré-intervenção foram reapresentadas na fase de pós-
intervenção, contudo, elas tiveram a sua ordem de apresentação e das alternativas alteradas. Novamente 
usou-se o Google Formulários para apresentação das questões. Após duas semanas do término das sessões 
de jogo, o participante respondeu o questionário de pós-avaliação. Antes de responder ao questionário, 
ainda, o participante foi orientado a escrever “não sei” nas questões que não sabia.

Follow up. Após 45 dias da intervenção foi realizada uma avaliação de follow up na qual o mesmo 
questionário usado na pré-avaliação foi reaplicado usando o Google formulários. Nessa etapa, o participante 
respondeu também a perguntas sobre elementos do jogo, assim como usabilidade, engajamento e 
rejogabilidade do jogo (Mazza, 2020). Foram apresentadas 13 questões de avaliação do jogo sendo que em 
5 delas foi solicitado ao participante que desse uma nota de 0 a 10 para a história que se passa durante o 
jogo, visual do jogo, agradabilidade relacionada ao funcionamento do jogo, compreensão das regras do jogo 
e entretenimento proporcionado pelo jogo; uma de “sim, não ou talvez” questionando se o jogador voltaria 
a jogar o jogo; e nas 6 questões restantes solicitou-se que o participante comentasse, brevemente e de forma 
dissertativa, sobre os personagens, as regras, o mapa, o conteúdo apresentado na forma de texto, os testes do 
jogo e a opinião do participante sobre o jogo em geral. Havia, ainda, uma questão onde o jogador poderia 
escrever sobre suas dúvidas em relação ao jogo e sobre o conteúdo apresentado. Nessa ocasião, ele pôde 
fazer perguntas para a pesquisadora sobre possíveis dúvidas que poderiam ter surgido diante dos temas 
abordados no jogo. No follow up ele foi orientado a tentar responder e a escrever “não sei” apenas para 
aquelas questões que, de fato, não sabia a resposta.

Avaliação de Usabilidade e Engajamento
Para avaliação da usabilidade e engajamento foi realizado um registro categorizado das falas gravadas 

apresentadas pelo participante durante o jogo. A Tabela 3 apresenta as categorias usadas para análise. As 
categorias foram adaptadas de Perkoski e Souza (2015).
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Tabela 3
Categorias de Usabilidade e Engajamento e Exemplos dos Comportamentos de Cada 
Categoria

Categoria Definição Exemplos Usab. Eng.

Perguntas sobre o 
funcionamento do 
jogo (PJ)

Perguntar o que deve fazer, onde 
deve clicar, por exemplo

“Essa é a missão?” X

Solicitação de ajuda 
para executar ações 
do jogo (AS)

Pedir ajuda para clicar ou mover o 
personagem

“O que eu tenho que fazer 
aqui?”

X

Descrever o que deve 
fazer no jogo (DF)

Descrever para si mesmo o que 
deve ser feito no jogo a seguir

“Tenho que escolher um 
avatar, então.”

X X

Solicitação de ajuda 
sobre localização no 
mapa (LM)

Perguntar onde tem que ir com o 
avatar

“Onde fica a escola?” X

Comentários sobre 
o enredo/história do 
jogo (CH)

Emitir comentários sobre 
elementos da história, dos 
personagens

“Faltam 3 itens ainda, da 
missão 4, 5 e 6”

X

Demonstrar 
aprovação (DA)

Expressar sentimentos positivos 
em relação ao jogo. Sorrir ou dar 
risada

“Nossa, passou rápido” X

Demonstrar 
desaprovação (DD)

Expressar sentimentos negativos 
em relação ao jogo

“Eu comprei fralda!”
X

Comentário sobre o 
design do jogo (DJ)

Apontar característica da 
construção ou mapa do jogo, 
podendo ser um elogio ou erro 
durante o playtest

“Por que aqui está ‘dp’”
X X

Realizou-se também uma análise dos níveis de auxílio oferecidos durante as sessões. Para essa análise as 
categorias do Inventário de Avaliação Pediátrica de Incapacidade – PEDI (Mancini, 2005) foram adaptadas 
como apresentado na Tabela 4. 

Tabela 4
Níveis de Auxílio

Níveis Descrição

Nível Zero ou 
Independente

O participante avançava na missão sem auxílio da pesquisadora.

Nível A ou Quase-
independente

O participante fazia perguntas sobre o jogo ou solicitava alguma ajuda.

Nível B ou 
Assistência 
Mínima

O participante solicitava que a pesquisadora lesse as instruções do jogo para ele.

No Nível C ou 
Assistência 
Moderada

O participante solicitava que a pesquisadora apontasse onde o jogador encontraria 
a próxima interação no jogo, lesse as instruções e dissesse qual o comando 
necessário para realizar uma ação.

Nível D ou 
Assistência Total

O participante solicitava que a pesquisadora apontasse onde o jogador encontraria 
a próxima interação no jogo, lesse as instruções, dissesse qual o comando 
necessário para realizar uma ação e realizasse a ação para o participante.
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Resultados
Foram realizadas três sessões de jogo que duraram em média 30 minutos cada. As gravações das sessões 

totalizaram 1 hora e 23 minutos. Durante a primeira sessão o participante interrompeu uma atividade de 
“assistir desenho de luta japonês” (Dragon Ball Z) para realizar a pesquisa. Nas outras duas sessões ele 
interrompeu a atividade de “jogo de tiro on-line” (Fortnite). Apesar da interrupção dessas atividades, que se 
julga serem reforçadoras, o participante, em nenhum momento, pediu para parar o jogo ou o interrompeu. 
Ele também não acessou outros jogos que estavam no desktop do notebook. Durante o jogo, o participante 
leu as instruções impressas na tela do computador como requisitado pela pesquisadora. Nas Missões 2 e 6, as 
instruções sobre o ciclo menstrual, violência patrimonial e moral não foram lidas por ele. Nessas instruções, 
ele pressionou a opção “prosseguir para as perguntas” ou “sair” em vez de ler as informações apresentadas 
na tela.

Na Figura 3 está a porcentagem de acerto para cada grupo de objetivos de ensino nas fases de pré-
avaliação, pós-avaliação, follow up, bem como, a porcentagem total de acertos em cada fase de avaliação 
(Tabela 2)4. Os grupos de objetivos de ensino analisados foram: Conhecer o corpo (CC); Valorizar e cuidar 
de sua saúde como condição necessária para usufruir prazer sexual (VCS); Evitar uma gravidez indesejada, 
procurando orientação e fazendo uso de métodos contraceptivos (EG); Agir de modo solidário em relação 
aos portadores do HIV e de modo propositivo em ações públicas voltadas para prevenção e tratamento das 
infecções sexualmente transmissíveis/Aids (ASHIV); Conhecer e adotar práticas de sexo protegido, desde 
o início do relacionamento sexual, evitando contrair ou transmitir infecções sexualmente transmissíveis, 
inclusive o vírus da Aids (SP) e Proteger-se de relacionamentos sexuais coercitivos ou exploradores (PRSA). 
Alguns objetivos de ensino foram avaliados em conjunto, pois as questões abrangiam ambos os temas (e.g., 
CC e VCS).

Comparando-se a fase de pré e pós-avaliação, verifica-se que houve aumento na porcentagem de 
acertos apenas para o agrupamento de questões referente ao objetivo CC e VCS, ASHIV e SP. Na fase de 
follow up, com exceção do agrupamento de questões referentes ao objetivo CC e VCS, para os demais houve 
aumento (ASHIV, SP e EG) ou manutenção (PRSA) do desempenho observado tanto na fase de pré quanto 
de pós-intervenção. Durante a aplicação do questionário na fase de pós-avaliação e follow up, o participante 
disse que o questionário era muito grande e, em alguns momentos, parou de responder para realizar outras 
atividades como ver televisão, retornando em seguida. O questionário era composto por 25 questões, que 
requeriam 48 respostas.

Figura 3
Porcentagem de Acertos para Cada Grupo de Objetivos de Ensino nas Fases de Pré-avaliação, 
Pós-avaliação, Follow Up e a Porcentagem Total de Acertos em Cada Fase de Avaliação

4  Dados brutos referentes à análise de eficácia, usabilidade e engajamento, assim como a transcrição dos comentários feitos durante as 
sessões de playtest, estão disponíveis em Mazza (2020).
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Usabilidade e Engajamento

A Figura 4 apresenta a taxa de comportamentos referente a categoria usabilidade. Foram categorias 
de análise: solicitação de ajuda sobre a localização no mapa (LM), comentário sobre o design do jogo (DJ), 
descrever o que deve fazer no jogo (DF), solicitação de ajuda para executar ações do jogo (AS) e perguntas 
sobre o jogo (PJ). Houve uma alta taxa de DF na Missão Compras em razão de um erro do jogo. Enquanto 
realizava as ações do jogo, ele verbalizava em voz alta o que deveria realizar em seguida (e.g., “Ah, tenho que 
escolher um avatar, então.”). A presença da pesquisadora na sala pode ter funcionado como um estímulo 
discriminativo para a emissão desse tipo de comportamento.  

Figura 4
Taxa de Comportamentos por Minuto Referente a Categoria Usabilidade

Maior taxa de comportamentos do tipo AS e DF (e.g., “O que eu tenho que fazer aqui?”) é observada 
durante a Seção Introdução, o que era esperado, pois, no início do jogo o jogador está começando a se 
familiarizar com sua mecânica. Os demais tipos de comentários variaram ao longo das missões. Para 
Perguntas sobre o Jogo (PJ) a maior taxa ocorreu na missão referente ao uso de anticoncepcional. Para a 
categoria solicitação de ajuda no mapa (LM) houve maior taxa na Missão Compras. Constatou-se que nesta 
missão havia erros de programação e nas instruções de direcionamento (e.g., estava escrito “direita” onde 
deveria estar escrito “esquerda”). Apenas no Quizz Final não houve comentários relacionados a categoria 
usabilidade.

Quanto aos níveis de auxílio, o jogador conseguiu realizar a maioria das ações do jogo com pouco 
ou nenhum auxílio da pesquisadora. A missão Compras foi a parte do jogo com maior intervenção da 
pesquisadora (Níveis de auxílio B e C). O jogador não conseguia realizar a ação esperada devido ao erro de 
programação. O Nível de Auxílio D foi usado apenas nas Missões 3 e 6. Na Missão 3 o nível de auxílio D foi 
usado por causa de um erro no jogo, o jogador não conseguia acessar as perguntas da Missão para avançar 
e, na Missão 6, porque o jogador não conseguiu avançar na tela do mapa sozinho (pressionar “espaço” 
para entrar em outra tela do mapa). Com exceção das Missões 3 e 6 e do Quizz final, o Nível de Auxílio 
C (Assistência Moderada) foi o mais usado ao longo das sessões. A Figura 5 apresenta os níveis de auxílio 
oferecidos ao participante para que ele avançasse no jogo.
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Figura 5 
Número e Natureza dos Auxílios Fornecidos em Cada Parte do Jogo, Sendo A Nível 
Independente, B Assistência Mínima, C Assistência Moderada e D Assistência Total

A Figura 6 apresenta a taxa de comportamentos por missão referente à categoria engajamento. A 
categoria “Descrever o que deve fazer no jogo” (DF) foi considerada para as duas avaliações (usabilidade 
e engajamento), pois, ao descrever o que o participante deveria fazer no jogo, ele demonstrou estar 
entendendo as regras do jogo e para fazer isso ele deveria estar atento à atividade de jogo, o que demonstra 
engajamento. Os dados da Figura 6 mostram que houve poucos episódios de comentários referentes à 
categoria engajamento. Foram categorias analisadas: demonstrar desaprovação (DD), descrever o que deve 
fazer no jogo (DF), comentários sobre o enredo/história (CH) e demonstrar aprovação (DA).

Figura 6
Taxa de Comportamentos Para a Categoria Engajamento em Cada Missão
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Os comentários mais frequentes estavam relacionados a descrições do que fazer no jogo (DF). Em 
algumas missões o participante comentou sobre o enredo do jogo (Introdução, Missão 1, Compras). 
Comentários que demostravam aprovação foram emitidos apenas na missão relacionada a anticoncepcional. 
Comemoração, comentários alheios às temáticas trazidas pelo jogo, solicitação para interromper a atividade 
não ocorreram e, por essa razão, não são apresentados na figura.  

No questionário que avaliava a opinião do jogador quanto aos elementos do jogo verificou-se que, de 
modo geral, as respostas foram positivas. As notas dadas para história, visual, usabilidade, compreensão das 
regras e entretenimento foram, respectivamente: 7, 9, 6, 10 e 7. Ele respondeu “talvez” para a questão sobre 
rejogabilidade. Nos comentários, para as questões sobre os personagens, o mapa, o conteúdo apresentado 
na forma de texto e a opinião do participante sobre o jogo em geral, ele apresentou, respectivamente, as 
seguintes respostas: “São legais. Estão bons”, “Gostei”, “Explicativo. Gostei” e “É bom”. Quanto às regras 
do jogo e os testes contidos nele, ele comentou, respectivamente, “não gostei de ter de ficar andando para 
cumprir as missões porque demorava para chegar no lugar de cada missão” e “a última missão tinha muita 
coisa. Não lembrava o que tinha aprendido antes”. Por último ele relatou não ter dúvidas quanto ao conteúdo 
apresentado pelo jogo.

Discussão
Esse trabalho descreveu o processo de construção do protótipo de um jogo digital para Educação 

Sexual de crianças e pré-adolescentes, baseado nos PCNs e no processo de design iterativo. Como afirmam 
Collins et al. (2002), o ensino de tais temas contribui para o autocontrole sexual, uso de preservativo e reduz 
as chances de contágio de ISTs. Desenvolver tecnologias que permitam o contato com informações sobre 
sexualidade e o engajamento do aprendiz pode ser uma forma de ensinar repertórios comportamentais 
como autoconhecimento (e.g., conhecer o próprio corpo e seu funcionamento), respeito a si e ao outro 
(e.g., delimitar o que é consentido num relacionamento) e autocuidado (e.g., hábitos de higiene íntima). 
A sexualidade ainda é considerada um tabu, e a depender do ambiente a que estão expostos, crianças e 
adolescentes entendem, por discriminação dos estímulos do ambiente, que seriam punidos socialmente 
ao expor suas ideias quanto ao assunto (Gonçalves et al., 2013). Diante desse tabu, que promove uma série 
de violências e silenciamentos, torna-se um compromisso ético de psicólogos promover ações no sentido 
de favorecer o diálogo sobre Educação Sexual e sexualidade. O desenvolvimento de um jogo pode ser uma 
alternativa nessa direção.

Para o desenvolvimento de jogos é necessário que objetivos de ensino ou comportamentos-objetivo 
sejam definidos e que haja coerência nas estratégias utilizadas para que o comportamento a ser ensinado 
possa ser emitido pelo jogador (Gris et al., 2018). Conforme explica Skinner (1968/2003), para aprender 
um comportamento complexo ou mais abrangente, o estudante deve passar por uma sequência planejada 
de passos. Todos esses passos devem ter seu nível de complexidade aumentado gradativamente de maneira 
a se aproximar cada vez mais do comportamento-objetivo final.  Para o jogo Caça ao Tesouro: Educação 
Sexual (Mazza & Souza, 2020) foram selecionados seis comportamentos-objetivo, decompostos em 48 
comportamentos-intermediários hierarquizados dos mais simples aos mais complexos visando a facilitar o 
ensino e, consequentemente, o aprendizado dos jogadores. 

Jogos educativos são uma alternativa para a educação tradicional. Como afirmam Gris et al. (2018), 
jogos têm sido usados para o ensino e aprimoramento de comportamentos pois eles permitem a organização 
das contingências de ensino e o engajamento do usuário nas tarefas que realizam. De acordo com Prensky 
(p. 2, 2001/2012), justificando mudanças nas práticas de ensino e na tecnologia usada para isso, “os alunos 
de hoje não são mais as pessoas que nosso sistema educacional foi projetado para ensinar [...] nossos alunos 
são todos “falantes nativos” da linguagem digital de computadores, videogames e Internet”.

O fato de os estudantes de hoje terem crescidos “imersos” em um ambiente no qual a tecnologia 
está presente contribui para que eles dominem com facilidade seu uso contribuindo para o engajamento 
na atividade (Prensky, 2001/2012). Portanto, planejar atividades de ensino que envolvam o uso de jogos 
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educativos pode aumentar a probabilidade de que o aprendiz fique em contato com aquela atividade por 
períodos maiores e que permaneça no jogo mesmo diante de atividades concorrentes.

Para saber se por meio do jogo é possível o ensino dos comportamentos-objetivo e se ele é divertido, é 
necessário testá-lo. Como afirma Skinner (1968/2008), ensinar envolve o planejamento e a organização de 
contingências que facilitam o aprender. Afirma-se que um indivíduo aprendeu se ele apresentar mudanças 
de comportamento relativamente permanentes (Catania, 1999). Um dos procedimentos que pode ser 
empregado para essa avaliação é o design iterativo (Perkoski et al., 2018; Zimmerman, 2003), que permite 
testar não apenas os aspectos relativos à usabilidade e ao potencial de engajamento do jogo, mas também o 
potencial de ensino que o jogo pode proporcionar. 

Quanto ao ensino propiciado pelo jogo, quando são comparadas as respostas do questionário de pré-
avaliação, pós-avaliação e follow up é possível observar aumento na porcentagem de acerto da pré-avaliação 
para a pós-avaliação que, em parte, se manteve na fase de follow up. Analisando as respostas dos questionários, 
verificam-se mudanças no sentido da melhora, especialmente para os seguintes agrupamentos de objetivos 
de ensino: Agir de modo solidário em relação aos portadores do HIV e de modo propositivo em ações 
públicas voltadas para prevenção e tratamento das infecções sexualmente transmissíveis/Aids (ASHIV); e 
Conhecer e adotar práticas de sexo protegido, desde o início do relacionamento sexual, evitando contrair 
ou transmitir infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), inclusive o vírus da Aids (SP). Ressalta-se que 
esses temas foram abordados em mais de uma missão além daquela específica para tratar sobre eles. Por 
exemplo, tanto a Missão 4 quanto a 5 abordaram o tema profilaxia de ISTs. Esse dado sugere que ter acesso 
à informação por mais de uma vez aumenta a probabilidade de acerto das questões apresentadas durante 
o jogo. Novas versões do jogo poderiam repetir as informações usando outros personagens, em histórias 
curtas.

Além disso, nas missões em que houve a leitura das instruções não houve a necessidade de reapresentação 
das perguntas. Segundo Catania (1999, p.275), as instruções podem modificar “o comportamento do ouvinte 
em situações em que as consequências naturais são, por si mesmas, ineficientes ou são eficazes somente a 
longo prazo”. O aprendizado por meio de instruções é relevante quando se fala em Educação Sexual pois, 
o educador não estará presente para modelar o comportamento do aprendiz quando o comportamento 
sexual for emitido. Por meio de instruções, o educador pode descrever as consequências de fazer sexo 
desprotegido, por exemplo, mas essas consequências estão distantes temporalmente do momento em que 
o comportamento sexual está acontecendo. Logo, para que o aprendiz possa emitir o comportamento de 
prevenção de consequências aversivas distantes da resposta em questão, é necessário autocontrole sexual por 
parte do adolescente. Autocontrole sexual é um dos requisitos mínimos para um repertório mais saudável em 
relação a sexualidade, e abrange classes de comportamento como autoconhecimento e habilidades sociais. 

O autocontrole implica na “possibilidade de que o indivíduo possa controlar seu próprio 
comportamento” (Skinner, 1953, p.228), ou seja, manipular as variáveis ambientais que influenciarão seu 
próprio comportamento, visando a um reforçador de maior magnitude que aquele presente e/ou a evitação 
de uma consequência aversiva futura. No caso do comportamento sexual, adiar o reforçador sexual para 
colocar o preservativo, implica num alto grau de autocontrole e para fazê-lo é necessário que o indivíduo 
consiga, pelo menos, descrever as possíveis consequências aversivas do sexo desprotegido, informações 
geralmente obtidas por meio da instrução.

Quanto a escolha feita pelo participante de passar rapidamente os diálogos das Missões 2 e 6, que 
apresentavam temas sobre partes do corpo feminino e o que é consentimento, infere-se que isso tenha 
ocorrido devido ao custo de resposta de ler as instruções apresentadas e pela presença da pesquisadora na sala 
durante a apresentação de assuntos que são considerados tabu. Apesar de esse tema gerar constrangimento 
para algumas pessoas, entende-se que todas as pessoas passarão por situações em que ocorra o ensino de 
aspectos relacionados a ele, seja essa situação de ensino formal ou informal. A Educação Sexual formal 
refere-se à educação sexual com objetivos definidos e método de ensinar e a educação sexual informal é 
aquela relativa aos modelos apresentados pelos adultos próximos das crianças e adolescentes. Educação 
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informal também acontece por meio de modelos observados na TV, nos livros, na internet, pornografia entre 
outros. Não falar sobre o assunto ou punir quem fala também é uma forma de ensinar: ensinar que não se 
deve falar sobre o assunto, por exemplo. Uma Educação Sexual formal pode evitar ou pelo menos amenizar 
os sentimentos de culpa e vergonha que podem se estabelecer a partir do ensino informal (Figueiró, 2020).

Skinner (1968) destaca a importância do ensino individualizado. Para o autor, desconsiderar as 
diferenças individuais dos estudantes é um dos grandes problemas da educação tradicional não apenas pelo 
possível constrangimento de não saber ou de falar sobre certos assuntos, mas também por não respeitar o 
ritmo individual de aprendizado do estudante. A forma como o jogo foi programado permite o respeito ao 
ritmo individual de cada jogador e sua forma de aplicação (jogo digital sem necessidade de mediador) pode 
oferecer mais privacidade para que a criança/adolescente se sinta confortável a explorar um assunto como 
os referentes à sexualidade. Além disso, pode promover condições para que professores e pais falem sobre 
o tema com as crianças/adolescentes. Considerando os diferentes meios pelos quais crianças/adolescentes 
podem ter acesso a Educação Sexual informal, o uso de uma ferramenta que aborde o tema de forma lúdica 
pode sinalizar que está tudo bem perguntar e falar sobre isso. 

O participante demonstrou, tanto durante o jogo quanto nos questionários, melhor desempenho em 
temas que versavam sobre o funcionamento e a nomenclatura de órgãos sexuais e reprodutivos masculino 
em relação ao feminino. Infere-se que, além do participante apresentar melhor desempenho nesse tema 
por ele abordar aspectos referentes ao corpo masculino (o participante era um menino), o corpo feminino 
pode ter eliciado emoções e sentimentos como vergonha e inibido o comportamento do participante. 
Paiva (2000) também demonstrou em oficinas sobre educação sexual, como os participantes do gênero 
masculino tinham dificuldades em fazer representações do órgão sexual feminino (fazê-los com massa de 
modelar), assim como nomear suas partes. Isso sugere que pode haver um possível componente cultural 
nesse comportamento, resultado de possíveis processos de educação sexual informal.

Quanto aos aspectos relacionados a usabilidade do jogo, verificou-se maior taxa de verbalizações 
sobre as ações que o jogador deveria executar, muitas vezes isso aconteceu em momentos em que o jogo 
apresentou erro na programação. Ajuda para realizar as ações do jogo aconteceu, de modo geral, nas missões 
iniciais. Seus comentários ao longo das sessões e suas respostas quando questionado sobre a mecânica do 
jogo indicam compreensão das regras do jogo, assim como problemas na programação e planejamento das 
mecânicas que precisarão ser revistos para o novo playtest, como, por exemplo, telas do jogo com acesso mais 
rápido e instruções mais curtas. Outra crítica do participante ao jogo refere-se a dificuldade em encontrar os 
locais do mapa para cumprir as missões. Esse tipo de dificuldade pode diminuir o engajamento e a atenção 
durante o playtest, havendo necessidade de mudanças no jogo e novas rodadas de playtest. 

Além das respostas ao follow up, algo interessante de ser citado refere-se ao bom repertório verbal do 
participante para fazer apontamentos sobre usabilidade, mecânicas e história após as sessões de jogo (e.g., 
dificuldade em encontrar os locais no mapa). Esse dado corrobora o que afirma Prensky (2001/2012) sobre 
os nativos digitais e ao tipo de conteúdo disponível para o entretenimento nessa faixa etária. Crianças dessa 
faixa etária têm acesso não apenas a jogos, mas também a vídeos feitos por youtubers do gênero de games 
que fazem críticas a aspectos dos jogos como os gráficos, os recursos, a jogabilidade e o enredo, sendo 
modelos para esse repertório de atentar a essas características.  

O jogo desenvolvido embora tenha possibilitado um aumento no número de respostas corretas, quando 
se avaliam as sessões de pré, pós-teste e follow up, precisa de correções como: correções dos erros de design; 
correção dos erros de escrita e da descrição das direções a serem seguidas pelo jogador no jogo; diminuição 
da quantidade de instruções em cada passo, aumento do número de consequências (medalhas, barra de 
avanço) liberadas após ações do jogador a fim de melhorar seu engajamento; incorporar ao jogo mais 
desafios, incluindo novas mecânicas, como batalhas, por exemplo; aumentar a possibilidade de o jogador ir 
rapidamente para os outros mapas do jogo, quando desejar; melhorar a organização dos eventos do jogo e 
dos conteúdos, de maneira a permitir a revisão de conteúdos aprendidos ou apresentar os conteúdos mais 
complexos em formato de conteúdo complementar à parte, após o término do jogo.
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Na versão atual do jogo buscou-se focar no ensino de comportamentos relacionados a nomear partes 
do corpo, higiene íntima, prevenção de abuso sexual etc. Mudanças no jogo estão sendo realizadas a fim 
de que ele possa abordar de forma mais enfática temas como: autocontrole sexual, habilidades sociais 
em relacionamentos, acordos de consentimento numa relação, aspectos emocionais da sexualidade, 
características de um relacionamento sexual e/ou afetivo saudável e prazeroso e inclusão e respeito à 
diversidade sexual. Ainda, há a possibilidade de que os temas abordados no jogo sejam apresentados em 
fases que considerem a idade e ano escolar dos jogadores.

Após as correções do jogo, um novo playtest deve ser realizado tanto com professores quanto com 
outras crianças e pré-adolescentes. O playtest com os professores permitirá identificar novas correções 
a serem feitas e uma avaliação do conteúdo apresentado pelo jogo – sua adequação e possibilidade de 
aplicação nas escolas. Após a rodada de testes com professores, seria interessante propor novamente o 
playtest com um maior número de crianças e pré-adolescentes com maior variabilidade de perfil (gênero, 
classe, conhecimentos sobre o tema entre outros). O jogo educativo é uma tecnologia de ensino pertinente 
às mudanças comportamentais da sociedade, advindas do convívio de crianças e adolescentes com as novas 
tecnologias digitais. É necessário que cada vez mais sejam realizadas pesquisas que visem ao desenvolvimento 
de jogos educativos embasados em preceitos científicos e comprovação empírica de seus resultados.
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